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“O homem, durante milênios, permane-

ceu o que era para Aristóteles: um animal vivo 

e, além disso, capaz de existência política; o 

homem moderno é um animal, em cuja política, 

sua vida de ser vivo está em questão.”

(Michel Foucault)
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APRESENTAÇÃOAPRESENTAÇÃO

Este livro foi produzido para socializar resultados de pesquisas 

científicas desenvolvidas na última década sobre a educação escolar, 

enfatizando o nível médio da educação no país, destinado a pensar dis-

cursos e instituições que a materializaram e a problematizar as ofertas 

de cursos acadêmicos e profissionalizantes a partir de suas especifici-

dades e racionalidades ao longo do século XX — racionalidade dirigidas 

a compor e (con)formar subjetividades jovens para a vida e para o tra-

balho contemporâneos.

Atuando no ensino médio e técnico ao longo dos anos 1990, no 

ensino superior desde 2009 e em um programa de pós-graduação em 

educação a partir de 2013, desenvolvemos pesquisas sobre o ensino 

médio e o profissional, sendo possível observar que o interesse pelos 

temas a eles relacionados ainda são escassos, em especial, no estado. 

Além disso, é possível apontar que as reformas educacionais no país, 

ocorridas desde a segunda metade do século passado, têm dirigido a 

atenção para a relação entre a educação e o trabalho, inscrita nesse ní-

vel da educação escolar, ao mesmo tempo que evidenciam a presença 

de um percentual significativo de jovens fora do sistema escolar. Nesses 

termos, parece-nos evidente que o nível intermediário da educação no 

país permanece como objeto a ser pensado e problematizado em nosso 

tempo.

O processo de escolarização foi tomado, neste volume, como um 

“dispositivo”, isto é, uma rede entre elementos heterogêneos, cuja natu-

reza inscreve-se em relações de poder. A íntima relação entre poder e 

saber na perspectiva adotada permite afirmar que o exercício de poder 

constitui-se lugar ou instrumento de produção, acúmulo e transmissão 

de saber e que todo saber, por sua vez, implica um poder específico. A 

escola é a parte visível do dispositivo, porém, não é somente na escola 

que essa relação produtiva se estabelece. Ela se dá em outras institui-

ções, como na família e na prisão.

Nesses termos, buscamos problematizar a instituição escolar e a 

educação profissional como elementos do dispositivo de escolarização 
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ou como elementos que compõem a rede desse dispositivo. Mais ainda, 

tentamos explicitar como a educação escolar constitui-se como uma 

forma de racionalização que vem desempenhando, nas práticas indivi-

duais e coletivas, um papel fundamental, visando contribuir com a obje-

tivação da realidade e dos sujeitos modernos.

Optamos por organizar os capítulos de forma a abordar temas 

ligados ao objeto “ensino médio e educação profissional”, mas, ao mes-

mo tempo, elaborados de forma razoavelmente independente. Assim, 

o livro foi organizado em quatro capítulos. No primeiro, abordamos a 

fabricação da maquinaria escolar como produtora de subjetividades in-

fantis e jovens e as instâncias que implicaram sua instrumentalização 

e objetivação. Procuramos ainda analisar como o “trabalho” foi abor-

dado em formulações e discursos, constituindo-se instrumento político 

de investimento sobre o corpo individual e coletivo, objetivando a pro-

dução de subjetividades “individualizantes-produtivas”, mas também, 

posteriormente, por meio das tecnologias e das pedagogias psicoló-

gicas, a produção de subjetividades “psicologizadas-consumidoras”, o 

que ainda nos cerca, como interpreta Varela (2002). Como evidenciado 

ao longo do primeiro capítulo, o que é tido como verdadeiro em nossa 

sociedade, portanto, o que é “norma”, não necessita, há algum tempo, 

de confinamento ou total reclusão. Isso se explicita ainda mais com os 

avanços tecnológicos e as mudanças organizacionais, cujo espaço-tem-

po dedicado ao trabalho não está mais restrito e ocupa, de forma cada 

vez mais acentuada, a vida cotidiana dos sujeitos.

O segundo capítulo retoma e analisa as proposições centrais dos 

renovadores e reformadores da educação nacional das primeiras déca-

das do século XX, expressas em discursos heterogêneos e alicerçados 

em certa psicologização das pedagogias, no consenso da educação es-

colar como elemento imprescindível para a formação de subjetivida-

des jovens modernas, na colocação do educando como centro do pro-

cesso educativo, na retomada e reformulação da proposta pedagógica 

“rousseauniana” e na ênfase na profissionalização de nível médio como 

elementos determinantes para a constituição do “caráter nacional” e 

do “desenvolvimento da nação” preconizados em discursos diversos. 

O texto também busca uma aproximação de discursos heterogêneos 

acerca da profissionalização contida nas reformas educacionais até a 
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década de 1970, com a instauração de uma profissionalização média 

compulsória, e nos anos 1990, colocando, mais uma vez, a relação entre 

e vida e trabalho nos discursos oficiais.

O terceiro capítulo trata das lutas empreendidas pela gestão do 

Centro de Educação Rural de Aquidauana (CERA) no período entre 1974 

e 2001, e que perpassam as duas reformas educacionais brasileiras. O 

último capítulo traz aspectos pinçados como centrais na formação dos 

jovens matriculados na instituição, ou seja, a formação para o mundo 

do trabalho no setor primário da economia. Os dois últimos capítulos 

tratam, assim, de parte das práticas e discursos que se efetivaram em 

uma instituição de profissionalização técnica criada na década de 1970, 

no sul do estado de Mato Grosso, no cerne da reforma do ensino secun-

dário. Ambos os textos fazem parte de tese defendida no Programa de 

Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Mato Grosso 

do Sul (UFMS) no ano de 2009, porém não publicada.

Consideramos que a educação profissional inscreve-se de forma 

exemplar na interseção entre educação e trabalho ou, se preferirmos, na 

formação para a vida e para o trabalho contemporâneos.
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DISPOSITIVO DE 
ESCOLARIZAÇÃO

PARA “TODOS” 

A INVENÇÃO DA ESCOLA MODERNA

1
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O objetivo deste capítulo é o de examinar como se deu a fabrica-

ção da maquinaria escolar como produtora de subjetividades e quais 

instâncias implicaram a sua instrumentalização e objetivação. Buscamos 

ainda um entendimento do modo como o “trabalho” foi tomado em for-

mulações e discursos, constituindo-se instrumento político de investi-

mento sobre o corpo individual e coletivo.

Desde o início do século passado, a escola foi concebida como 

uma saída para os problemas sociais presentes no país que envolviam 

sanar o analfabetismo, formar sujeitos capacitados para o mundo do tra-

balho capitalista e, mais recentemente, consumidores ou seres capazes 

de enfrentar o desemprego, a violência e a pobreza. Contudo, pretender 

sua universalidade e eternidade, buscando uma origem em sociedades 

remotas e consideradas exemplares, tem se constituído condição para 

mascarar as funções sociais que o sujeito cumpre em nosso tempo.

A instituição “escola” não existiu desde sempre. É uma invenção, 

de certo modo, recente, cujo aparecimento e implantação contam com 

pouco mais de um século. Direito e obrigação constituem-se suas duas 

“faces”. A escola pública, gratuita e obrigatória, vem sendo pensada no 

país desde os fins dos oitocentos e teve suas bases lançadas nas primei-

ras décadas do século passado, inseridas em um projeto para a “nação” 

brasileira.

Pode-se afirmar, por meio da observação dos discursos e das for-

mulações aqui retomados, que, para instituir a escola como algo neces-

sário, demarcar sua positividade, foi preciso instrumentalizar diferentes 

dispositivos, como o da escolarização, instituída no último século. Para 

que fosse efetivada e se tornasse “óbvia” a sua importância, foi preci-

so um conjunto heterogêneo de práticas, discursivas e não discursivas, 

dentre as quais se encontram a invenção da infância; a reafirmação da 

família nuclear; a desqualificação do saber “popular”; a instituição do 

espaço dos especialistas ou expertises; o aparecimento da figura do es-

colar; a afirmação de um espaço-tempo específico aos escolares; a ho-

mologação de leis e a definição de regulamentos, tendo ainda, como um 

de seus instrumentos iniciais, as pedagogias e tecnologias disciplinares 

que contribuíram para a constituição de uma “nova” subjetividade — “o 

indivíduo”. Tal conjunto de acontecimentos foi denominado “dispositivo 

de escolarização”.
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Portanto, para que a educação escolarizada se instituísse e se tor-

nasse “o” espaço-tempo privilegiado de transmissão de saber, foi preci-

so considerá-la como a “principal” alternativa à educação de crianças e 

jovens e não como uma entre outras formas possíveis. Isto é, foi preciso 

que as demais formas de transmissão e de formação fossem tidas como 

desqualificadas para essa função. Foram essas objetivações, responsá-

veis por uma operação em diferentes campos, que permitiram sua in-

venção, implantação e imposição nos dois últimos séculos.

O termo “dispositivo” foi utilizado neste texto para compreender 

como a maquinaria escolar foi fabricada e funciona. Porém, cabe a inda-

gação: trata-se da “escola como dispositivo” ou seria ela um “dispositivo 

de escolarização”?

Concebido como um operador de análise, o termo “dispositivo” 

tem como sentido e função metodológica:

[...] em primeiro lugar, um conjunto decididamente hetero-
gêneo que engloba discursos, instituições, organizações ar-
quitetônicas, decisões regulamentares, leis, medidas admi-
nistrativas, enunciados científicos, proposições filosóficas, 
morais, filantrópicas. O dispositivo é a rede que se pode es-
tabelecer entre esses elementos. Em segundo lugar, gostaria 
de demarcar a natureza da relação que pode existir entre es-
tes elementos heterogêneos. Sendo assim, tal discurso pode 
aparecer como programa de uma instituição ou, ao contrá-
rio, como elemento que permite justificar e mascarar uma 
prática que permanece muda; pode ainda funcionar como 
reinterpretação desta prática, dando-lhe acesso a um novo 
campo de racionalidade. Em suma, entre esses elementos, 
discursivos ou não, existe um tipo de jogo, ou seja, mudanças 
de posição, modificações de funções, que também podem 
ser muito diferentes. Em terceiro lugar, entendo dispositivo 
como um tipo de formação que, em um determinado mo-
mento histórico, teve como função principal responder a uma 
urgência. O dispositivo tem, portanto, uma função estratégi-
ca dominante. (FOUCAULT, 2001d, p. 244, grifo nosso).

Segundo os sentidos explicitados, inscreve-se, no dispositivo, um 

jogo de poder permanentemente ligado a configurações de saber que 

desse jogo nascem e também o condicionam. Nas palavras de Foucault 
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(2001d, p. 246), “é isto, o dispositivo: estratégias de relações de força, 

sustentando tipos de saber e sendo sustentadas por eles”. Nesse senti-

do, a escola é um dos elementos que compõem a rede do que denomi-

namos dispositivo. Entretanto, não é a escola que se constitui em dis-

positivo, mas o processo de escolarização como estratégia inscrita em 

jogos de poder-saber. Trata-se, portanto, de problematizar esse proces-

so estratégico, esse dispositivo regulatório, para uma aproximação da 

instituição escolar, cujo objetivo foi o de atender a uma urgência social.

Podemos também afirmar que a relação entre escola e trabalho 

não existiu desde sempre; é uma relação histórica e datada e não possui, 

como fundamento explicativo ou hipótese neste livro, uma determina-

ção econômica ou de mercado. Isso porque este seria um esforço pouco 

útil, considerando que a escola tem sido amplamente criticada por sua 

inoperância no sentido de preparar e formar sujeitos para o mundo do 

trabalho, por exemplo. Essa relação entre educação escolar e trabalho 

produtivo constituiu-se como objeto de interesse ao longo de todo o 

século passado, o que se estende até nossos dias, e tem servido para a 

objetivação não apenas da escola, mas dos sujeitos que a frequentaram 

ou ainda frequentam.

A colocação da escolarização de crianças e da profissionalização 

de jovens na ordem dos discursos é um efeito de

[...] relações discursivas produzidas com a modernidade e 
inscrevem-se em dois acontecimentos ocidentais, que cons-
tituíram rupturas significativas: primeiro, o marco da moder-
nidade capitalista nos séculos XVI – XVII, com a problemá-
tica geral de governo, que pode ser situada a partir de dois 
movimentos diversos e correlatos: a instauração dos grandes 
Estados territoriais, administrativos e coloniais, como supe-
ração da estrutura feudal e o processo que indaga o modo 
como se quer ser espiritualmente governado para alcançar a 
salvação; e, segundo, a mudança ocorrida na ordem do sa-
ber ocidental (epistéme moderna) em fins do século XVIII e 
início do XIX. (ZILIANI, 2009, p. 18).

Como apontado, o processo de escolarização foi tomado neste 

livro como um “dispositivo” e esta adoção implicou considerar:
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[...] uma rede que se estabelece diante de elementos hete-
rogêneos que envolvem os discursos, o espaço escolar, as 
idéias, o currículo, os materiais escolares, os procedimentos 
administrativos [leis, regras, instituições etc.]; a natureza das 
relações entre esses elementos está no âmbito das relações 
de poder e é de caráter estratégico, confirmando-as como 
produtos e produtoras de saber. (VEIGA, 2002, p. 91).

A íntima relação entre poder e saber, nessa perspectiva, permite 

afirmar que o exercício de poder constitui-se como um lugar ou instru-

mento de produção, acúmulo e transmissão de saber e que todo saber, 

por sua vez, implica um poder específico. Desse modo, não é somente 

na escola que tal relação produtiva se estabelece, ela se dá em outras 

instituições, por exemplo, na família e na prisão.

Assim, de modo geral, buscamos problematizar a instituição esco-

lar e a educação por ela oferecida como elementos do dispositivo de es-

colarização ou como elementos que compõem a rede desse dispositivo. 

Trata-se de retomar e problematizar o modo como a educação escolar 

vem se constituindo, ou seja, como uma forma específica de racionali-

zação que contribui à objetivação da realidade e dos sujeitos modernos.

Podemos, então, formular as seguintes problematizações: o que 

caracteriza essa maquinaria que chamamos escola e que ocupa um tem-

po cada vez maior da existência de crianças e jovens, cujo papel tem se 

ampliado aos adultos e pela vida inteira? A partir disso, podemos ques-

tionar: como foi produzida e de que forma se impôs uma relação entre 

educação escolar e trabalho?

Ideal de vida: ordem, disciplina e trabalho como vocação

Se todo ato possui uma mentalidade que lhe corresponde, repen-

sar os começos da modernidade pode ajudar a problematizar essa ma-

quinaria de produção de subjetividades e a repensar a escolarização em 

sua relação com o trabalho.

Ao estudar o problema da “arte de governar”, que apareceu a par-

tir do século XVI, Foucault (2001a) evidencia a coexistência de dife-

rentes formas de governo: o governo de si mesmo (atualizado como 
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no estoicismo), o governo das almas e das condutas (tema da pastoral 

católica e protestante), o governo dos Estados (pelos príncipes) e o 

governo das crianças (problema central das pedagogias). Enfim, a pro-

blemática geral do governo, que pode ser situada a partir de dois movi-

mentos diferenciados, mas correlatos: a instauração dos grandes esta-

dos territoriais, administrativos e coloniais, para ultrapassar a estrutura 

feudal e também o processo que questiona a maneira como se quer ser 

espiritualmente governado para alcançar a salvação.

Nesses processos que se correspondem, retomou-se, inicialmente, 

a explicação de Weber (1967, 1980)1 dada em A ética protestante e o es-

pírito do capitalismo, que situa sua investigação nos séculos XVI e XVII, 

lembrando a ressalva que ele mesmo fez para o fato de não ser o seu 

ponto de vista o único possível na descrição e compreensão do objeto 

que formulou. Seu interesse era compreender e explicar, comparando 

dados de diferentes sociedades, como um tipo de protestantismo, além 

de outros elementos, como o econômico, contribuiu para que o capita-

lismo (como “tipo ideal”) fosse “objetivamente possível”.

O sistema de análise proposto pelo sociólogo utiliza como ferra-

menta conceitual o “tipo ideal”. A investigação, nesse sentido, busca 

compreender como se desenvolveria uma forma particular de ação so-

cial (o calvinismo) se dirigida e orientada, de forma racional, a um único 

1 Adotamos, neste livro, a obra de Weber (1967, 1980) sem pretender estabele-

cer uma correlação imediata entre a sua forma de análise e os procedimentos adotados 

numa genealogia como modo de análise, mas considerando as análises, contribuições e 

sugestivas críticas acerca de suas investigações feitas pelo historiador Paul Veyne (1982, 

p. 147), para quem a obra de Weber é verdadeiramente história, embora os pontos por ele 

explicitados não a caracterizem como tal tradicionalmente devido aos seguintes aspectos: 

“[...] ruptura com o continuum, do fato de que Weber busca o que lhe interessa em todos 

os campos, do tom descompromissado desse outsider que ignora os costumes corpora-

tivos e o estilo convencional que serve de sinal de reconhecimento dos especialistas de 

cada período; enfim, do fato de que a comparação leva à colocação de questões que estes 

especialistas nem sempre se lembram de colocar”. Consideramos ainda as análises feitas 

por Alvarez-Uría (2002) acerca dos mal-entendidos sobre a obra de Weber. O diagnóstico 

e a investigação de Weber não se prendem a uma explicação do aspecto macrossocial 

(processos de tipo econômico – histórico), mas dirige-se à produção de indivíduos tra-

balhadores e indivíduos capitalistas como subjetividades modernas, o que interessa ao 

presente livro.
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fim: produzir indivíduos trabalhadores e indivíduos capitalistas. O “tipo 

ideal” como categoria interpretativa é:

[...] uma estrutura da compreensão para o historiador que se 
esforça, a posteriori, em ligar entre si um certo número de 
dados: ela permite retomar uma “essência” (do calvinismo, 
ou do Estado, ou da empreitada capitalista), a partir de prin-
cípios gerais que não estão, ou que não mais estão presentes 
no pensamento dos indivíduos, cujo comportamento con-
creto se compreende, entretanto, a partir deles. (FOUCAULT, 
2006, p. 343).

Utilizando essa ferramenta, Weber (1967, 1980) pergunta-se, no 

início do século XX, se a ética protestante desempenhou papel funda-

mental na constituição de trabalhadores e “homens de negócio” ou se, 

ao contrário, foi produzida pelo capitalismo. Como resposta, sua inves-

tigação aponta para a primeira opção, isto é, as práticas e discursos dos 

reformadores ajudaram a instituir um ethos capitalista, que assegurou 

e justificou, em nome do poder divino, o acumulo de riqueza, a divisão 

do trabalho e das profissões. Weber explicita que, no protestantismo, as 

seitas puritanas2 haviam criado comunidades cujo modo de viver obje-

tivava alcançar a virtude e a salvação e que estavam submetidas a uma 

vida ordenada, disciplinada e voltada para o trabalho.

As condições materiais e estruturais impostas — gestão racional 

do capital e uma forma específica de organização do trabalho —, que 

possibilitaram o triunfo do capitalismo em sociedades ocidentais, impli-

2 O termo Renascimento tem origem religiosa e expressava, inicialmente, o nasci-

mento do homem novo ou espiritual, como tentativa, por um lado, de ligar-se novamente a 

uma revelação originária (como na filosofia clássica) e, de outro, como tentativa de reatar 

a ligação com as inspirações originárias do cristianismo, deixando para trás a prática me-

dieval. É nesse segundo sentido que se organiza a reforma protestante. O retorno às ori-

gens do cristianismo, ocorrida na Europa do século XVI, buscando renovar a vida religiosa, 

caracteriza o que se denominou Reforma. Tal retorno implicou negar o papel tradicional da 

Igreja e retomar o texto bíblico como fonte primeira (cf. ABBAGNANO, 1970). João Calvino 

(1509-1564), reformador protestante, dedicou os últimos anos de sua vida à educação. A 

única imposição que ele colocava, segundo Weber (1980), para se “gozar a vida”, era a 

Bíblia. A “pequena burguesia” foi a principal representante da ética calvinista. As seitas 

puritanas são oriundas do calvinismo.
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caram, como seu correlato, uma mudança radical de mentalidade e de 

estilos de vida, a qual o pensador buscou compreender e explicar.

Como foram produzidos indivíduos trabalhadores e indivíduos ca-

pitalistas? Formulando em outros termos: como foram produzidos es-

tilos de vida sujeitos a determinada norma que concedia uma primazia 

ao trabalho como fim em si mesmo e a riqueza como fim último, na qual 

está assentada, como modelo de sociedade, a utopia do capitalismo de 

promover uma sociedade econômica?

A Reforma protestante acentuou a primazia do trabalho “intra-

mundano” ordenado de modo profissional. A seita puritana realizou 

“pregações” em favor de um trabalho físico ou mental duro e constante, 

concebendo-o como instrumento ascético, preventivo contra todas as 

tentações que o puritanismo agrupava sob a denominação de unclean 

life (vida desonesta), e também constituindo, antes de tudo, a própria 

finalidade da vida. Nesse caso, a preguiça e a ociosidade configuram-se 

como sintoma de ausência de “estado de graça”.

Diferentemente da posição monástica medieval, na qual a maior 

produtividade estava na contemplação por meio da oração e do canto, a 

lógica do puritanismo não poupou os ricos do trabalho, entendido como 

mandamento universal. Todos deviam trabalhar, porque todos haviam 

recebido uma vocação da providência divina e, portanto, não se tratava 

de destino, como no luteranismo3, mas de um mandamento de glorifica-

ção a Deus.

Desse modo, a “vocação” bem-sucedida, como atividade regular, 

era a norma. Qualquer atividade irregular poderia levar à vadiagem e 

deveria ser vista como atividade passageira, uma transição. A vocação, 

como ofício definido, cujo tempo e espaço estavam devidamente orde-

nados, garantia à vida do homem um caráter sistemático e metódico 

3 Martinho Lutero (1483-1546) é considerado o grande protagonista da Reforma. 

Deu importância e liderou o movimento pela educação com três objetivos: libertar a edu-

cação por meio do Estado e contra a Igreja; disseminar as oportunidades educacionais; e 

sustentar uma função importante da educação na vida religiosa e secular. Lutero consi-

derava que a educação transcendia a escola e, por isso, valorizava o papel da família. Era 

favorável a uma “educação universal” e para todos. Sobre o assunto, ver os comentários 

de Monroe (1974).
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requerido pelo ascetismo secular.4 Mais importante ainda, a vida profis-

sional dava ao homem certo treino moral que lhe permitia cumprir sua 

vocação. Não era o trabalho em si, mas um trabalho racional, uma voca-

ção apontada por Deus. Nessa concepção de vocação, a ênfase é posta 

no caráter metódico da ascese vocacional.

A combinação de vocações ou a mudança de profissão eram acei-

tas (no caso dos quacres)5 desde que para o bem de todos e de si pró-

prio. A utilidade e a aprovação divina de uma vocação orientavam-se 

por três critérios: primeiro, o moral; segundo, pela escala de importância 

dos bens produzidos para a coletividade; e, por fim, o mais importante 

do ponto de vista prático, pela lucratividade individual do empreendi-

mento. A oportunidade do lucro, já que divinamente apontada, deveria 

ser aproveitada: trabalhar para ser rico para Deus e não para o pecado 

e para a carne.

Como dever vocacional, a riqueza era moralmente permitida e ob-

jetivamente recomendada. Correspondia à procura de riqueza no reino 

dos céus e à procura de sucesso na vocação terrena. Por um lado, sua 

condenação ocorria na medida em que pudesse constituir-se em uma 

tentação à vadiagem e a uma vida despreocupada. De outro lado, repro-

vavam-se os que desejavam ser pobres e os capazes de trabalhar que se 

dedicavam à mendicância:

A ênfase do significado ascético de uma vocação fixa propi-
ciou uma justificação ética para a moderna divisão do traba-
lho. Da mesma forma, a interpretação providencial da proba-
bilidade de lucros propiciou-a para os homens de negócios. 
A aristocrática tolerância do grão-senhor e a ostentação 
dos novos ricos são igualmente condenadas pela ascese. Em 

4 O ascetismo era o ideal dominante da vida monástica, um ideal de disciplina da 

natureza física para o bem moral e espiritual que contemplava a castidade, a estabilidade 

e a obediência. A virtude era medida pela criação de métodos de mortificação da “carne”.

5 O quacrismo foi a corrente mais radical e liberal da Reforma protestante, por isso 

estudada por Weber. De acordo com a ética quacre, “[...] é a vida profissional do homem, 

que lhe dá certo treino moral, uma prova de seu estado de graça, para a sua consciência 

que se expressa no zelo e no método, fazendo com que ele consiga cumprir a sua voca-

ção” (WEBER, 1980, p. 213). O puritanismo via, nas disposições divinas, todos os aconteci-

mentos da vida.
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compensação, têm para o sóbrio self-made man [homem 
que venceu na vida pelo próprio esforço] da classe média 
a demonstração da mais ampla aprovação ética. (WEBER, 
1980, p. 215).

A principal atitude condenada pela concepção puritana de voca-

ção e de exigência de um comportamento ascético era a de desfrutar 

despreocupadamente a vida intramundana e tudo o que ela oferecia, 

como divertimentos, lazer e esportes. O esporte só era aceito como ati-

vidade racional, isto é, visando o restabelecimento necessário à eficiên-

cia do corpo por meio de atividades ordenadas, jamais como expres-

são espontânea e “indisciplinada”. O prazer produzido em atividades 

culturais ou esportivas tinha seu lado financeiro questionado, pois se o 

homem era apenas “guardião dos bens divinos”, como poderia prestar 

contas sem que a finalidade fosse sua glorificação?

Contra o uso irracional da riqueza e do consumo do luxo, o asce-

tismo protestante impunha ao homem de posses o uso de suas riquezas 

para fins práticos e úteis, isto é, determinava limites às suas despesas 

com base num ideal de conforto limpo e sólido do homem burguês. 

Daí a condenação de manifestações irracionais e sem objetivos, práticas 

não ascéticas e agradáveis apenas aos homens.

Nesse sentido, observamos uma tendência para certa “uniformi-

dade da vida”, que já contribuía para a padronização capitalista da pro-

dução, fundamentada em tudo o que fosse idolatria da carne. Essa lógi-

ca do dever de responsabilidade do homem para com os bens que lhe 

foram confiados divinamente, como administrador ou como “máquina 

de ganhar dinheiro”, impregnava e cobria toda a vida. Na mentalidade 

ascética, quanto maior a posse, maior a responsabilidade em conservar 

os bens ou em maximizá-los pelo trabalho.

Como Weber (1980, p. 225) explicita, restringindo o consumo e 

estimulando a procura e a conservação da riqueza por meio do trabalho 

profissional, do labor vocacional como a benção divina, parece “óbvia” 

a “[...] acumulação capitalista através da compulsão ascética à poupan-

ça”. Assim, a máxima exortação aos cristãos (já que para serem ricas as 

pessoas deviam se tornar religiosas) pode ser assim resumida: ganhar 
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tudo o que for possível, poupar o máximo e dar tudo quanto puder para 

ascender na graça divina.6

A forte religiosidade do período, com sua lógica própria, legou aos 

seus sucessores uma ética profissional compatível com o enriquecimen-

to, desde que por vias legais e com irreparável conduta moral. Assim, o 

princípio “fazer o máximo, tanto nesta vida quanto para a vida eterna” se 

transformou para permitir o desfrute de uma confortável vida burguesa.

Surge, então, uma “ética profissional” que conta com o poder da 

ascese religiosa para colocar à disposição do homem de negócios, do 

empreendedor burguês, “trabalhadores sóbrios e incomparavelmente 

industriosos”, cuja entrega ao trabalho justifica-se por uma finalidade 

de vida como desejo divino. Justifica-se a desigualdade e as diferenças 

na distribuição das riquezas também como obra secreta da graça divina 

e, portanto, desconhecida dos homens.

Contudo, e o próprio Weber (1980) expõe, se a literatura ascética, 

em diferentes religiões, afirma que o trabalho consciente, mesmo por 

salários irrisórios, é algo salutar a Deus, a ascese protestante não se 

constituiu uma novidade.

O que nos interessou evidenciar acerca das análises de Weber foi 

o fato de que a ascese protestante não só aprofundou esse ponto de 

vista como produziu uma “norma” que, sozinha, serviu para torná-la efi-

ciente por meio da

[...] sanção psicológica através da concepção do trabalho 
como vocação, como meio excelente, quando não o único, 
de atingir a certeza da graça. Por outro lado, ela legalizou a 
exploração dessa específica vontade de trabalhar com o que 
também interpretava como “vocação” a atividade do empre-
sário. Não é difícil perceber quão poderosamente a procura 
do reino de Deus, apenas através do preenchimento do de-
ver vocacional, e a estrita ascese imposta naturalmente pela 
Igreja, especialmente nas classes pobres, iria influenciar a 
“produtividade” do trabalho. O tratamento do trabalho como 

6 A questão do acúmulo de riquezas constituiu-se um problema para as ordens 

monásticas, mesmo antes da Reforma. As ordens reconheciam, por meio de seus líderes, 

os paradoxos e as ameaças da influência do acúmulo de riquezas para a conservação da 

“religião verdadeira”.
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“vocação” era tão característico para o moderno trabalhador 
como a correspondente atitude aquisitiva do empreendedor. 
(WEBER, 1980, p. 231).

Enfim, o sociólogo aponta que, após a Reforma, o ideal prático do 

puritanismo como elemento instituidor de um ethos capitalista, justifi-

cou a existência de trabalhadores e de “homens de negócio” angustia-

dos por salvação. Subjetividades individualizantes fundamentadas no 

imperativo: exercer uma profissão como vocação e poupar. Somente 

com uma rigorosa disciplina individual, certo ascetismo, seria possível 

alcançar a realização pessoal e, consequentemente, a graça divina.

Essa “explicação” colocou uma possibilidade de investigação 

acerca de objetos diversos, como a constituição de tipos específicos 

de subjetividades produtivas, deslocando, assim, a atenção do aspec-

to macrossocial de processos do tipo histórico-econômico. Porém, suas 

conclusões não são generalizáveis, é antes o contrário disso, devem ser 

localizadas numa ação social de um grupo “particular”, em sociedades 

e momento específicos. 

Iluminando os fragmentos da noite e eliminando a 

obscuridade: a produção do indivíduo educado e 

instruído com uma “mãozinha” do poder disciplinar

Como explicitado em Weber7 (1967, 1980), o tipo de racionalidade 

inscrita na sociedade ocidental constituiu-se tema comum de preocupa-

ção durante o século XX sob diferentes perspectivas de análise. Porém, 

considerando a “racionalidade ocidental” como um enunciado várias ve-

7 Sobre a relação entre as investigações de Weber e Foucault, consulte o texto do 

sociólogo Alvarez-Uría (2002), A escola e o espírito do capitalismo, no qual o autor defen-

de a tese de que as investigações de Foucault sobre o poder disciplinar constituem-se um 

“complemento e prolongamento” dos estudos de Weber sobre o puritanismo e o espírito 

capitalista. Essa aproximação não é aceita por Foucault, que explicita seu posicionamento 

em entrevista de 1978, intitulada “Mesa-redonda de 20 de maio de 1978”, publicada no 

volume IV de Ditos e escritos (2006).
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zes reatualizado ao longo do século passado, podemos afirmar que ele 

não foi tratado do mesmo modo.

Diferentemente do sociólogo, mas inscrito em interpretações que 

fogem de uma visão macrossocial, Foucault (2006, p. 342) procede ou-

tra análise: não considera que a instituição (como a penal, a escolar, 

a psiquiátrica, entre outras), em seu funcionamento real, restrinja-se a 

desenvolver um esquema de racionalidade em “estado puro”. Trata-se, 

para ele, do contrário, de ver como “[...] formas de racionalizações se 

inscrevem em práticas, ou sistemas de práticas, e que papel elas de-

sempenham ali”. Portanto, não se trata de buscar uma “essência” (da 

sociedade disciplinar ou do homem disciplinado) ou compreender o 

comportamento do indivíduo a partir de princípios gerais, que em seu 

comportamento concreto poderiam ser observados. Diz respeito, antes, 

ao fato de evidenciar e analisar “prescrições” e “programações de con-

duta” que os constituíram, em dado momento e em determinada socie-

dade, isto é, racionalizações específicas.

Foucault (2000a) investiga a racionalidade própria ao aprisiona-

mento penal, ou os sistemas de punição ocidentais, evidenciando o apa-

recimento e o exercício de um tipo de poder que denomina “disciplinar”. 

Racionalidade característica também de instituições como os colégios 

(e, mais tarde, da escola primária), hospitais, casas de correção, entre 

outras.

No final do século XVIII e início do XIX, constituiu-se a sociedade 

disciplinar, em países da Europa e do mundo, mesmo com diferentes 

formas, amplitude e cronologia, caracterizando um momento de rees-

truturação do poder moderno.

A disciplina, como técnica, não nasceu de uma origem determi-

nada ou de forma súbita. Ela se organizou e passou a funcionar a partir 

do século XVIII, tornando-se, gradativamente, uma forma mais geral de 

intervenção sobre o corpo individual em seminários, colégios e liceus, 

no exército, em hospitais e escolas primárias e técnicas.   Portanto, um 

tipo de poder que não se restringiu a uma instância de dominação, uma 

estrutura centralizadora e emanadora de poder, mas que se exerce em 

diferentes lugares do corpo social. O aparecimento e a organização des-

se tipo de poder-saber, que tem, mais uma vez, como objeto de inves-

timento, o corpo individual, não funcionou do mesmo modo que outras 
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formas de dominação. As técnicas que compõem a disciplina têm algu-

mas novidades em relação às fórmulas gerais de dominação que lhes 

antecederam (escravidão, vassalidade, ascetismo) quanto às limitações, 

imposições e obrigações postas à docilidade dos corpos. 

Mais importante, tal poder parece ter contribuído com seus dispo-

sitivos, instrumentos e procedimentos para a produção de uma “nova” 

subjetividade: o indivíduo que, segundo Foucault (2000a, p. 161), “[...] é 

sem dúvida o átomo fictício de uma representação ‘ideológica’ da so-

ciedade; mas é também uma realidade fabricada por essa tecnologia 

específica de poder que se chama ‘disciplina’”.

A disciplina implica alguns procedimentos: um trabalho detalhado, 

infinitesimal sobre o corpo ativo; uma economia ou eficácia dos movi-

mentos (exercícios); e, por fim, uma coerção ininterrupta sobre os pro-

cessos de atividade. Ela aparece e se impõe no 

[...] momento em que nasce uma arte do corpo humano, que 
visa não unicamente o aumento de suas habilidades, nem 
tampouco aprofundar sua sujeição, mas a formação de uma 
relação que no mesmo mecanismo o torna tanto mais obe-
diente quanto é mais útil, e inversamente. [...]. A disciplina 
fabrica assim corpos dóceis. [...] Ela dissocia o poder do cor-
po, faz dele por um lado uma “aptidão”; uma “capacidade” 
que ele procura aumentar; e inverte por outro lado a energia, 
a potência que poderia resultar disso, e faz dela uma rela-
ção de sujeição estrita. Se a exploração econômica separa a 
força e o produto do trabalho, digamos que a coerção dis-
ciplinar estabelece no corpo o elo coercitivo entre uma ap-
tidão aumentada e uma dominação acentuada. (FOUCAULT, 
2000a, p. 119).

A lógica, nesse tipo de poder, pode ser assim formulada: é mais 

rentável vigiar do que castigar ou punir. Nesses métodos, a relação é de 

docilidade-utilidade. A disciplina não exige, necessariamente, a clausura 

total, visto que tem como princípio eliminar toda a circulação duvidosa 

e coletiva, criando um espaço útil, onde cada um tem seu lugar numa or-

dem individualizante e hierarquizada cuja referência é a regra: qualquer 

desvio deve ser corrigido e normalizado. Ao contrário dos grandes su-

plícios, dos castigos a ferro e fogo, do enclausuramento total, ela adota 
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micropenalidades em função das mínimas atividades, desde pequenos 

atrasos até expressões e gestos, exercício de poder de que os colégios 

e, mais tarde, as escolas primárias podem servir de exemplo.

Visando exemplificar esse exercício, retomamos, nesta parte, a 

educação desenvolvida pelos jesuítas nos colégios, que, entretanto, não 

foi a única a apontar um “novo” tratamento da infância e da juventude. A 

pedagogia ou o método pedagógico utilizado pelos jesuítas foi denomi-

nado Ratio Studiorum8 e promulgado em 1599, no qual, segundo Varela 

e Alvarez-Uría (1991), se encontra regulamentada

[...] a ocupação do espaço e do tempo de tal forma que o 
aluno seja aprisionado em uma grade e dificilmente possa 
questionar a separação por seções, os freqüentes exercícios 
escritos, os níveis de conteúdo prejudiciais, os prêmios, re-
compensas e concursos para aqueles que estão sujeitos. Ele 
terá que estar constantemente ocupado e ativo. Todo esse 
processo competitivo e de emulação é reforçado por deba-
tes e exames públicos, aos quais atendem as autoridades lo-
cais e as famílias dos estudantes. É fácil entender que o méri-
to individual e o sucesso escolar aqui encontram seu terreno 
fértil em contraste com as universidades medievais, onde o 
esforço individual não alcançou recompensas imediatas e os 
poucos exames foram apenas uma formalidade para aque-

8 A Companhia de Jesus, organizada em 1540, tornou-se o principal instrumento 

da Contrarreforma e, para alcançar seus propósitos, utilizou a pregação, a confissão e 

o ensino. Sobre a Ratio Studiorum, ver o livro de Leonel Franca (1952), O método pe-
dagógico dos jesuítas, no qual o autor analisa não apenas a constituição do plano, mas 

a experiência pedagógica desenvolvida pelos jesuítas e o regulamento dos cursos, pro-

gramas e disciplinas das escolas da Companhia de Jesus. A Ratio é uma das dez partes 

que compunham o Estatuto da Ordem. No Brasil, os jesuítas permaneceram por duzentos 

anos, sendo expulsos em 1759. No entanto, a influência do Ratio permaneceu nas práticas 

educativas, adentrando no século XIX. No início do século XX, acionado pelo “dispositivo 

de nacionalidade”, é possível encontrar uma evocação do ensino jesuítico como referên-

cia à formação de “verdadeiros brasileiros”, como no texto do jurista Melo e Silva (2003). 

Sobre a educação brasileira no século XVI, ver o estudo de Ferreira Jr. e Bittar (2004), no 

qual são abordados a questão linguística, as casas de bê-á-bá (instituídas em 1549, ano da 

chegada do padre Manuel da Nóbrega ao Brasil) e o teatro jesuítico como elementos de 

catequização e educação, em especial, dos índios.
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les que participaram dos cursos. (VARELA; ALVAREZ-URÍA, 
1991, p. 33, tradução nossa).9

De forma geral, essa pedagogia estava baseada na unidade do mé-

todo, do conteúdo e do professor, que tinha sua turma e cujos estudos 

deviam ser seguidos com ele do início ao fim. Todos os mestres usavam 

a mesma metodologia e recorriam a autores comuns previamente sele-

cionados (em especial, Tomás de Aquino e Aristóteles). Tinham, como 

princípios pedagógicos, a emulação e uma hierarquização dos alunos, 

pela obediência e disciplina rígidas.10

Foucault (2000a) dedica algumas páginas de seu escrito aos colé-

gios jesuítas por considerá-los um dos locais onde as tecnologias disci-

plinares começaram a funcionar e para  demonstrar a “arte de distribui-

ção” característica da disciplina, que define cada um pelo lugar ocupado 

na classe, na fila, no pátio; uma classificação e hierarquização meticulo-

sa dos escolares que passa a ocorrer, principalmente, a partir do século 

XVIII, visto que, inicialmente, mesmo nos colégios jesuítas, o trabalho e 

a aprendizagem eram desenvolvidos em grupos.

Ocorreu, então, um desdobramento no espaço escolar: a classe 

tornou-se homogênea, constituída de elementos individuais permanen-

temente expostos ao olhar do mestre.

9 “[...] la ocupación del espacio y del tiempo de forma tal que el alumno queda 

aprisionado em uma cuadrícula y dificilmente podrá cuestionar la separación por sec-

ciones, los frecuentes ejercicios escritos, los desteritos niveles de contenido, los premios, 

recompensas y certámenes a los que se ve sometido. Tendrá que estar permenentemente 

ocupado y activo. Todo este proceso competitivo y de emulación se refuerza com debates 

y exámenes públocos, a los que asiten lãs autoridade locales y las famílias de los colegia-

les. Se compriende facilmente que el mérito individual y el êxito escolar encuentrem aqui 

su caldo de cultivo em contraste com las Universidades medievales donde el esfuerzo 

individual no obtinia recompensas inmediatas y los escasos examnes eran tan sólo una 

formalidad para los que asistian a los cursos.”

10 Esses princípios permaneceram ou foram reproduzidos, em alguma medida, até o 

século XX no Brasil, como em pedagogias religioso-católicas ainda na primeira República, 

evidenciando certa dificuldade em aceitar o pensamento laico discursivamente propug-

nado em decorrência dos laços com o catolicismo, o que não significa que os princípios 

jesuíticos possam ser linearmente identificados com a chamada pedagogia tradicional.
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A ordenação por fileiras, no século XVIII, começa a definir a 
grande forma de repartição dos indivíduos na ordem escolar: 
filas de alunos na sala, nos corredores, nos pátios; colocação 
atribuída a cada um em relação a cada tarefa e cada prova; 
colocação que ele obtém de semana em semana, de mês 
em mês, de ano em ano; alinhamento das classes de idade 
umas depois das outras; sucessão dos assuntos ensinados, 
das questões tratadas segundo uma ordem de dificuldade 
crescente. E, nesse conjunto de alinhamentos obrigatórios, 
cada aluno segundo sua idade, seus desempenhos, seu com-
portamento, ocupa ora uma fila, ora outra; ele se desloca o 
tempo todo numa série de casas; umas ideais, que marcam 
uma hierarquia do saber ou das capacidades, outras deven-
do traduzir materialmente no espaço da classe ou do colégio 
essa repartição de valores ou de méritos. Movimento perpé-
tuo onde os indivíduos substituem uns aos outros, num espa-
ço escondido por intervalos alinhados. (FOUCAULT, 2000a, 
p. 126).

Portanto, classificar e enquadrar como processos de repartição 

pelos quais se introduz, na ordem do pensamento, o problema dos in-

divíduos e da multiplicidade, constitui aspecto fundamental no poder 

disciplinar.

Além do espaço ordenado e útil, procede-se, nas disciplinas, a pre-

visão e o estabelecimento minucioso das atividades, compondo-as e 

recompondo-as incessantemente. As tecnologias disciplinares também 

capitalizam e maximizam o tempo, dividindo-o, organizando-o em se-

quências, estabelecendo uma tarefa ou uma prova a ser cumprida con-

forme cada nível. É esse tempo disciplinar que se impõe à prática pe-

dagógica — “especializando o tempo de formação e destacando-o do 

tempo adulto, do tempo do ofício adquirido” (FOUCAULT, 2000a, p. 

135).

Não mais o tempo global, mas o tempo disciplinar, com a colo-

cação em “séries” múltiplas e progressivas das atividades: seriação do 

tempo. No centro dessa seriação, encontra-se o exercício: técnica por 

meio da qual se impõe ao corpo tarefas ao mesmo tempo repetitivas e 

diferentes, mas sempre graduadas. Ele permite uma perpétua caracteri-

zação do indivíduo.
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Constitui-se, daí, uma pedagogia analítica, uma pedagogia das mi-

núcias e dos desdobramentos que decompõe os conteúdos e os hierar-

quiza ao máximo. Assim, esse detalhamento do espaço, do tempo, da 

atividade e do conteúdo constitui o que se pode chamar de “produti-

vidade das pedagogias disciplinares”, que implicam uma interiorização 

e constituição crescente da individualização dos escolares. Disso, po-

demos afirmar que as disciplinas produzem subjetividades individua-

lizantes-produtivas por meio de um tipo específico de poder-saber: as 

tecnologias e pedagogias disciplinares.

Se o poder e o saber estão intimamente relacionados, a escola 

configura-se como um lugar de exercício de poder, e o saber por ela 

produzido está nas “origens” daquilo que se denominou pedagogia 

científica, contrapondo-a, como faz Veiga (2002), à pedagogização dos 

séculos XVI ao XVIII, cuja preocupação pode ser assim formulada:

[...] como tornar o ensino mais racional e eficaz: questões 
que remetem à organização da classe, como é o caso do 
ensino mútuo e suas técnicas de controle e disciplina; para 
posteriormente se desenvolverem pedagogias inovadoras 
com relação ao conhecimento, baseadas principalmente no 
desenvolvimento da biologia, da medicina e da psicologia. 
(VEIGA, 2002, p. 92).

A retomada das análises foucaultianas acerca das disciplinas teve 

como objetivo evidenciar que os colégios e, mais tarde, as escolas primá-

rias constituíram-se como locais privilegiados de exercício das tecnolo-

gias e pedagogias disciplinares que não ficaram restritas às sociedades 

europeias oitocentistas, mas se estenderam até mesmo a instituições 

como a prisional.11

11 Foucault (2000a, p. 122), quando evidencia que a disciplina “às vezes exige a cer-

ca”, utiliza os colégios do século XVIII (como um “encarceramento” mais discreto e eficaz) 

para explicitar o momento em que o modelo de convento vai se impondo: “[...] o internato 

aparece como o regime de educação senão o mais freqüente, pelo menos o mais perfei-

to”. Somente no século XVIII o internato se generaliza como instituição mais apropriada 

à educação, como certo consenso de família-colégio. Os colégios-modelos foram criados 

em países europeus após a expulsão dos jesuítas e destinavam-se a grupos privilegiados 

da população. As escolas elementares foram organizadas, inicialmente, em sociedades eu-
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Países como o Brasil puderam experimentá-las também antes da 

efetivação e da gradativa extensão da escola pública obrigatória no sé-

culo XX não apenas na instituição militar, nos seminários e nos colégios, 

mas nas poucas escolas elementares instituídas no período imperial. Tal 

fato pode ser exemplificado com a instalação, nas primeiras décadas do 

século XIX, das escolas de ensino mútuo (ou monitorial) que, utilizando 

o método Lancaster, foram instituídas no país.12

As primeiras décadas dos oitocentos no país foram marcadas 

por profundas mudanças sociais e políticas, tensões que se inscreve-

riam nas tentativas de institucionalização da escola elementar. Com a 

Independência, o Estado nascente procurou centralizar a ordenação de 

um “projeto de nação”. Nele, a “instrução” constituía-se elemento es-

tratégico para civilizar a população, formá-la e “iluminá-la” nos moldes 

adotados na Europa, onde a escola elementar fora progressivamente 

assumida pelo Estado como instrumento estratégico de controle contra 

a insurgência dos pobres. Nas décadas iniciais do governo imperial, re-

gistram-se esforços no sentido de organizar a instrução pública dirigida 

às “camadas inferiores” da população.

A Constituição Política do Império do Brasil de 1824 (apud BRA-

SIL, 1987a, p. 531) dedica dois parágrafos à instrução no Artigo n. 179, 

que trata dos direitos civis e políticos dos cidadãos. No parágrafo 32, 

ropeias dos oitocentos com o objetivo de favorecer a instrução popular, para a qual foram 

utilizados dois modelos: o de ensino mútuo na Inglaterra e o do suíço J. H. Pestalozzi, que, 

embora seguindo o caminho aberto por Rousseau, deste diferenciou-se pela tentativa de 

unir o “homem natural” e a “realidade histórica” (MANACORDA, 2000). Pode-se associar 

ainda o termo ao conhecimento básico a ser oportunizado nesse tipo de instituição: leitu-

ra, escrita e cálculo voltados à parcela pobre da população. No Brasil, o suporte inicial para 

a criação da chamada “escola elementar” ocorreu na primeira metade dos oitocentos por 

meio de instrumentos legais, como a Lei de 15 de outubro de 1827.

12 Sobre o método Lancaster e escolas de ensino mútuo, consultar Neves (2000, 

2006), que procura indícios dos usos do método lancasteriano ou de ensino mútuo no 

país, antes mesmo de sua legitimação nas escolas públicas imperiais. Conforme Mana-

corda (2000), a sistematização dessa iniciativa educacional da Inglaterra tem uma proce-

dência discutível. Ela teria ocorrido por obra do pastor anglicano Andrew Bell (1753-1832), 

que, a partir de 1789, dirigiu uma escola para filhos de soldados europeus, e por obra do 

quacre Joseph Lancaster (1778-1838), que, em 1798, abriu, em Londres, uma escola para 

crianças pobres. É sobre a prática desenvolvida por Joseph Lancaster que os estudos aqui 

retomados tratam.
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o documento afirma: “A instrução primária é gratuita a todos os cida-

dãos”. No parágrafo 33: “Colégios e universidades, onde serão ensina-

dos os elementos das ciências, belas-artes e artes”.

No ano anterior à promulgação do texto constitucional, durante os 

trabalhos constituintes estudados por Chizzotti (2001, p. 36), o proble-

ma da instrução pública havia sido introduzido pelo discurso inaugural 

feito pelo imperador D. Pedro I ao solicitar uma “legislação especial” (D. 

João VI havia criado escolas sob a responsabilidade da Corte), referin-

do-se aos esforços que vinha fazendo para promover os “estudos pú-

blicos”. Tratava-se, especificamente, de duas iniciativas: a fundação do 

Colégio das Educandas no Rio de Janeiro e a definição de um decreto 

criando a escola de ensino mútuo:

O método lancasteriano de ensino disseminara-se como um 
novo e revolucionário método de multiplicar a difusão da 
instrução, espalhando-se em alguns países europeus como 
meio mais rápido e eficaz de estender a educação gratuita, 
associando-se ao método a idéia de que fora um dos fatores 
de sucesso do capitalismo inglês. O plano imaginado consis-
tia em criar uma escola de ensino mútuo em cada província 
e, para isso, cada uma delas deveria enviar um soldado que 
aprenderia o método na capital e voltaria como mestre e 
propagador do mesmo na província de origem. (CHIZZOTTI, 
2001, p. 36).

Segundo Neves (2007), os soldados foram os primeiros a serem 

instruídos pelo método para, em seguida, se tornarem “mestres lancas-

terianos”. O método foi aplicado no país no século XIX em instituições 

militares, objetivando manter a ordem e disciplinar os escalões subal-

ternos e, por seu intermédio, estender a disciplinarização para outros 

segmentos sociais.

Em estudo sobre a Constituição de 1824 e a descentralização da 

educação na década seguinte, Sucupira (2001) evidencia alguns ele-

mentos acerca dessas escolas durante discussões, no Parlamento, sobre 

o projeto de lei apresentado em junho de 1827 pela Comissão de Instru-

ção Pública quanto à criação de escolas de primeiras letras em todas as 

cidades do Império. Durante a discussão do projeto,
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[...] o deputado Batista Pereira achou por bem propor a se-
guinte emenda: “Fica proibido o castigo corporal sob pena 
de culpa”. A esta emenda se opôs o deputado Holanda Ca-
valcanti: “[...] presumo que entre nós atualmente haverá pou-
ca gente capaz de ensinar sem palmatória... Então, para que 
vamos excluir a palmatória?”. A Câmara em geral foi contra 
a palmatória. O que não impediu que, na prática escolar, a 
palmatória reinasse até este século [XX]. Na lei, ficou esta-
belecido que “os castigos serão os praticados pelo método 
Lancaster”. (SUCUPIRA, 2001, p. 58).

O projeto foi transformado em lei em 15 de outubro de 1827 (pri-

meira lei imperial referente à instrução), estabelecendo a criação de es-

colas de primeiras letras em todas as localidades mais populosas. Nelas,

[...] os professores ensinariam “a ler e escrever, as quatro 
operações de aritmética, práticas de quebrados, decimais e 
proporções, as noções mais gerais de geometria prática, a 
gramática da língua nacional e os princípios da moral cristã 
e da doutrina da religião católica romana, proporcionadas 
à compreensão dos meninos; preferindo para as leituras a 
Constituição do Império e a História do Brasil” (art. 6°). [...]. 
Em cada capital uma escola de ensino mútuo e também onde 
fosse possível, dado o número de alunos e prédios escolares. 
(SUCUPIRA, 2001, p. 58-59).

O relatório de dirigentes imperiais na década seguinte, retomado 

por Sucupira (2001, p. 59), evidencia que:

Quanto ao método de ensino mútuo, o relatório de 1833 do 
Ministério do Império faz o seguinte registro: “[...] este mé-
todo não tem apresentado aqui as vantagens obtidas em 
outros países; por esta razão o governo está disposto a não 
multiplicar as escolas onde se ensine por este método, en-
quanto as existentes se não aperfeiçoarem”.

A que vantagens os dirigentes imperiais se referiam? Em que sen-

tido podemos entender o aperfeiçoamento dessas escolas presente 

nesse discurso?
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Tratava-se, como será exposto a seguir, a partir da experiência 

francesa (“vantagens obtidas em outros países”), de um controle deta-

lhado do tempo e da composição das forças individuais para obter um 

aparelho eficiente, isto é, construir uma “máquina” que, tendo as peças 

elementares combinadas, pudesse produzir um efeito máximo. Um pro-

fessor e centenas de alunos: tornava-se, assim, um meio rápido, econô-

mico e eficaz de estender a educação gratuita aos pobres e difundir a 

instrução propagada nos discursos como problema público.

Como um dos exemplos dessa composição de forças inscrita na 

disciplina, Foucault (2000a, p. 140) aborda a escola mútua e diz:

[...] é sem dúvida no ensino primário que esse ajustamen-
to das cronologias diferentes será mais útil. Do século XVII 
até a introdução no começo do XIX, do método Lancaster, 
o mecanismo complexo da escola mútua se construirá uma 
engrenagem depois da outra: confiaram-se primeiro aos alu-
nos mais velhos tarefas de simples fiscalização, depois de 
controle do trabalho, em seguida, de ensino; e então no fim 
das contas, todo o tempo de todos os alunos estava ocupa-
do seja ensinando seja aprendendo. A escola torna-se um 
aparelho de aprender onde cada aluno, cada nível, cada mo-
mento, se estão combinados como deve ser, são permanen-
temente utilizados no processo geral do ensino.

Toda essa composição exigia um comando preciso, breve e claro. 

A ordem não deveria necessitar de explicação, o silêncio só poderia ser 

interrompido por sinais (palmas, o olhar do mestre, a batida da mão 

sobre a mesa, o apito, a campainha etc.). O controle do comportamento 

dos escolares respeitaria o código dos sinais, aos quais deveriam reagir 

de forma imediata.

A escola mútua os levava até as ordens verbais, à determinada pa-

lavra pronunciada, a um comportamento exigido, por exemplo, ao ouvir 

a palavra “entrem”, o aluno deveria colocar a mão com ruído em cima 

da mesa. Cada atividade pressupunha uma regularização temporal, cuja 

prática havia sido exercitada e ficou como herança das comunidades 

monásticas, mas as disciplinas a modificou. As atividades tornaram-se 

cada vez mais cercadas por ordens, às quais se tinha de responder de 
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imediato. Era preciso esmiuçar o tempo, que seria afinado até chegar 

aos minutos.

Além do ensino mútuo, observa-se, em instituições disciplinares 

do século XX no Brasil, uma rentabilidade regulada cujo lucro final é a 

produção de subjetividades pela repetição e pelo controle do tempo 

e a qual não pretende “apenas” normalizar o infrator, mas ressaltar o 

obediente, objetivando ambos. Portanto, possui funções simbólicas e de 

adestramento inseridas nas operações do corpo:

Art. 3. Todos os alunos deverão: 1 – Levantar na hora da cha-
mada, sob pena dos atrasados irem para o livro de ocorrên-
cias e incorrerem na penalidade de escrever, em horas livres, 
na mentoria, o seguinte castigo: 500 vezes – “Não devo me 
atrasar na hora de me levantar da cama”. 2 – Chegar pontual-
mente às chamadas gerais, assim como nas aulas e oficinas, 
sob pena de ficar nas horas de folga, na mentoria e escre-
vendo 200 vezes: “Não devo chegar atrasado nas horas de 
chamada, de aula e de oficinas”. 3 – Não faltar às aulas ou 
oficinas sob pena de ficar escrevendo 500 vezes “Não devo 
faltar à aula ou oficina sem motivo justificado”.
...........................................................................................................
Quando sair para suas necessidades fisiológicas, sua ausên-
cia não deverá ultrapassar 7 minutos, não devendo sair mais 
de uma vez, salvo em caso de doença comprovada pelo mé-
dico ou enfermeiro. (ESCOLA PROFISSIONAL... REGULA-
MENTO DE DISCIPLINA, 1958 apud ERTZOGUE, 1999, p. 160).

As prescrições acima compõem o Regulamento de disciplina da 

Escola Profissional Padre Cacique, no Rio Grande do Sul, estudada por 

Ertzogue (1999). A instituição foi concebida na década de 1940 para ser 

um reformatório sob a tutela do Estado com objetivo de recuperar me-

nores infratores, e se constituía de um conjunto de instituições filantró-

picas. No início da década de 1950, suprimido o sentido de reformatório, 

a instituição passou a funcionar como escola profissionalizante. Note-se, 

pelas prescrições produzidas em pleno século passado, que não ocorreu 

o abandono da tecnologia disciplinar, esse exercício minucioso sobre 

o corpo individual (anátomo-política) em função de um controle mais 

amplo da população e da espécie (biopolítica). Essas tecnologias fun-

cionaram de modo complementar.
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Observando esses diferentes textos, os procedimentos e instru-

mentos que as instituições prescrevem, podemos deduzir que a sujeição 

de crianças e jovens só poderia ser feita pelo uso de instrumentos com-

plexos de controle, mas não é disso que se trata. A imposição e a indi-

vidualização crescentes, características desse tipo de poder, utilizam-se 

de instrumentos simples, porém de efeitos amplos: a “hierarquia” que 

vigia, na qual o mestre é a figura central, detentor do saber, e os esco-

lares privilegiados ou castigados em conformidade com uma hierarquia 

de qualidades, competências, aptidões e castigos; a “sanção” de todo 

aquele que diferencia e precisa ser normalizado; e o “exame”, que com-

bina essas duas técnicas. O exame é uma técnica que estabelece sobre 

os indivíduos uma visibilidade por meio da qual eles são identificados, 

diferenciados e sancionados. Foucault (2000a, p. 155) aponta diferentes 

instituições como “aparelho de exame”, dentre as quais os colégios e as 

escolas primárias. Estes espaços são também locais de elaboração de 

pedagogia (os colégios jesuítas constituíram-se espaços de ensaio de 

formas educativas mais eficazes), visto que, por intermédio do exame, 

garante-se a troca de saberes — do mestre ao aluno e deste o mestre 

retira um saber que fica com ele reservado — sem possuir a mesma 

função da “prova”, que, na tradição corporativa, validava uma aptidão 

adquirida. Essa técnica não se limita a sancionar um aprendizado, mas 

sustenta-o conforme um “ritual de poder constantemente renovado”.

Ao contrário da economia da visibilidade no exercício do poder, no 

exame, o poder se exerce tornando-se invisível, colocando em obrigató-

ria visibilidade os que se submetem e fazendo também a individualidade 

entrar numa rede documentária que a capta e fixa (códigos) e, desse 

modo, faz de cada indivíduo um “caso” — objeto de conhecimento e 

tomada de poder a partir da qual toda individualidade deve ser descrita:

[...] o exame está no centro dos processos que constituem 
o indivíduo como efeito e objeto de poder, como efeito e 
objeto de saber. É ele que, combinando vigilância hierárqui-
ca e sanção normalizadora, realiza as grandes funções dis-
ciplinares de repartição e classificação, de extração máxima 
das forças e do tempo, de acumulação genética contínua, 
de composição ótima das aptidões. Portanto, a fabricação 
da individualidade celular, orgânica, genética e combinatória. 
Com ele se ritualizam aquelas disciplinas que se pode ca-
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racterizar com uma palavra dizendo que são uma modalida-
de de poder para o qual a diferença individual é pertinente. 
(FOUCAULT, 2000a, p. 160).

A figura arquitetural apta a expressar essa composição do poder é 

o panóptico de Bentham (FOUCAULT, 2000a): uma arquitetura em anel 

com uma torre central. Nessa construção, cada cela possui janelas volta-

das para o interior e para o exterior do anel, permitindo a entrada da luz 

e a completa transparência e visibilidade: é a representação e a garantia 

da ordem. Nessa utopia da plena visibilidade, a multidão, efeito coletivo, 

é abolida em benefício de uma “coleção de individualidades esparsas”.

Tratava-se, também para Bentham, do problema da acumulação 

dos homens. Contudo, segundo Foucault (2001c, p. 214-215), enquanto 

os economistas colocavam a questão em termos de riqueza (mão de 

obra disponível, excedente e ociosa), Bentham os colocava em termos 

de poder: “a população como alvo de relações de dominação”. Conside-

ra-se, nesse caso, que as mudanças econômicas do século XVIII impu-

nham a circulação dos efeitos do poder em formas mais sutis, atingindo 

cada indivíduo em suas práticas cotidianas. Tratava-se da dominação 

calcada em uma visibilidade organizada em torno de “um olhar domi-

nador e vigilante”: uma tecnologia de poder para resolver problemas de 

vigilância.

Varela (2002, p. 84) observa que a incorporação direta do poder 

no espaço-tempo encontra-se

[...] na base de uma utopia social regida pela transparência 
e a visibilidade que o panóptico de J. Bentham reflete de 
forma paradigmática. A busca dessa sociedade de cristal 
na qual o olhar desempenha um papel primordial está inti-
mamente ligada à quadriculação progressiva do espaço e à 
historicidade progressiva do tempo. Um tempo e um espa-
ço divididos, segmentados, seriados, que deveriam permi-
tir, segundo os reformadores da época, uma síntese e uma 
globalização totais. Essa modalidade de poder não apenas 
torna possível a visão de uma sociedade em contínuo pro-
gresso, mas também uma percepção funcional do corpo, um 
corpo-segmento pronto e disposto a articular-se com outros 
em conjuntos produtivos mais amplos que tornem possível 
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a obtenção de seu máximo rendimento, um resultado ótimo 
de conjunto.

Também preocupado em “dissolver os fragmentos de noite que se 

opõem à luz” (medo que assombrou o final do século XVIII) e interes-

sado pela transparência da sociedade, sua visibilidade e legibilidade es-

teve Rousseau, que, diferentemente de Bentham com sua obsessão por 

um poder “ominividente”, mas complementando-o, sonhou com uma 

sociedade na qual não houvesse:

[...] zonas obscuras, zonas reguladas pelos privilégios do po-
der real, pelas prerrogativas de tal e tal corpo ou pela desor-
dem; que cada um, do lugar que ocupa, possa ver o conjunto 
da sociedade; que os corações se comuniquem uns com os 
outros, que os olhares não encontrem mais obstáculos, que 
a opinião reine, a de cada um sobre cada um. (FOUCAULT, 
2001c, p. 215).

Nesses termos, as “prescrições” e “programações de conduta” 

observadas na ascese religiosa, na pedagogia jesuítica, na regulamen-

tação das escolas de ensino mútuo e no uso do método lancasteriano, 

no regimento disciplinar previsto em instituições como reformatórios 

ou internatos, nos materiais utilizados à formação de normalistas dos 

oitocentos, por exemplo, enquanto princípios gerais, não podem ser 

apreendidas pelo comportamento concreto dos indivíduos, sendo, an-

tes, contrariamente evidenciadas e analisadas como racionalizações de-

terminadas e datadas que se instauraram nas práticas dos cristãos, dos 

internos e dos escolares, desempenhando um papel fundamental para 

o funcionamento da sociedade disciplinar de forma amplamente visível 

e regulada, fabricando subjetividades (con)formadas e “capacitadas” à 

vida e ao aparelho de produção moderno.

Infância, família e escola: objetos historicizados

Como fazer a crítica, analisar a escola e as pedagogias lançando 

mão de uma noção como a de “repressão”? Como brevemente eviden-
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ciado, elas se constituem elementos marcadamente produtivos. A pro-

dução de subjetividades e de um campo de saber disciplinar teve, nos 

colégios e nas escolas primárias, locais de experimentação privilegiados.

Nas últimas décadas do século passado, infância, família e escola 

foram objetos amplamente historicizados. Isto ocorreu em função de es-

tudos (sociológicos, históricos e outros) que as elegeram como objetos 

de análise, permitindo a crítica à sua naturalização, bem como às pro-

blemáticas em torno de suas funções e papéis sociais numa sociedade 

cada vez mais de consumo do que de produção. Em decorrência desses 

esforços em diferentes campos do saber, é possível afirmar que aquilo 

que tomamos por infância, família e escola não foi sempre assim.

A “nova” sociabilidade instituída com a modernidade implicou 

transformações significativas nas concepções dessas três “instâncias” 

sociais, sendo preciso definir um estatuto da infância/sentimento de in-

fância; reafirmar a família nuclear, produzir e eleger um saber como “ver-

dadeiro”, desqualificando outros; e instituir a escola como lugar apro-

priado para cuidar e educar a infância.13

Tendo a arqueologia da escola como objeto, Varela e Alvarez-Uría 

(1991) exploram os processos de montagem das “peças mestras”, das 

transformações, continuidades e relações de saber-poder que instituí-

ram as engrenagens escolares e tornaram possível sua existência atual. 

Os autores buscam esboçar as condições de aparecimento de uma série 

de instâncias que, produzidas desde o século XVI na Europa, permitiram 

o aparecimento e a institucionalização da chamada escola pública obri-

gatória. Essas instâncias acionaram dispositivos diversos que ajudaram 

a tornar a escola algo “natural”. Entre elas, está a definição de um es-

tatuto da infância que, a exemplo da escola, como veremos, não existiu 

13 Sobre o sentimento de infância, o papel da escola e da família nos séculos XVI-X-

VII, ver o texto de Trindade (1999), cujo objeto é o abandono. A autora utiliza uma variada 

bibliografia voltada à temática. Acerca da racionalidade médico-higiênica e da construção 

social da infância, consultar Gondra e Garcia (2004), cujo texto  aborda as representações 

inscritas em teses médicas defendidas na Universidade de Medicina do Rio de Janeiro na 

segunda metade dos oitocentos. O trabalho traz contribuições acerca do tema infância e 

da divisão por idades e a infância pobre aparece no discurso médico associado à criação 

e ao funcionamento da “roda dos expostos”.
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desde sempre. Trata-se de uma instituição recente, ligada a práticas fa-

miliares, modos específicos de educação e de classes ou grupos sociais.

Essa definição, produzida durante a modernidade, tem “[...] sua 

própria fraqueza biológica e seu incipiente processo de socialização” 

(VARELA; ALVAREZ-URÍA, 1991, p. 17, tradução nossa)14 devido aos em-

bates entre os estados modernos e as tentativas da igreja (católica e 

protestante) de conservar e, se possível, ampliar seus privilégios e po-

der, fabricando, para tanto, novos dispositivos de intervenção, novas 

congregações (como a Companhia de Jesus) e diferentes formas edu-

cativas que têm, nos seminários, sua maior expressão e, nas crianças, 

seu objeto privilegiado.

Novos programas educativos foram elaborados como parte 

do contexto missionário da Reforma e, como na República, de Platão 

(1997), a educação constituiu-se no instrumento privilegiado para natu-

ralizar uma sociedade idealizada e hierarquizada, com a diferença de, na 

“república cristã”, a base ser constituída de escolares, não de escravos. 

Configurou-se, pouco a pouco, não uma única, mas diferentes infâncias: 

uma angelical e nobre (do príncipe); uma de qualidade (dos filhos de 

alguns privilegiados ou distintos); e outra rude (destinada às camadas 

populares).

Uma grande parte da literatura do século XVI dedicou-se a definir 

a infância, havendo, entre os autores, divergências quanto ao começo e 

ao fim dos períodos (infância, juventude, mocidade). Entretanto, alguns 

pontos a caracterizam naquele momento: maleabilidade, rudeza (que 

caracteriza carência de civilização), fraqueza de juízo (e disso a neces-

sidade de desenvolver a razão) e natureza sobre a qual se assentam os 

vícios e as virtudes (para os católicos moralistas uma natureza inclinada 

ao mal). Só posteriormente certa inocência infantil foi propagada como 

efeito da aplicação de uma ortopedia moral sobre o corpo e a alma dos 

jovens:

14 “[...] su propia debilidad biológica y su incipiente proceso de socialización”. Se-

gundo os autores, os reformadores católicos ocupavam, naquele período, postos de in-

fluência ao lado dos monarcas, nos grandes colégios e universidades e eram também 

preceptores dos príncipes herdeiros.
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Será necessário um longo e complexo processo para que 
essa etapa indiferenciada, denominada juventude em latim e 
mocidade no romance, seja subdividida, por sua vez, em es-
tágios precisos dotados de caracterísitcas específicas. Três 
influências podem ser destacadas, entre outras, que parecem 
ter sido decisivas na constituição progressiva da infância: “a 
ação educativa institucional” exercida em espaços como es-
colas, asilos, hospitais, abrigos, casas de doutrina, seminários 
[...]; “a ação educativa da recém-formada família cristã;” e, 
finalmente, “uma ação educativa difusa” que, pelo menos de 
um ponto de vista formal, está especialmente ligada às prá-
ticas de re-cristianização. (VARELA; ALVAREZ-URÍA, 1991, p. 
19, grifo do autor, tradução nossa).15

A separação, nos colégios jesuítas, como abordado, não foi dada, 

inicialmente, por idade, mas por razões de natureza moral e disciplinar. 

Somente nos setecentos, quando o internato se generalizou como ins-

tituição mais apropriada à educação, como certo consenso família-co-

légio, essa separação ocorreu. Práticas familiares e institucionais assu-

miram a responsabilidade pelos pequenos “para o bem deles mesmos”.

A custódia das crianças era dada aos jesuítas pela instituição da 

família moderna moralista a fim de encerrá-las em espaços ortopédi-

cos de vigilância e cuidados contínuos e minuciosos (como é sabido, tal 

condição, naquela época, estava restrita a poucos, restando aos demais 

as instituições de caridade e assistência).

Esse sentimento de infância e de família não foi generalizado até 

o século XIX, e a  escola foi um de seus instrumentos. O aparecimen-

to, a definição e a implantação da escola como meio privilegiado de 

educação, constituindo um espaço concreto e cerrado (a exemplo de 

outras instituições de isolamento, como hospitais, albergues, asilos e 

15 “Será necesario un proceso largo y complejo para que esa indiferenciada etapa, 

denominada juventud en latín y mocedad en romance, se subdivida a su vez en está-

dios precisos dotados de características específicas. Pueden resaltarse três influjos, entre 

otros, que parecen haber sido decisivos em la constitución progresiva de la infancia: ‘la 
acción educativa institucional’ ejercida en espacios tales como colegios, hospícios, hospi-

tales, albergues, casas de doctrina, seminarios [...]; ‘la acción educativa de la recién estre-
nada familia cristiana’; y, por último, ‘una acción educativa difusa’ que, al menos desde un 

puento de vista formal, está especialmente vinculada a las prácticas de recristianizacón.”
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prisões), possibilitaram uma funcionalidade não apenas ordenadora, 

mas transformadora do espaço. Não se tratava, entretanto, de espaços 

homogêneos. Os colégios dos jesuítas não se assemelhavam às demais 

instituições que recolhiam crianças pobres, nas quais os objetivos eram 

moralizar, fabricar súditos virtuosos e adestrá-los no aprendizado de um 

ofício.

Nesses termos, a escola ajudou a delimitar as idades com seu pa-

pel disciplinador (idade/classes escolares), a família tornou-se deposi-

tária de uma sociabilidade nova e se impôs transformações que per-

mitiram acolher a criança, que passou a ter direitos e a obter cuidados 

especiais. A transformação na “utilidade” da escola e da família inscre-

ve-se no individualismo imposto, uma falsa contradição entre a sociabili-

dade pública e a privada no interior da família conforme Gélis (1991 apud 

TRINDADE, 1999, p. 38) evidencia:

[...] a nova educação deve seu êxito ao fato de moldar as 
mentes segundo as exigências de um individualismo que 
cresce sem cessar. Não existe contradição entre a “privati-
zação” da criança no âmbito da família nuclear e a educação 
pública que lhe é dada. [...] Assim se efetua uma dupla pas-
sagem: da família tronco à família nuclear; de uma dedicação 
pública comunitária e aberta, destinada a integrar a criança 
na coletividade, para que incorpore os interesses e os siste-
mas de representação da linhagem, a uma educação pública 
do tipo escolar, destinada também a integrá-la, facilitando o 
desenvolvimento de suas aptidões.

Dentre as instâncias que permitiram a fabricação da escola, con-

forme apontado por Varela e Alvarez-Uría (1991), está também a for-

mação de um corpo de especialistas. No caso dos jesuítas, a constitui-

ção da infância e a formação de um corpo de profissionais dedicados a 

educá-la são complementares, correspondem-se. Nos colégios jesuítas, 

ensaiam-se formas mais eficazes de ação educativa, que possibilitem o 

aparecimento da pedagogia e de seus especialistas. Seguindo teorias 

humanistas, vão substituindo os violentos castigos físicos e intimidado-

res por intervenções mais brandas e individualizadoras.

Uma “vigilância amorosa” que implicou um cuidado com o espaço 

e o tempo, com os costumes e métodos, de modo a favorecer a manu-



39

tenção dos alunos dentro de limites corretos, incentivando o estudo e 

convertendo-os em “cavaleiros católicos perfeitos”. Nesse contexto, o 

mestre jesuíta estabelecia uma distância das demais instituições educa-

tivas (inclusive as universidades, cuja ação estava baseada na autorida-

de, na posse e na transmissão dos saberes). Ele deveria ser um exemplo 

de virtude, baseando-se, para tanto, numa pedagogia ou num método 

pedagógico específico (Ratio Studiorum).

As “escolas normais” foram implantadas com vistas a formar os 

novos profissionais que ensinariam na rede pública e cuja formação 

controlada visava o desempenho de funções em conformidade com a 

nova sociedade (em vias de industrialização). A formação de tais pro-

fessores e a posse de um saber calcado em estereótipos, em valores 

moralizantes, na disciplina, no respeito à autoridade, na obediência, na 

regularidade etc. constituíram a mesma base do saber a ser desenvolvi-

do nas escolas primárias onde ensinariam. O pagamento que recebiam 

por contribuírem com a produção desses jovens e por suportarem sua 

própria ambivalência foi sempre baixo, mas, no século XIX, era do tipo 

simbólico, comparado ao do sacerdote, uma vocação recebida de Deus. 

Esse professor era investido de falsas imagens (autoridade, dignidade, 

respeito) às quais deveria se ajustar.

A criação das escolas normais no Brasil ocorreu no período im-

perial, após a formulação de instrumentos legais (como a Lei de 15 de 

outubro de 1827) que deram suporte às iniciativas de ampliação da es-

cola à população livre e de criação das escolas elementares. Em estudo 

sobre a escolarização no período de 1820-1850, as autoras Gouvêa e 

Jinzenji (2005) evidenciam que, além do envio de professores à França 

para aprender o método lancasteriano, foi introduzido, na formação dos 

professores, um manual didático-pedagógico também daquele país, in-

titulado O curso normal para professores de primeiras letras, de De Gé-

rando (1839), considerado o primeiro material desse gênero utilizado no 

país. Nele, a concepção de infância ingênua, pura, inocente e frágil, mas 

também inconstante e volúvel, constituía-se a base da educação esco-

lar: educar os “indivíduos das classes inferiores”, à qual se destinavam as 

escolas de primeiras letras, significava civilizá-los.

Foucault (2000a) analisa a instituição das escolas normais no con-

texto das “disciplinas” devido ao aparecimento do poder da norma no 
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século XVIII, como acréscimo a outros poderes de certos graus de nor-

malidade e homogeneidade:

O Normal se estabelece como princípio de coerção no ensi-
no, com a instauração de uma educação estandardizada e a 
criação das escolas normais [...]. Tal como a vigilância e junto 
com ela, a regulamentação é um dos grandes instrumentos 
de poder no fim da era clássica. As marcas que significam 
status, privilégios, filiações, tendem a ser substituídas ou, 
pelo menos, acrescidas de um conjunto de graus de norma-
lidade, que são sinais de filiação a um corpo social homogê-
neo, mas que têm em si mesmos um papel de classificação, 
de hierarquização e de distribuição de lugares. (FOUCAULT, 
2000a, p. 153).

Tendo, no saber da ciência, sua verdade, para que a escola fos-

se instituída como instância formadora privilegiada, foi preciso ainda 

qualificar as formas populares de socialização, classificando os saberes 

produzidos fora da ciência como “opiniões” e “superstições”.

Desses estudos retomados, em especial quanto aos aspectos sele-

cionados na arqueologia da escola feita por Varela e Alvarez-Uría (1991), 

ressaltam-se alguns elementos que serviram de referência para esta 

obra: primeiro, que a escola é um objeto naturalizado e que historicizá-

-lo constitui-se condição para entender como essa instituição social se 

tornou o que é em nosso tempo (seu funcionamento); segundo, que sua 

instauração implicou a instrumentalização de dispositivos e instâncias 

diversas; terceiro, que as engrenagens escolares são amplamente produ-

tivas; e quarto, até onde se pôde chegar nessa parte, que desempenhou 

(e ainda desempenha) uma contribuição importante, senão fundamen-

tal, para a produção de subjetividades “individualizantes-produtivas” e 

de novos campos de saber. Todos objetivações possíveis em decorrên-

cia de formas de dominação e de exercício de poder que encontram, nas 

engrenagens escolares, lugares ótimos de realização.

Podemos afirmar que as análises realizadas e as categorias utiliza-

das pelos teóricos e aqui retomadas, ainda que em diferentes perspec-

tivas, são válidas e pertinentes ao entendimento da realidade brasileira 

no que concerne à luta de forças empreendida pela Igreja Católica para 

fazer valer seu poder (expresso nas constituintes e constituições até 
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o século XX), à utilização do trabalho formativo como instrumento de 

poder-saber, ao disciplinamento e à maximização da força individual e 

coletiva, à disciplinarização dos saberes, em especial, pelo estudo do 

crescente processo de individualização instituído por instâncias diver-

sas, que têm na criança e no jovem alvos privilegiados.

Instituições “fechadas”: formação, correção e produção

Retomando a lógica da ética protestante tratada no início deste 

capítulo, podemos observar certa imposição para uma vida ordenada e 

orientada para e pelo trabalho produtivo como vocação: produzir para 

si e para o outro como forma de alcançar a salvação. Enfim, o trabalho 

como fim em si mesmo. A ascese protestante não apenas acentuou o 

ponto de vista explicitado em diferentes religiões, de que o trabalho 

consciente, mesmo por baixos salários, constitui-se algo salutar a Deus, 

mas também produziu uma “norma” como meio especial, senão o único, 

de alcançar a salvação: a sanção psicológica pela concepção de tra-

balho como vocação característica de trabalhadores e de “homens de 

negócio”. Weber (1967, 1980) demonstrou como a busca por salvação, 

por meio do preenchimento do dever vocacional e da ascese imposta 

pela igreja, poderia influenciar a “produtividade do trabalho”, criando 

comunidades angustiadas por salvação.

É possível observar, pelos estudos de Weber, que o controle era 

exercido sobre aqueles que pertenciam ao próprio grupo ou, como lem-

bra Foucault (2005), sobre aqueles que se encontravam no espaço, eco-

nômico ou social, do próprio grupo, visto que, só posteriormente, essas 

instâncias de controle deslocaram-se para “cima” e para o Estado. O fato 

de pertencer a um grupo fazia com que o indivíduo pudesse ser vigiado, 

mas não foi o que ocorreu a partir dos oitocentos com a modificação 

no fenômeno da “reclusão de exclusão”, ou seja, internar para excluir os 

indivíduos do círculo social, presente em instituições modernas.

A partir do século XIX, ocorreu um deslocamento no princípio da 

vigilância. Não se tratava mais de pertencer a um grupo para ser vigiado, 

mas, antes, o contrário disso: ser um indivíduo que se achava colocado 

em uma instituição e esta seria a responsável por constituir, secundaria-



42

mente, o grupo para fixar um pertencimento. Desde então, as institui-

ções passaram a ter a finalidade de fixar o indivíduo, não de exclui-lo:

Mesmo se os efeitos dessas instituições são a exclusão do 
indivíduo, elas têm como finalidade primeira fixar os indiví-
duos em um aparelho de normalização dos homens. A fábri-
ca, a escola, a prisão ou os hospitais têm por objetivo ligar 
o indivíduo a um processo de produção, de formação ou de 
correção dos produtores. Trata-se de garantir a produção ou 
os produtores em função de uma determinada norma. (FOU-
CAULT, 2005, p. 114).

Assim, não se tratava mais de excluir os indivíduos do círculo so-

cial, mas de ligá-los aos aparelhos de produção (fábrica, indústria), de 

formação (escolas, universidade), de reformação ou correção de produ-

tores (casas de correção, reformatórios, prisão). Portanto, uma “inclusão 

por exclusão”. Por essa razão, Foucault (2005) opõe a “reclusão” do 

século XVIII ao “sequestro”, que ocorre a partir do XIX e cuja função 

é a inclusão e a normalização. Dessa maneira, escola passa a fixar os 

indivíduos a um aparelho de transmissão de saber com vistas à sua nor-

malização.

Tais instituições — escola, indústria, reformatório — têm como ca-

racterística entrecruzar, em seu interior, o que é estatal e o que não é. A 

existência ou não de uma rede de ensino oficial, controlada pelo Estado, 

importa pouco nesse caso, sendo a existência de uma rede institucional 

de “captura” ou de “sequestro” o que efetivamente interessa desde que, 

seja ela estatal ou não, se mantenham retidas em seu interior as existên-

cias.

Considerando os aspectos até aqui levantados, tentamos sinteti-

zar uma “resposta” à questão formulada no início deste capítulo acerca 

do que caracteriza a instituição escolar e como se estabeleceu a neces-

sidade de educar pelo e para o trabalho. 

Sabemos que a escola pública, gratuita e obrigatória, foi instituída 

no século XIX e, em algumas sociedades, no início do século XX como 

uma urgência social, objetivando ligar e fixar as crianças (e também os 

jovens) ao aparelho de transmissão de saber e de produção de subje-

tividades. Como outras instituições daquele momento histórico, trata-

va-se de uma instância que dispensava a reclusão total dos indivíduos 
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(como os conventos, seminários, asilos e internatos) para tornar-se uma 

instituição de “sequestro”, cuja finalidade era incluir e normalizar pela 

disciplinarização dos saberes e dos corpos.

Primeiramente, essas instituições tinham (e algumas ainda têm), 

como visto anteriormente, a função de controlar o tempo do indivíduo, 

ou seja, controlar o mais amplamente possível a dimensão temporal de 

suas vidas, visto que o controle da espacialidade, de sua inserção geo-

gráfica, vinha perdendo a relevância.

À sociedade industrial interessava que o tempo dos homens fosse 

oferecido ao aparelho de produção, que se pudesse comprá-lo em tro-

ca de um salário, mas também que esse tempo fosse transformado em 

tempo de trabalho. Daí ser um problema as técnicas de extração máxi-

ma do tempo, encontradas também em instituições pedagógicas, casas 

de correção, orfanatos, prisões e não somente em fábricas, indústrias ou 

empresas. Desse modo, podemos concluir que a primeira função do se-

questro é extrair o tempo, fazendo com que se torne tempo de trabalho.

Sua segunda função é controlar os corpos dos indivíduos. Con-

trole que vai muito além das especializações dessas instituições. Nas 

instituições que surgem nos oitocentos, o corpo não é mais aquele a ser 

supliciado e castigado, mas

[...] o que deve ser formado, reformado, corrigido, o que deve 
adquirir aptidões, receber um certo número de qualidades, 
qualificar-se como corpo capaz de trabalhar. [...] A função 
de transformação do corpo em força de trabalho responde 
à função de transformação do tempo em tempo de trabalho. 
(FOUCAULT, 2005, p. 119). 

A terceira função consiste na criação de um tipo de poder poliva-

lente e polimorfo que é, ao mesmo tempo, econômico, político e judici-

ário. Em tais instituições, se compra ou se paga pelo tempo (indústrias, 

hospitais); dá-se ordens, tomam-se decisões, garantem-se funções de 

produção ou de aprendizagem e impõem-se também instâncias de jul-

gamento diante das quais é preciso comparecer; avalia-se e classifica-

-se; aplica-se punição e recompensa. Uma espécie de “poder judiciário”, 

porém um poder epistemológico que trata de extrair um saber dos indi-

víduos a partir de seus próprios comportamentos, de suas experiências 
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(como nos colégios jesuítas ou na psicologia experimental e pedagogias 

corretivas), um saber que é transformado em saber técnico ou tecno-

lógico, e ainda um saber de observação (do mestre sobre o aluno; do 

chefe sobre o operário; do especialista sobre a criança). É assim

[...] que os indivíduos sobre os quais se exerce poder ou são 
aquilo a partir de que se vai extrair o saber que eles próprios 
formaram e que será retranscrito e acumulado segundo no-
vas formas de controle. [...] a pedagogia se formou a partir 
das adaptações da criança às tarefas escolares, adaptações 
observadas e extraídas do seu comportamento para torna-
rem-se em seguida leis de funcionamento das instituições e 
forma de poder exercido sobre a criança. (FOUCAULT, 2005, 
p. 122).

Essas instituições apresentam um “grande mecanismo de trans-

formação” assegurado pelo sequestro e que pode ser sintetizado nos 

seguintes termos: como fazer da vida dos homens, de seu corpo e de 

seu tempo algo que seja produtivo.

Tal lógica permite uma aproximação da secular ideia que afirma 

ser o trabalho a essência concreta do homem, questão esta difundida e 

defendida de forma muito incisiva e também historicizada sob diferen-

tes perspectivas teóricas. Interessa, assim, considerar, mais que as teo-

rias ou os seus autores, os enunciados que com eles foram legitimados.

Historicizando, o trabalho de Vasconcelos (2000, p. 2) evidencia 

como, na Antiguidade Grega, impunha-se “grande fragilidade e desdém 

ao elemento trabalho”, o que não representa uma passividade frente ao 

“espetáculo” produzido pelo sofrimento dos trabalhadores. Essa aver-

são ao trabalho, no pensamento grego, referia-se ao fato de ele não se 

constituir uma atividade digna dos homens livres.

Nas relações de trabalho, do escravo ao trabalho moderno, estão 

presentes diferentes formas de sacrifício e dominação, o que leva Vas-

concelos (2000) a indagar-se sobre a legitimação do trabalho como 

forma de legitimação da dominação. Trata-se, nesse caso, de preparar 

e tornar dóceis os corpos pelo disciplinamento em favor da vida e para 

o trabalho. O trabalho, como categoria central na produção capitalista, 

tornou-se princípio “natural” na vida dos sujeitos, tornou-se “norma”.
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Para que a “essência” do homem pudesse surgir como essência do 

trabalho, foi preciso uma série de operações complexas que o ligaram 

ao aparelho de produção. Foucault (2005, p. 124) analisa esse enuncia-

do, mostrando que:

[...] de fato o trabalho não é absolutamente a essência con-
creta do homem, ou a existência do homem em sua forma 
concreta. Para que os homens sejam efetivamente colocados 
no trabalho, ligados ao trabalho, é preciso uma operação, ou 
uma série de operações complexas pelas quais os homens se 
encontram efetivamente, não de uma maneira analítica mas 
sintética, ligados ao aparelho de produção para o qual traba-
lham. É preciso a operação ou a síntese operada por um po-
der político para que a essência do homem possa aparecer 
como sendo a do trabalho.

A negativa do trabalho, como essência concreta do homem, está 

na contramão de abordagens para as quais o sistema capitalista é o 

responsável pela transformação do trabalho em lucro, “sobre-lucro” ou 

“mais valia”.

Ao buscarmos a emergência e a proveniência de tal naturalização 

do trabalho, somos levados a entender que esse sistema foi obrigado 

a produzir um conjunto de técnicas pelas quais o homem se encontra 

ligado a algo como o trabalho, um conjunto para o qual o tempo e o 

corpo dos homens são transformados em tempo e em força de trabalho, 

podendo, assim, ser utilizados.

Portanto, foi necessário que um poder microfísico, de baixo, um 

“sub-poder”, se estabelecesse e fixasse os homens na produção, tor-

nando-os trabalhadores. Assim, a ligação do homem ao trabalho é uma 

ligação sintética operada pelo poder. Somente desse modo foi e é pos-

sível falar em “sobre-lucro” ou em “mais-valia”. O funcionamento dos 

pequenos poderes tornou possível surgir e multiplicar, nessas institui-

ções de sequestro, de sub-poder, uma série de saberes do indivíduo, da 

normalização, da correção e, a partir deles, permitiu o aparecimento das 

ciências do homem e do homem como objeto das ciências.

Estes saberes e poderes se encontram muito mais firme-
mente enraizados não apenas na existência dos homens 
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mas também nas relações de produção. Isto porque, para 
que existam as relações de produção que caracterizam as 
sociedades capitalistas, é preciso haver, além de um certo 
número de determinações econômicas, estas relações de 
poder e estas formas de funcionamento de saber. Poder e 
saber encontram-se assim firmemente enraizados; eles não 
se superpõem às relações de produção, mas se encontram 
enraizados muito profundamente naquilo que as constitui. 
(FOUCAULT, 2005, p. 126).

Ao tratar da concepção de trabalho, Lecerf (2006, p. 211, grifo do 

autor), em diálogo com Foucault, evidencia três pontos que considera 

sobressaírem-se:

[...] em primeiro lugar, o afastamento, esta ação que é dife-
renciada e que é uma das características essenciais de todo 
trabalho. Em seguida, o esforço, cujo caráter de centralidade 
vamos encontrar em todos os textos em que Foucault mobi-
liza o conceito de trabalho [...]. E, por último, senão a certeza 
de uma recompensa, cujo equivalente na esfera da economia 
seria constituído pelo salário, pelo menos o horizonte mo-
vediço de uma realização ao mesmo tempo singular e não 
adquirida de início, que só adviria, porém, verdadeiramente 
em sua capacidade de implicar uma conversão do sujeito; 
aquilo que aqui aparece como acesso a uma outra figura da 
verdade, em outras palavras, a uma transfiguração do sujeito 
que anuncia esta verdade.

Então, no internamento, Foucault (2000b) evidencia o trabalho 

como uma ação diferenciada, uma ação de afastamento na qual a lou-

cura é caracterizada como “ausência de obra” (a obra comum, banal) e 

o trabalho encontra sua manifestação perfeita. A figura central, nesse 

caso, é o esforço, cujo trabalho mobilizado é o trabalho forçado, mate-

rializado pelo espaço antes do tempo, e com a dupla função de operar 

nas tensões entre os períodos de emprego farto (como mão de obra 

barata), visando à contenção de revoltas dos miseráveis, e também de 

desemprego, buscando apaziguar os ociosos e proteger a sociedade da 

rebelião. De certo modo, uma medida profilática que protegia o espaço 

público das “doenças” dos pobres.
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O trabalho sofreu, portanto, transformações nas suas disposições, 

passando, inicialmente, de uma função punitiva a um papel terapêutico, 

até tornar-se critério e mesmo finalidade de seleção, o que exigiu e co-

locou, no século XIX, em lado oposto ao dos loucos — entendidos como 

incapazes para o trabalho e a vida coletiva — os miseráveis, os pobres e 

os desempregados. O trabalho forçado ocupou, primeiro, o papel de de-

finir as condições e os critérios por meio dos quais a norma poderia ser 

considerada operatória: o trabalho entendido como norma. Uma norma 

capaz de controlar, de certo modo, sua própria evolução: “uma norma 

que trabalha!” (LECERF, 2006, p. 216). 

Como apontado anteriormente sobre o sistema de punição, tendo 

como lugar a instituição prisional, o trabalho era tomado como instru-

mento (e não fim) da norma. A tecnologia disciplinar, um tipo específico 

de poder, “[...] fabrica assim corpos submissos e exercitados, corpos 

‘dóceis’. A disciplina aumenta as forças do corpo (em termos econômi-

cos de utilidade) e diminui essas mesmas forças (em termos políticos de 

obediência)” (FOUCAULT, 2000a, p. 119).

Essa dominação sobre o corpo individual — “anátomo-política” — 

e as técnicas de racionalização e de economia desse poder geraram 

implicações ainda presentes na atualidade, como a produção de corpos 

dóceis e úteis e a produção da individualidade. O trabalho forçado, des-

se modo, não dependia (e cada vez menos depende) do internamento 

ou do confinamento, nem mesmo da sobrecarga de trabalho, uma vez 

que esse “mundo fechado” passou a ser interiorizado e articulado na-

quilo que denominou dispositivo da nova política. Trata-se do “corpo 

instrumental” totalmente formado numa dinâmica interna por e para o 

ato da produção.

Foi essa dinâmica que serviu para a efetivação do que se chamou 

disciplina e permitiu a organização, no final do século XVIII, de uma for-

ma política cuja finalidade era governar não apenas os indivíduos, mas o 

conjunto dos seres constituídos na população, o qual denominou “bio-

política”. As duas tecnologias de poder, anátomo-política e biopolítica, 

não são excludentes, elas complementam-se e buscam dirigir a “multi-

plicidade dos homens”: uma assegura sobre os corpos individuais uma 

disciplina, a outra trata de regulamentar suas existências.
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Revel (2006, p. 56) observa que essas relações de poder têm a 

força e a valorização do indivíduo potencializadas na biopolítica, enten-

dida como “[...] estratégia ao mesmo tempo de uma proteção e de uma 

maximização desta força: a vida do indivíduo que vale muito doravante, 

não em nome de uma filantropia, mas porque ela é, essencialmente, for-

ça de trabalho, isto é, produção de valor”. 

Nessa perspectiva, o trabalho não possui “apenas” uma função 

produtiva — no sentido de produção de valor, jornada, esforço etc. (ex-

presso a partir do século XX pelo trabalho assalariado), como explicita 

Foucault (2001c) ao tratar das pessoas que estavam fora dos circuitos 

da produção, ou seja, os loucos, os prisioneiros, os doentes, os escola-

res, mas comporta outras funções: uma simbólica e uma disciplinar ou 

de adestramento.

Esses três componentes frequentemente coabitam, como no caso 

do trabalhador, entretanto, categorias como a dos escolares, da criança 

ou do jovem (separados do trabalho produtivo), as funções simbólicas e 

de adestramento tornam-se prioritárias, e nelas há esforço, afastamento 

e transfiguração do sujeito. Pode-se admitir que a educação escolar, em 

sua característica formativa, limita-se a essas duas funções como forma 

de intervenção.

As instituições escolares dos oitocentos e do início do século pas-

sado, como lugares privilegiados de desenvolvimento das tecnologias e 

pedagogias disciplinares, articulando a função simbólica e de adestra-

mento, prestaram um serviço fundamental ou, ao menos, contribuíram 

para o controle das comunicações inúteis e perigosas e do desperdício, 

investindo na ordenação do tempo e na maximização da força e das 

energias individuais amplamente necessárias ao capital, transformando-

-as em relações úteis e produtivas.

Investindo nos corpos por meio desses instrumentos, subjetivida-

des “individualizantes-produtivas” foram fabricadas e, posteriormente, 

por meio das tecnologias e das pedagogias psicológicas, subjetividades 

“psicologizadas-consumidoras” passaram a ser produzidas, como inter-

preta Varela (2002), sem o abandono, entretanto, do disciplinamento e 

da função simbólica sobre os corpos.

Afinal, conforme evidenciado, o que é tido como verdadeiro, por-

tanto, como norma, não carece, já há algum tempo, do confinamento, 
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dos espaços de reclusão total. Isso fica ainda mais evidente com os 

avanços tecnológicos e as mudanças organizacionais, cujo espaço-tem-

po dedicado ao trabalho não está mais restrito, porém ocupa, de forma 

cada vez mais acentuada, a vida cotidiana dos sujeitos.
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A dizibilidade acerca da urgência social de uma rede escolar pú-

blica e sua necessária vinculação ao trabalho produtivo não cessaram 

de ampliar-se nas primeiras décadas do século XX (e até nosso tempo), 

constituindo-se objetivo das reflexões contidas neste capítulo. Entre en-

tusiasmo e otimismo, pedagogias disciplinares e corretivas, libertária e 

nova, atividade e imobilismo, religião e laicismo, tradição e modernida-

de, dirigentes e população, repetição e experimentalismo, cognição e 

afeto, falta de identidade e caráter nacional, propedêutico e profissiona-

lizante, o país foi se tornando “moderno” e se inventando quase sempre 

pelas pontas dos extremos proclamados e algumas poucas vezes pelo 

meio.

Existe, assim, uma realidade múltipla de vidas, histórias, práticas e 

discursos no que hoje chamamos escola em sua relação com o mundo 

do trabalho. Com o apoio de Albuquerque Jr. (1999), é possível afirmar 

que o apagamento dessa multiplicidade permite pensar uma unidade de 

imagens e discursos acerca de algo, como a instância escolar.

Assim, não nos interessa aqui o real acerca da escola e sua relação 

com o trabalho, mas, sim, a produção de uma “constelação de regulari-

dades”, de práticas e discursos que instituem, fazem ver e possibilitam 

dizer essa instância em sua relação com o trabalho, até hoje, como ele-

mento da rede que compõe o dispositivo de escolarização.

Não se trata de um processo linear e pacífico cuja identidade en-

contra-se assegurada. A figuração de uma origem linear foi necessária 

para recusar a invenção recente que a constituiu e para negá-la como 

objeto político-social, elegendo-a como objeto natural ou neutro desde 

sempre.

Pensar uma “educação para todos” razoavelmente consensual, 

nesse caldeirão de diversidades e nessa multiplicidade que constitui os 

espaços-tempos, os discursos, as práticas, as existências, é querer exer-

cer uma força, forçar uma homogeneidade, falsificar uma linearidade e 

unidade possíveis. Esse enunciado permanentemente retomado ao lon-

go do século passado, travestido de interesse de todos (é o contrato 

social!), apresentou-se como uma tentativa de fazer valer os interesses 

de uns sobre outros. Exemplo disso pode ser facilmente encontrado em 

textos diversos que defendem uma rede oficial de escolas.
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O objetivo, neste capítulo, centra-se no exame das proposições 

dos renovadores e reformadores da educação nacional das primeiras 

décadas do século XX, expressas em discursos heterogêneos e fun-

damentados em uma psicologização das pedagogias, no consenso da 

educação escolar como elemento imprescindível à formação de subje-

tividades modernas, na colocação do educando como centro do pro-

cesso educativo, na retomada e reformulação da proposta pedagógica 

“rousseauniana” e na ênfase na profissionalização de nível médio, nos 

elementos determinantes para a constituição do “caráter nacional” e no 

“desenvolvimento da nação”, preconizado em discursos diversos. Ainda 

como parte desse objetivo, buscamos uma aproximação de discursos 

heterogêneos acerca da profissionalização nas reformas educacionais 

até a década de 1970, com a instauração da profissionalização média 

compulsória decorrente da promulgação da Lei n. 5.692, de 11 de agos-

to de 1971 (BRASIL, 1971), e nos anos 1990, cuja ênfase era a educação 

média pensada de modo a permitir a formação de competências para o 

mundo do trabalho (BRASIL, 1996).

Não se trata de uma tentativa de encontrar “a” verdade sobre a 

relação educação e trabalho, mas de retomar discursos historicamente 

situáveis que, certamente, como explicita Pol-Droit (2006, p. 35) “[...] 

produzem ‘efeitos de verdade’, delimitando, para uma época, aquilo que 

é pensável e aquilo que não é”, embora, em si mesmos, não tenham 

qualquer valor.

Trata-se de compreender como diferentes discursos, em especial, 

o das pedagogias corretivas e psicológicas e o da Escola Nova (que se 

organizou no início do século XX permanecendo como referência até 

os anos 1960), além dos discursos oficiais e outros ditos de diferen-

tes reformas e racionalizações, se entrelaçaram e se uniram, produzindo 

“efeitos de verdade” e legitimando certa ação pedagógica e, disto, in-

tentando constituir ou constituindo subjetividades produtivas.

Com Foucault (2001b), em diálogo com Deleuze, podemos en-

tender que a aproximação da dizibilidade acerca da escolarização e da 

educação para o trabalho aqui retomada não pretendeu explicitar uma 

verdade absoluta, sendo, antes, uma possibilidade de enfrentamento do 

poder em lugares onde ele é, ao mesmo tempo, o objeto e o instrumen-

to: no discurso e na ordem do saber.
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Pedagogias disciplinares, corretivas e psicológicas: a criança e 

o jovem no centro da ação educativa

Os colégios e, mais tarde, a chamada escola tradicional, com sua 

organização espaço-temporal individualizante, seus sistemas de valo-

ração, o estabelecimento de uma infância inocente e selvagem, porém 

degenerada e delinquente, sua disciplina rígida, a hierarquização dos 

conteúdos e o trabalho escolar centrado na figura do professor, foram 

questionados de forma decisiva, especialmente no início do século XX.

Apesar de a educação primária pública ter sido “garantida” pela 

Constituição Política do Império do Brasil (BRASIL, 1987a), no início do 

século XX, ela ainda se constituía um “direito” restrito. Somente a partir 

da década de 1930 foi possível observar o crescimento de uma rede es-

colar oficial e, consequentemente, o acesso à matrícula.

Os índices de analfabetismo entre a população geral, levantados 

na década de 1930, apontam que, em 1890, o percentual atingia 85% e, 

em 1900 e 1920, chegou a 75%. Nestas duas últimas décadas, a propor-

ção de analfabetos entre a população com mais de 15 anos era de 65%, 

evidenciando os esforços realizados no período para sanar o problema 

(RIBEIRO, 1984).

No limiar entre tradição, modernidade e alternativas outras, a 

segunda República aprofundou a primazia do ensino secundário e su-

perior para alguns. Segundo Rocha (2001, p. 120), “o Estado novo, em 

educação, não é outra coisa senão a reação da velha tradição patrimo-

nialista contra as inovações modernizantes que vinham se introduzindo 

na sociedade brasileira desde os anos 1920 até a primeira metade dos 

anos 1930”.

Entretanto, foi no interior dessas mesmas instituições escolares, 

organizadas para “civilizar e domesticar” crianças e jovens por meio de 

um poder-saber disciplinar, entendido como um dos dispositivos funda-

mentais de “integração” e controle dos movimentos sociais e políticos 

organizados, e em nome da “civilização” e do “progresso”, que se objeti-

vou, por um lado, a indisciplina e a inadaptação, e, por outro, o estudo e a 

proposta de tratamento ao conflituoso, ao patológico, ao anormal, todos 

tornados objetos de estudo da psicologia experimental e diferencial.
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A psicologia alcançou a legitimidade e o estatuto de saber cien-

tífico no final dos oitocentos e nas primeiras décadas do século passa-

do, buscando alinhar-se às ciências da natureza e aos seus postulados 

afirmando, primeiro, que a verdade do homem está em sua natureza e, 

segundo, defendendo que todo conhecimento, para ser científico, deve 

ser quantificável, passar pela elaboração de hipóteses e, por fim, ser 

verificado.

Assim, a necessidade de efetivar tais postulados levou a psicologia 

a identificar, na realidade humana, somente uma objetividade. Em uma 

sociedade fortemente caracterizada pela objetividade, pelo quantificá-

vel, pelo útil e pelo racional, tais pressupostos respondiam ao imediato.

Contudo, quando esses pressupostos foram questionados (século 

XIX), o próprio homem deixou de ser tido como da “ordem da natureza”, 

e a psicologia foi também levada a rever sua prática e a produzir um 

estatuto compatível com o novo homem que estava sendo constituído. 

Foi no século XX que ela ampliou seus laços com outras áreas do co-

nhecimento (pedagogia, sociologia e filosofia) até tornar-se (e de certo 

modo ainda o é) a prática científica e o fundamento de uma “pedagogia 

possível”.

Ao analisar a história da psicologia, Foucault (2002) explicita que 

ela nasceu e se organizou por intermédio das relações que estabeleceu 

com outras áreas do conhecimento. Entretanto, diferentemente das ci-

ências da natureza, que pareciam responder aos problemas decorrentes 

de suas dificuldades práticas, a psicologia:

[...] nasce neste ponto no qual a prática do homem encontra 
sua própria contradição; a psicologia do desenvolvimento 
nasceu como uma reflexão sobre as interrupções de desen-
volvimento; a psicologia da adaptação, como uma análise 
dos fenômenos de inadaptação; a da memória, da consciên-
cia, do sentimento, surgiu primeiro como uma psicologia do 
esquecimento, do inconsciente e das perturbações afetivas. 
(FOUCAULT, 2002, p. 134-135).

Como também evidencia Varela (2002), a psicologia se volta para 

as diferenças individuais, para as crianças desajustadas à disciplina es-

colar. Buscando detectar o “quanto antes” esse tipo de aluno, ela orga-

nizou medidas e classificações que, em harmonia com os pedagogos da 
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infância anormal, preconizaram a adaptação como a “função geral da 

inteligência”:

[...] as diferentes instituições que então surgem para educar 
as crianças “inadaptadas” se converteram em espaços privi-
legiados, em laboratórios de observação, nos quais se obti-
veram saberes e se ensinaram tratamentos que implicaram 
uma mudança importante em relação às pedagogias discipli-
nares até então dominantes. (VARELA, 2002, p. 90).

A ressocialização e a adaptação das crianças passaram a ser de-

senvolvidas nesses laboratórios e em instituições corretivas. Foi exata-

mente nessas instituições especializadas e corretivas que se ensaiaram 

novos métodos e técnicas educativas, utilizando novos materiais, novos 

dispositivos de poder e um novo estatuto de saber, deslocando a aten-

ção dada ao professor para a criança e sua especificidade psicológica. 

Sendo o “positivismo evolucionista” e o “progresso” alguns dos seus 

postulados, a psicologia voltou-se para as diferenças individuais, para 

a adaptação, considerando o desenvolvimento “natural” da criança, de 

sua mente. A pré-escola tornou-se também um laboratório privilegiado 

para psicólogos e pedagogos.

Em estudo sobre a história da educação em sua relação com o 

fracasso escolar, Patto (1999, p. 84) evidencia que predominou, nas pro-

duções especializadas no Brasil, até a década de 1930, uma psicologia 

voltada para a decifração da natureza da mente humana, desenvolvida 

em laboratórios anexos às escolas normais e que realizava estudos ex-

perimentais por meio de procedimentos psicofísicos, e uma pedagogia 

que se propunha a ensinar essa natureza, enquanto, em sociedades eu-

ropeias, já se exercitava a classificação e a intervenção das diferenças in-

dividuais de aptidão. Aqui, a determinação dos indivíduos “anormais” e 

sua segregação eram competência dos médicos (médicos-psicólogos), 

que influenciaram a constituição da psicologia educacional direcionada 

pelo modelo médico.16

16 Conforme Patto (1999), a medicina desempenhou papel importante na organi-

zação da psicologia e em sua relação com a pedagogia, mas também a psicanálise (com 

a fundação da Sociedade Brasileira de Psicanálise na década de 1910), realizando experi-
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De todo modo, mesmo com as diferenças cronológicas e de loca-

lização, os “novos” pedagogos (Montessori, Decroly, Pestalozzi, Froe-

bel e outros), ligados, de algum modo, à clínica e à medicina, tentaram 

estabelecer uma pedagogia coerente com a “natureza humana”, obje-

tivando desenvolver as potencialidades, os interesses e as tendências 

naturais de cada indivíduo. Com essa finalidade, deslocaram a atenção 

para os meios e os métodos de educar com vistas a não contrariar o de-

senvolvimento natural e as diferentes capacidades de aprender.

A criança, nessa perspectiva, foi, então, colocada no centro da 

ação educativa. É nesse sentido também que a educação nova tem por 

objeto “[...] organizar e desenvolver os meios de acção durável com fim 

de ‘dirigir o desenvolvimento natural e integral do ser humano em cada 

uma das etapas de seu crescimento’, de acordo com uma certa concep-

ção de mundo” (MANIFESTO..., 1991, p. 59).

Em relação às “pedagogias corretivas”, as novas técnicas peda-

gógicas dirigidas a tornar o meio conforme as necessidades infantis, 

distante da organização fria e rígida dos espaços disciplinares, foi abor-

dada por Varela (2002), que tomou como exemplo estudos realizados 

no ensino pré-escolar:

[...] a obra de Maria Montessori aparece como exemplar ao 
se dirigir ao ensino pré-escolar. Construir um mundo adapta-
do ao aluno implica uma mudança radical na organização da 
sala de aula, concebida agora como a prolongação do corpo 
infantil, como um espaço proporcionado a suas necessidades 
de observação e experimentação: salas claras e iluminadas, 
com móveis pequenos e de formas variadas: pequenas me-
sas, pequenas cadeiras, pequenas poltronas, armários fáceis 
de abrir, diminutos lavabos de fácil acesso, enfim, móveis le-
ves, simples e transportáveis. Configura-se assim um mundo 
“em miniatura” que rompe com a rígida organização do es-
paço disciplinar no qual o estrado de madeira era o símbolo 
de autoridade e poder do mestre. (VARELA, 2002, p. 94).

mentos em hospitais (laboratórios) na Bahia e no Rio de Janeiro, nas décadas de 1920 e 

1930. Em 1918, médicos pediatras testaram as provas da escala Binet de inteligência, mas 

foi somente a partir da década de 1930 que a psicologia começou a se estruturar como 

“uma prática de diagnóstico e tratamento de desvios psíquicos”.
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Rejeitando o controle excessivo, coativo e, de certo modo, exte-

rior das pedagogias disciplinares, as “pedagogias corretivas” e a Escola 

Nova, que têm, na psicologia experimental, seu fundamento científico, 

viram-se desafiadas a encontrar um tipo de controle menos visível e 

mais operativo, como explicita Varela (2002, p. 94):

O controle, portanto, que o mestre exercia no ensino tradi-
cional através da programação das atividades e dos exames, 
se desloca, agora, tornando-se indireto, para a organização 
do meio. E o objetivo ao qual se volta já não é a disciplina 
exterior, produto de um tempo e de um espaço disciplinares, 
mas a disciplina interior, a autodisciplina, “a ordem interior”.

As formas de socialização que essas pedagogias corretivas ado-

taram supõem uma universalização e individualização válida para todos 

os sujeitos, independentemente de categoria social ou do contexto his-

tórico que ocupam, tendo sua legitimação alicerçada nos pressupostos 

experimentais. 

Dessa maneira, toda forma de resistência a esse modelo de socia-

lização pôde ser tratada como desvio. A construção da “criança natural” 

permitiu negar os conflitos e as lutas sociais, sendo os interesses e ne-

cessidades não mais coletivos, mas única e exclusivamente individuais.

Para fundamentar suas práticas e discursos, esses “novos” peda-

gogos passaram a observar as crianças em instituições especializadas e 

a definir as leis de seu desenvolvimento. Trata-se, inicialmente, da psico-

logia experimental e, mais tarde (em especial a partir da década de 1960 

no Brasil), das psicologias genética e humanista.

Nesse sentido, Varela (2002) denomina “psicopoder” o exercício 

de poder que se esboça a partir do início do século passado, especial-

mente nas instituições educativas de correção e de educação pré-es-

colar, como locais de observação, experimentação e tratamento, o que 

significa a constituição não do indivíduo disciplinar, mas do sujeito psi-

cológico. Esse tipo de poder produziu um saber que se tornou o fun-

damento das pedagogias do início do século passado e que galgou um 

papel decisivo na afirmação e na objetivação da infância que havia sido 

teorizada na proposta rousseauniana.
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Com princípios similares, o movimento da Escola Nova se organi-

zou e se disseminou pelo país nas primeiras décadas do século passa-

do, oriundo de teorizações e experiências europeias e norte-americanas 

desenvolvidas desde o final dos oitocentos. A partir da década de 1920, 

o pragmatismo de Dewey (1971)17 e as ideias de outros escolanovistas 

apresentaram-se como elemento constitutivo de parte da intelectuali-

dade brasileira preocupada com a educação escolar:

O desenvolvimento das sciencias lançou as bases das dou-
trinas da nova educação, ajustando á finalidade fundamental 
e aos ideaes que ella deve prosseguir os processos apropria-
dos para realizal-os. A extensão e a riqueza que actualmente 
alcança por toda a parte o estudo scientifico e experimen-
tal da educação, a libertaram do empirismo, dando-lhe um 
caracter e um espirito nitidamente scientifico e organizado, 
em corpo de doutrina, numa série fecunda de pesquizas e 
experiências, os principios da educação nova, pressentidos e 
ás vezes formulados em rasgos de synthese, pela intuição lu-
minosa de seus precursores. (MANIFESTO..., 1991, p. 65-66).

Podemos observar que os discursos da educação nova encontram-

-se perfeitamente ajustados às linhas gerais dos pressupostos até aqui 

abordados, diferentemente das pedagogias disciplinares apontadas no 

primeiro capítulo. O escolanovismo, como movimento que se contra-

punha à pedagogia tradicional, ganhou adeptos no país após a primei-

ra guerra mundial como um novo padrão de consumo cultural imposto 

pela relação do Brasil, em diferentes esferas, com os Estados Unidos da 

América.18 Ele incrementou o chamado “otimismo pedagógico” e ainda 

17 A obra de Dewey (1971) citada é Experiência e educação, traduzida por Anísio 

Teixeira, um dos idealizadores do Manifesto de 1932 e que tivera contato com o trabalho 

do pensador desde a década de 1920. Nela, Dewey estabelece os princípios fundamen-

tais do que denomina educação “nova” ou “progressiva”, defendendo e estabelecendo 

os princípios e critérios de uma “teoria da experiência”, uma educação que utilizasse mé-

todos democráticos e humanos, contrapondo-se aos métodos e técnicas “autocráticos”, 

bem como uma educação “ativa”, centrada na criança (aluno), em oposição à educação 

tradicional “passiva” e centrada no adulto (professor).

18 Sobre as condições econômicas, políticas e sociais nas quais o Manifesto de 1932 

foi produzido, sugerimos a  leitura de Ribeiro (1984), que contextualiza a escolarização 
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ampliou seu alcance por meio de reformas educacionais empreendidas 

em diversos estados ao longo da década de 1920.19

A ressonância desse movimento entre educadores encontra-se 

marcada no Manifesto dos pioneiros da Educação Nova (1932), docu-

mento escrito por um grupo heterogêneo de intelectuais com o objetivo 

de influenciar a elaboração das diretrizes governamentais do então pre-

sidente Vargas20 e a população, fazendo a defesa da escola única, laica, 

gratuita e obrigatória e dos princípios escolanovistas, influenciados por 

teóricos precursores desse modelo de educação. Sobre a escola única, 

o texto afirma:

[...] num paiz, em que o Estado, pela sua situação financeira 
não está ainda em condições de assumir a sua responsabili-
dade exclusiva, e em que, portanto, se torna necessário es-
timular, sob sua vigilância as instituições privadas idôneas, a 
“escola única” se entenderá, entre nós, não como “uma cons-
cripção precoce”, arrolando da escola infantil à universida-
de, todos os brasileiros, e submettendo-os durante o maior 
tempo possivel a uma formação idêntica, para ramificações 

nacional de 1549 a 1964 pelos diferentes momentos da política e de modelos econômicos 

em vigor em cada período, tendo, portanto, outra perspectiva de análise.

19 Nos anos de 1920, foram empreendidas reformas educacionais em vários estados 

brasileiros por dirigentes governamentais, como Anísio Teixeira, em conformidade com as 

propostas e os princípios da escola nova. Logo, esse movimento passou a expressar uma 

política educacional do governo, que adquiriu visibilidade também em publicações oficiais 

até a década de 1960.

20 Getúlio Vargas havia sido governador do estado do Rio Grande do Sul e alcançou 

a presidência do país em 1930 por meio de um golpe que pôs fim à Primeira República 

brasileira (1889-1930), cuja característica foi “um federalismo extremado dominado pelos 

interesses rurais dos estados de São Paulo e Minas Gerais” (WOLFE, 1994, p. 27). Governou 

de 1930 a 1937 como presidente provisório de um governo constitucional; depois, de 1937 

a 1945, como ditador no denominado Estado Novo, retornando, como presidente eleito, 

em 1951, cargo que ocupou até seu suicídio em 1954. Entretanto, segundo Wolfe (1994, p. 

28), sua influência ultrapassou esse período, já que, em 1961, seu herdeiro político, João 

Goulart, assumiu a presidência, mantendo-se no cargo até 1964. Tal influência se estendeu, 

de certo modo, ao período da ditadura militar pós-1964: “O quase um quarto de século 

em que atuou como presidente foi marcado pelo paradoxo de aparecer com sucesso, ao 

mesmo tempo como um construtor de instituições e por seu desejo de ser um líder caris-

mático e personalista”.
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posteriores em vista de destinos diversos, mas antes como a 
escola official, única, em que todas as creanças, de 7 a 15, to-
dos ao menos que nessa edade, sejam confiadas pelos paes 
á escola publica, tenham uma educação commum, egual 
para todos. (MANIFESTO..., 1991, p. 59).

O Manifesto, publicado em 1932, reconhece o direito de todo indi-

víduo à educação sem levar em consideração a categoria social à qual 

pertence — um direito de “caráter biológico”. De forma explícita, os in-

telectuais defendem que a educação nova:

[...] não pode deixar de ser uma reacção categorica, inten-
cional e systematica contra a velha estructura do serviço 
educacional, artificial e verbalista, montadas para uma con-
cepção vencida. Desprendendo-se dos interesses de clas-
ses, a que ella tem servido, a educação perde seu “sentido 
aristologico”, para usar a expressão de Ernesto Nelson, deixa 
de construir um privilegio determinado pela condição eco-
nomica e social do individuo, para assumir um “carater bio-
logico”, com que ella se organiza para a collectividade em 
geral, reconhecendo a todo individuo o direito a ser educado 
até onde permitam suas aptidões naturaes, independente de 
razões de ordem economica e social. (MANIFESTO..., 1991, p. 
59, grifo do autor).

Contudo, e entendendo desse modo, as “aptidões naturais” — psi-

cológicas e profissionais — tratadas como “naturalmente” diferentes em 

cada indivíduo, se constituiriam critérios pelos quais cada um acabaria 

por ser educado e classificado, levando o sujeito a desenvolver uma ati-

vidade produtiva e, consequentemente, a ter uma condição econômica 

e sociocultural específicas. Critério este, no mínimo, problemático e com 

o qual, certamente, como visto, as psicologias puderam colaborar.

A chamada explícita e incisiva à atividade espontânea evidencia a 

contraposição ao imobilismo característico das pedagogias disciplina-

res e da autoridade do mestre. Acentuando a educação “ativa”, esse mo-

vimento deu ênfase à liberdade infantil, colocando a criança no centro 

do processo ensino-aprendizagem com base nos estudos da psicologia 

infantil e da adolescência, como expresso no texto do Manifesto de 1932 
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(MANIFESTO..., 1991, p. 66) ao tratar paradigmaticamente o papel da 

“atividade” no processo educativo:

Nessa nova concepção de escola [...], a actividade que está 
na base de todos os seus trabalhos, é a actividade esponta-
nea, alegre e fecunda, dirigida á satisfacção das necessida-
des do proprio individuo. Na verdadeira educação funccional 
deve estar, pois, sempre presente, como elemento essencial 
e inherente á sua propria natureza, o problema não só da cor-
respondencia entre os grãos do ensino e as etapas da evo-
lução intellectual fixada sobre a base dos interesses, como 
também da adaptação da actividade educativa ás necessida-
des psychobiologicas do momento. O que distingue da esco-
la tradicional a escola nova, não é, de facto, a predominancia 
dos trabalhos de base manual e corporal, mas a presença, 
em todas as suas actividades, do fator psychobiologico do 
interesse, que é a condição de uma actividade espontanea e 
o estimulo constante ao educando (creança, adolescente ou 
joven) a buscar todos os recursos ao seu alcance, “graças á 
força de attracção das necessidades profundamente senti-
das”. É certo que deslocando-se por esta fórma, para a cre-
ança e para os seus interesses, moveis e transitorios, a fonte 
de inspiração das actividades escolares, quebra-se a ordem 
que apresentavam os programas tradicionaes, do ponto de 
vista da lógica formal dos adultos, para os pôr de accôrdo 
com a “logica psychologica”, isto é, com a logica que se ba-
seia na natureza e no funccionamento do espirito infantil.

No final da década de 1950, quase duas décadas após o apareci-

mento do Manifesto de 1932, Anísio Teixeira (1972)21, um dos idealiza-

21 Sobre a vida e a obra de Anísio Teixeira, ver Nunes (2000a, p. 11-12). A autora 

elabora uma reflexão no texto “Anísio Teixeira entre nós: a defesa da educação como direi-

to de todos”. Teixeira (1900-1971) iniciou sua carreira pública em 1924 ao ocupar o cargo 

de Inspetor Geral de Ensino na Bahia, realizando uma reforma da instrução pública. Em 

viagens, manteve contato com a obra de Dewey, publicando, em 1930, a primeira tradu-

ção de dois de seus ensaios. Em 1931, assumiu a Diretoria da Instrução Pública do Distrito 

Federal e realizou uma reforma educacional, demitindo-se em 1935. Deste ano até 1945, 

além de explorar e exportar manganês, dedicou-se a traduzir livros. Em 1946, assumiu 

o e cargo de Conselheiro de Ensino Superior na UNESCO e trabalhou na Secretaria de 

Educação e Saúde do Estado da Bahia. Em 1951, assumiu a Secretaria Geral da Campanha 



63

dores do movimento escolanovista no país, analisou a situação da edu-

cação no Brasil e criticou a seletividade e a finalidade propedêutica da 

educação escolar. Nesses termos, explicitou:

O característico da organização das escolas para finalidade 
seletiva é o menosprêzo às diferenças individuais, ou a uti-
lização das diferenças individuais apenas para eliminar os 
imputados incapazes. A escola fixa os seus graus ou séries 
de ensino, os padrões a que devem atingir os alunos capa-
zes de seguir o curso. Os que não se revelaram capazes, são 
reprovados, tornando-se ou repetentes, ou excluídos. Nessa 
organização cabe ao aluno adaptar-se ao ensino e não o en-
sino ao aluno. Nada mais legitimo se a escola visa realmente 
selecionar alguns alunos para determinados estudos. E nada 
mais ilegítimo se a escola se propõe a dar a todos uma habili-
tação mínima para a vida, a promover a formação possível de 
todos os alunos de acôrdo com as suas aptidões. (TEIXEIRA, 
1972, p. 389).

O fragmento é parte de uma conferência na qual o autor descre-

veu as teses do movimento: a valorização das diferenças individuais, a 

adaptação e a promoção da formação em conformidade com as apti-

dões naturais de cada aluno. Enunciados que, como é sabido, prolifera-

ram-se ao longo do século XX e até nosso tempo.

O pensador criticava as condições da escola pública e o tipo de 

formação realizada, que, segundo afirmou, estava dirigida a eleger os 

melhores para lhes oferecer uma educação de elite, mas, vendo nela 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), que transformou em órgão, 

e, no ano seguinte, assumiu também o cargo de diretor do Instituto Nacional de Estu-

dos Pedagógicos (INEP), permanecendo até 1964. No INEP, criou o Centro Brasileiro de 

Pesquisas Educacionais (CBPE), realizou conferências e publicou livros, além de realizar 

outras atividades voltadas à educação. Suas posições “[...] lhe valeram a perseguição dos 

bispos brasileiros que, em 1958, lançam um memorial acusando-o de extremista e solici-

tando ao governo federal sua demissão” (NUNES, 2000a, p. 11), episódio no qual recebeu 

a solidariedade e a manifestação de educadores, cientistas e professores. Foi idealizador 

e, em 1962, tornou-se reitor da Universidade de Brasília (UnB). Afastou-se do país de 1964 

a 1966, lecionando em universidades estrangeiras. Nos anos seguintes, organizou reedi-

ções de antigas produções e tornou-se consultor da Fundação Getúlio Vargas, voltando a 

trabalhar na Companhia Editora Nacional.
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uma instância positiva de estabilização social, ele defendia uma forma 

de organização escolar que rompesse com aquele quadro. Nesses ter-

mos, Anísio Teixeira propôs: um currículo de aprendizagem por parti-

cipação; abundância de material de ensino e de trabalho; professores 

preparados de forma profissional; local organizado por atividades ade-

quadas às diferentes idades e separadas em setores articulados e com-

plementares (espaço do jogo, da recreação e da educação física, do 

trabalho e do estudo); arquitetura dos prédios escolares organizados 

conforme as divisões das atividades.

Conforme evidencia Teixeira (1972, p. 393), a idade é “[...] elemen-

to fundamental de graduação e classificação, organizando-se as séries 

em programas de atividades escolhidas à luz dos interesses e impulsos 

dos vários grupos em cada idade, com as diversificações decorrentes 

dos diferentes quocientes intelectuais”.

A preparação dos professores de “forma profissional” objetivava 

permitir o acesso a um conhecimento especializado (desde o início, a 

educação nova enfatizou o papel das expertises) pelo domínio máxi-

mo da evolução biopsicológica da criança e do “porquê” organizar, de 

determinada forma e não de outra, as atividades numa sequência e ra-

cionalidade evolutiva. Porém, esse saber especializado, testado em ati-

vidades escolares pelo professor, deveria também evoluir a partir das 

experiências em sala, assim como o próprio professor. Desse modo, o 

tipo de didática a ser exercitada na escola:

[...] obedeceria ao princípio de que as atividades infantis, 
predominantemente lúdicas, evoluem naturalmente para o 
trabalho, que é um jogo mais responsável e com maior aten-
ção nos resultados, e do trabalho evoluem para o estudo, 
que é a preocupação mais intelectual de conduzir o trabalho 
sob forma racional, sabendo-se porque se procede do modo 
por que se procede, e como se pode aperfeiçoar ou recons-
truir êsse modo de fazer. Quando êsse interêsse intelectual 
se desenvolve bastante para se tornar uma atividade em si 
mesma, teremos o intelectual, o cientista, o pesquisador e 
o pensador, que irão constituir os corpos especializados da 
Nação para seu desenvolvimento cultural e científico. (TEI-
XEIRA, 1972, p. 393, grifo do autor).
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Como forma de fazer circular esse saber sobre a escolarização nos 

moldes da educação nova, isto é, divulgar o pensamento de dirigentes 

do ensino público na tentativa de torná-lo “o” saber verdadeiro, hegemô-

nico, sobre educação, propugnando, como fundamentos, a renovação, o 

moderno e o científico em contraposição ao conservador, ao arcaico e 

ao não-científico da educação tradicional, foi criada a Revista Brasileira 

de Estudos Pedagógicos (RBEP)22, cujas publicações tiveram início em 

1944. Gebrim (2002) realizou mapeamento bibliográfico estudando as 

edições dessa revista do período de 1944 a 1963. O interesse da pes-

quisadora centrou-se nas produções que apresentavam um referencial 

psicológico no entendimento das questões educacionais, evidenciando 

que, nos artigos sobre a relação entre pedagogia e psicologia, predomi-

nava a “pedagogia progressivista”.

A pedagogia tradicional não foi identificada, demonstrando o 

objetivo da revista em divulgar os pressupostos renovadores. Os te-

mas com maior incidência na revista foram: “provas de nível mental” 

e “educação e desenvolvimento humano” (ambos com 22,1%), seguido 

do tema “desenvolvimento emocional infantil” (15,7%). As análises de 

Gebrim (2002) apontam para a importância que a psicologia desempe-

nhou na educação daquele período, sendo que:

O tratamento dado ao enfoque psicológico na RBEP sugere 
que a psicologia era uma aliada de grande utilidade na medi-
da em que fornecia ao processo educativo um elemento im-
portante: o diagnóstico do educando. Sendo assim, a RBEP 

22 Conforme estudo de Gebrim (2002, p. 66), a Revista Brasileira de Estudos Pe-
dagógicos (RBEP) vem sendo publicada desde 1944, tendo deixado de circular em 1981 e 

voltando a ser editada em 1983. Ela constitui-se como uma das respostas do movimento 

de renovação educacional iniciado na década de 1920 (escola nova, conferências nacio-

nais de educação, Associação Brasileira de Educação) que culminou com a criação do 

Ministério de Educação e Saúde em 1931. Na revista, o enfoque adequado da educação co-

locava-se como expressão de cientificidade. Como justificativa à criação da RBEP, “[...] em 

sua ‘Exposição de motivos’, o então ministro Gustavo Capanema afirmava que a realidade 

educacional brasileira reclamava ‘um instrumento de indagação e divulgação científica e 

um órgão de publicidade dos estudos originais brasileiros’. A RBEP documentou o pensa-

mento integrante da filosofia educacional do governo federal, que necessitava de um ins-

trumento de divulgação não só de suas realizações, mas do ideário que dava sustentação 

à sua política pedagógica”.
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estabeleceria, via de regra, o caminho para o conhecimento 
das capacidades desse educando: a psicometria. (GEBRIM, 
2002, p. 90).

As perspectivas criadas pela educação nova e pelos especialis-

tas em psicologia infantil e da adolescência se intensificaram durante 

o século XX. A psicologia voltada à educação também se diversificou, 

tornando-se psicologia da aprendizagem, evolutiva, cognitiva, da edu-

cação especial etc., e constituindo-se em fundamento para toda “pe-

dagogia possível”, para toda ação educativa que aspirasse ao estatuto 

científico.

Na Europa do fim da década de 1920, os estudos da psicologia 

genética (Piaget) e da psicanálise (Freud) evidenciaram-se na educa-

ção escolar. Ainda que se leve em conta possíveis diferenças entre essas 

perspectivas, elas possuem em comum:

[...] o fato de perceber o desenvolvimento infantil como eta-
pas ou estágios progressivos e diferenciados, supostamente 
universais. Psicanalistas e piagetianos situam a criança no 
centro do processo educativo e atribuem ao mestre uma 
função de ajuda. O ensino, em conseqüência, deve adequar-
-se cada vez mais aos interesses e necessidades dos alunos, 
crianças e jovens, à suposta percepção específica, que pos-
suem do espaço e do tempo. A adaptação continua sendo o 
objetivo principal da educação. Não foi em vão que Piaget 
fez sua a frase de Binet segundo a qual “a adaptação é a lei 
soberana da vida”, e para Freud o processo de sublimação 
conduz ao homem civilizado. A atividade segue ocupando 
o primeiro lugar nessas teorias de aprendizagem e, no caso 
concreto de Piaget, os exercícios sensório-motores não ape-
nas fazem parte do desenvolvimento da motricidade como 
jogam um importante papel no desempenho cognitivo. Nes-
te sentido, situa-se em linha direta em relação aos promoto-
res das pedagogias corretivas. (VARELA, 2002, p. 98).

Segundo explicita Varela (2002), as leis e os estágios de desen-

volvimento foram substituídos ou, ao menos, “solapados”, na década 

de 1960, pelas denominadas “leis do ritmo”, que põem no centro da 

aprendizagem o ritmo individual e próprio de cada aluno e as relações 
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interpessoais. Essa abordagem teve, como um de seus expressivos re-

presentantes, Carl Rogers e, segundo ela, toda ação educativa

[...] deve procurar que o aluno se expresse, se manifeste, en-
contre seu estilo próprio, redescubra sua suposta “natureza 
natural” original e livre de coações. A expressão, a comuni-
cação, a criatividade, as relações interpessoais — reduzidas a 
um jogo de status, de papéis, de funções — são chamadas a 
desempenhar uma função libertadora. (VARELA, 2002, p. 99).

No Brasil, as pedagogias, alicerçadas nas psicologias genéticas e 

humanistas, marcaram o dizível e o visível em educação escolarizada e 

conviveram lado a lado na segunda metade do século XX. A psicologia 

humanista ganhou adeptos a partir da década de 1960, em meio às lutas 

pelo reconhecimento da profissão de psicólogo, em uma organização 

político-social marcada pelo autoritarismo dos governos militares (com 

o golpe militar de março de 1964) e pela busca por uma alternativa que 

enfrentasse os primados do comportamento e da cognição, sendo en-

cenada em grupos de estudo e pesquisa e nos cursos de formação de 

professores, psicólogos e orientadores educacionais.

A influência da psicologia humanista rogeriana na educação bra-

sileira encontra, na publicação de Almeida (2002)23, visibilidade privi-

legiada, visto que, como elemento de retomada da história, contempla 

depoimentos de cinco professoras universitárias precursoras e pesqui-

sadoras dessa abordagem no país, entrevistadas no final da década de 

1990, que defenderam suas dissertações e teses na Pontifícia Universi-

dade Católica de São Paulo (PUC-SP) e na Universidade de São Paulo 

23 Conforme Almeida (2002), os estudos e usos dessa teorização, a partir da dé-

cada de 1960, encontram-se inicialmente ligados à área de aconselhamento devido ao 

Serviço de Aconselhamento Psicológico (SAP), coordenado pelo professor Oswaldo Bar-

ros e sua assistente, Rachel Rosenberg (que, em 1977, publicou um livro com Rogers), do 

Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo (USP), funcionando pelas décadas 

seguintes. Em 1986, esse grupo organizou um seminário com a participação expressiva de 

docentes de universidades brasileiras. No início dos anos 1970, psicólogos procuraram e 

participaram dos cursos sobre Rogers oferecidos na Pontifícia Universidade Católica de 

São Paulo (PUC), vinculados à pós-graduação em psicologia, sob a coordenação Abigail 

Mahoney. Em 1978, o próprio Rogers compareceu a esses encontros.
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(USP) entre 1976 e 1996, utilizando a teoria humanista de Carl Rogers 

como referência e/ou objeto. De certo modo, essa perspectiva encon-

trou solo propício nessas instituições, pelas práticas de professores pes-

quisadores, como crítica ao aspecto cognitivo enfatizado nos cursos de 

ciências humanas, como psicologia, pedagogia e outros. Ressaltamos, 

entretanto, que as psicologias de cunho humanista não foram as deter-

minantes nas práticas educacionais do nível básico da educação no país.

A aplicação da teoria piagetiana como fundamento da educação 

escolar ocorreu a partir da década de 1960, sendo reanimada nos anos 

1980, com a adoção do construtivismo como fundamento de alfabetiza-

ção nas séries iniciais, objeto ou referência em pesquisas. Assim, as pro-

duções acadêmicas utilizando essa teoria permaneceram atuantes até 

os anos  1990, quando suas contribuições passaram a ser mais questio-

nadas e a competir com outros referenciais (fenomenologia, psicanálise 

e perspectiva sócio-histórica).

Em 1990, Moro (2002) produziu uma avaliação das implicações 

da epistemologia genética de Piaget para a educação como trabalho 

encomendado pelo Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP) 

e, posteriormente, organizou um texto onde retomava e atualizava esses 

resultados. No trabalho, a autora evidencia os problemas da aplicação 

da teoria na educação, os equívocos que acabaram por enfraquecê-la e 

ressalta serem o ensino fundamental e a educação infantil objetos privi-

legiados na literatura consultada sobre o tema nas áreas de: matemática 

(psicogênese de vários conceitos); leitura/escrita, com o impacto das 

pesquisas e publicações de Emilia Ferreiro e Ana Teberosky na década 

de 1980 e seus desdobramentos nas pesquisas e produções brasileiras; 

ciências naturais; e educação moral e ética, sobre o processo de elabo-

ração de regras de valores morais. Portanto, não se trata exatamente 

de um abandono no uso dessa teoria naquele período ou mesmo na 

década de 1990.

Para demonstrar a relação entre psicologia e educação, colocando 

esta última numa condição secundária (psicologização das pedagogias), 

o uso, especialmente na década de 1980, da “perspectiva construtivista” 

buscou alguns resultados na pesquisa realizada por Warde (1995) sobre 

as produções dos programas de pós-graduação em educação no âmbi-

to da psicologia e da psicologia da educação no período de 1982 a 1991. 
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A pesquisadora analisou o lugar da psicologia e da psicologia da edu-

cação como disciplina no campo da educação, nas teses e dissertações 

do período, evidenciando que a questão educacional é tratada de forma 

subordinada, pois a análise do material se deu a partir da perspectiva 

psicológica adotada:

Ora se a própria abordagem adotada abstrai os processos 
e as práticas educacionais, estamos diante de problemas 
epistemológicos graves e, seguramente, de gravíssimos pro-
blemas educacionais. Os dados colhidos sobre o subtema 
“desenvolvimento...” como assunto principal e como assunto 
secundário são muito úteis para atestar a relação Psicologia-
-Educação que se apresenta nas dissertações e teses: 62,7% 
dos casos em que “desenvolvimento...” aparece como assun-
to principal, os assuntos secundários são pedagógicos, que 
aí estão para a comprovação ou a aplicação de teorias do 
desenvolvimento psicológico, moral, afetivo... Essa é a for-
ma dominante de relação entre esse “Tema psicológico” e os 
“Temas pedagógicos” aos quais ele vem associado. (WARDE, 
1995, p. 58).

Sobre as abordagens da psicologia observadas nas teses e disser-

tações analisadas, a de fundo piagetiano aparecia de forma expressiva 

naquela década (1982-1991). A autora evidencia ter

[...] verificado nas mais diferentes classes temáticas um cres-
cimento considerável da chamada “perspectiva construtivis-
ta” que tem em Piaget e, especialmente, nos piagetianos, a 
sua grande fonte de inspiração. Em “Temas pedagógicos” 
— cruzados ou não com “Temas psicológicos” — a presença 
crescente do “construtivismo” é fato inconteste, sob a forma 
de solução negativa dos problemas educacionais, ou seja: 
quanto menos atuarmos educativamente e deixarmos as 
crianças e os adolescentes sujeitos ao seu desenvolvimento 
natural, melhores resultados serão obtidos. (WARDE, 1995, 
p. 58).

Assim, pelas produções consultadas, pode-se evidenciar que a 

psicologia constituiu-se, durante o século XX, fundamento às pedago-

gias e à educação de crianças e jovens. As psicologias galgaram espa-
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ços importantes e constituíram-se como base da formação, das práticas 

e das produções educacionais.

Não se pode deixar de reforçar que, em contrapartida, a peda-

gogia tornou-se uma área de interesse importante à psicologia, repre-

sentando um campo profissional promissor aos psicólogos, visto ser a 

escola uma instância social que teve, em diferentes países ocidentais, 

especialmente no início do século passado, um crescimento expressi-

vo, gerando espaços concretos de trabalho que foram de instituições 

corretivas e especializadas às redes de escolas oficiais, da formação de 

professores às pesquisas financiadas sobre a infância (VARELA, 2002; 

POPKEWITZ, 1997).

A relação histórica instituída entre psicologia e educação não é, 

portanto, neutra. As psicologias, do ponto de vista da produção do co-

nhecimento, ao servirem como fundamento às pedagogias, constituí-

ram-se em saber especializado acerca da infância e da adolescência, da 

prática do professor, da organização de programas, da abordagem dos 

currículos e da gestão escolar.

Entretanto, tal relação foi além disso, pois algumas psicologias, 

endossando a utopia da plena objetividade da ciência como o principal 

caminho para o “progresso inevitável” e a capacidade do indivíduo de 

evoluir naturalmente e mudar o próprio mundo, contribuíram e, por ve-

zes, se impuseram como possibilidade de enfrentamento aos problemas 

da vida moderna e também ofereceram padrões (mensuração, classi-

ficação) para colocar, sob a responsabilidade estritamente individual, 

o sucesso, o fracasso e a estima pessoais. Portanto, essas psicologias 

constituíram-se como instrumento de exercício, de circulação e de regu-

lamentação do poder e também seu objeto.

Registremos ainda que outro discurso pedagógico, além da influ-

ência decisiva da Escola Nova até os anos 1960, estruturou-se no país, 

aglutinando posições diversas, mas também entendendo a educação 

como possibilidade de enfrentamento e de mudança social, colocan-

do-se, nesse sentido, em uma posição bem diversa tanto da psicologia 

quanto da nova escola. Trata-se do pensamento pedagógico voltado à 

educação de adultos e incorporado a movimentos e organizações so-
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ciais,24 que se estruturou nos quatro primeiros anos da década de 1960 

preocupado com a cultura e a educação populares, ganhando adeptos 

e visibilidade: a pedagogia libertadora.

Tomando especialmente os escritos de Paulo Freire (1967, 1974) 

como fundamento da prática de alfabetização e de conscientização 

para a ação política e social, essa pedagogia concebia a educação como 

elemento libertador que tinha na pesquisa, nos temas geradores e no 

diálogo os passos que permitiriam uma ação social consciente e uma 

mudança de mentalidade em contraposição à “opressão” a que estavam 

submetidos os adultos trabalhadores.

Essa pedagogia foi apropriada por movimentos heterogêneos 

(pragmáticos, idealistas, solidário cristão e outros) voltados às circuns-

tâncias imediatas da vida e das lutas sociais, portanto também às rela-

ções no trabalho, cujas experiências, porém, ficaram restritas a alguns 

poucos lugares. Os ideais por ela propugnados, para além da alfabeti-

zação, galgaram visibilidade pública. Em função dos rápidos resultados 

alcançados em termos da alfabetização de adultos nas experiências de-

senvolvidas nos poucos “círculos de cultura” organizados, pretendeu-se 

ampliar significativamente o número desses círculos por meio de polí-

ticas governamentais (tentativa de se tornar hegemônica), atingindo, 

dessa forma, proporções nacionais.

Em mensagem apresentada ao Congresso Nacional em 1963 pelo 

então presidente da República João Goulart (BRASIL, 1987d), encon-

tra-se explicitada a publicação desses materiais didáticos com vista 

à alfabetização de jovens e adultos como parte de um “Programa de 

emergência”, como um esforço governamental visando à consecução 

do Plano Nacional de Educação (PNE):

24 As organizações e os movimentos populares que se estruturaram nos primeiros 

quatro anos da década de 1960 foram: os Centros Populares de Cultura (CPCs), os Movi-

mentos de Cultura Popular (MCPs) e o Movimento de Educação de Base (MEB) (RIBEIRO, 

1984). Conforme Iríade Barreiro (1994, p. 149), a educação constituía-se também instru-

mento privilegiado ao atingimento do objetivo da campanha de elevar a condição econô-

mica do homem do campo e de suas famílias pelo “[...] emprego de técnicas avançadas de 

organização comunitária e de trabalho”.
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Dentro desse Programa cumpre assinalar a publicação de 
material didático em quantitativos enormemente superiores 
a quaisquer tentativas anteriormente realizadas, a começar 
por 4 milhões de cartilhas de alfabetização destinadas às es-
colas primárias e às classes de recuperação de adultos e ado-
lescentes e 150.000 manuais do alfabetizador. (GOULART, 
1963 apud BRASIL, 1987d, p. 361, grifo do autor).

Mas esse “esforço”, especialmente ligado à produção de mate-

riais para a alfabetização de adultos, não se efetivou. Segundo Brandão 

(1981, p. 19, grifo do autor):

Não houve tempo para passar das primeiras experiências 
para os trabalhos de amplo fôlego com a alfabetização de 
adultos. Em fevereiro de 1964, o governo do Estado da Gua-
nabara apreendeu na gráfica milhares de exemplares da 
cartilha do Movimento de Educação de Base: Viver é Lutar. 
Logo nos primeiros dias de abril, a Campanha Nacional de 
Alfabetização, idealizada sob direção de Paulo Freire, pelo 
governo deposto, foi denunciada publicamente como “pe-
rigosamente subversiva”. Em tempo de baioneta a cartilha 
que se cale. Aqueles foram anos — cada vez piores, até 1968 
— em que por toda a parte educadores eram presos e traba-
lhos de educação, condenados.

Esse discurso pedagógico (e o método Paulo Freire) ganhou re-

percussão nas décadas seguintes não apenas no país, mas no exte-

rior como uma “pedagogia do Terceiro mundo”, como explicita Freitas 

(1994). Ainda que diferentemente de outros discursos em circulação, di-

rigido para a população jovem e adulta e tendo considerado a educação 

como ação política e social, ele foi um elemento não só do dispositivo 

de escolarização, mas, em certo sentido, do dispositivo de nacionalida-

de em funcionamento.
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O nível médio da educação como elemento dos dispositivos de 

escolarização e de nacionalidade: os discursos presidenciais, o 

Manifesto de 1932 e outros ditos e escritos

O jogo de forças de diferentes grupos sociais organizados no que 

se refere à prática escolar e à concepção de educação como uma críti-

ca incisiva às tentativas de manutenção de determinada ordem social, 

tendo a escola como instrumento privilegiado, que se proliferava apenas 

mudando de mãos — da igreja católica para o poder político represen-

tado pelo Estado moderno e seus dirigentes, ambos considerados aves-

sos ao caminho do “verdadeiro progresso” —, está registrado em fontes 

diversas.

No fragmento da matéria de Adelino de Pinho, publicada no Bole-

tim da Escola Moderna em 1918 (apud GHIRALDELLI JR., 1991, p. 32)25, o 

escritor adota uma crítica contundente às instituições sociais, entre elas 

o Estado e a instituição da escola pública, avessas ao que denominava 

de “efetivo caminho do progresso”:

Pois bem: a estas escolas [da igreja e da rede oficial] que só 
preparam para a morte oppoz Ferrer e sua Escola Moderna 
que preparava para a vida. Com a sua Escola propunha-se 
educar as gerações infantis em principios inteiramente no-
vos, em bases completamente racionalisticas, em conheci-
mentos concretos. Uma educação despida de preconceitos, 
alheia á moral corrente do venha a nós, baseada nos factos 
e phenomenos naturaes, na observação e na critica racional. 
Nada de formulas feitas, mas o alumno mesmo ser levado a 
descobrir o phenomeno, a causa ou a lei natural a que obe-
dece. Não a apologia deste estado social, mas a critica das 

25 Sugerimos a consulta das fontes disponibilizadas por Ghiraldelli Jr. (1991), no livro 

por ele organizado para a formação de professores, como leituras complementares ou como 

sugestão de exercícios (documentos, jornais, discursos presidenciais e outros). Essas fontes 

foram tomadas nesta parte da presente obra não como secundárias, mas como discursos 

instituidores de visibilidade sobre a escola. A educação libertária, com suas escolas moder-

nas e organizadas para atender os trabalhadores e seus filhos, principalmente imigrantes, 

atingiu expressão nas primeiras décadas do século XX, enfraquecendo-se em decorrência 

das pressões sobre o movimento sindical no primeiro governo de Getúlio Vargas.
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instituições e a demonstração de que são um obstaculo á 
felicidade do povo e d’ahi a necessidade de as aniquilar. (BO-
LETIM..., 1918 apud GUIRALDELLI JR., 1991, p. 32).

A preocupação que se coloca como central e comum em discur-

sos da primeira metade do século XX e de parte da segunda, sejam 

oficiais ou não, que foram reatualizados aqui, pode ser entendida como 

elemento do “dispositivo de nacionalidade”. Esses discursos explicitam 

esforços diversos entre a permanência de uma organização social cal-

cada em princípios de ordem tradicional, tanto econômicos e políticos 

como sociais, e as tentativas de inserir “efetivamente” a nação na in-

dustrialização nascente, em uma “nova” racionalidade e no “progresso” 

propugnados como elementos da modernidade civilizada. Na educação 

escolarizada, a “nacionalidade” constituiu-se dispositivo de sustentação 

às oposições e críticas, mas também, nas defesas aos princípios renova-

dores, enfim, foi utilizada como chamada à modernidade em contrapo-

sição à tradição e ao atraso.

No discurso pedagógico da educação nova inscrito no texto do 

Manifesto de 1932 (1991), encontra-se explicitada uma crítica às resistên-

cias a uma política educacional “com sentido unitário e de bases scien-

tíficas”, portanto modernas, afirmando que, em nome e sob o pretexto 

do “nacionalismo”, insistem em mantê-la como empírica e contrária aos 

princípios renovadores de seu tempo.

Teixeira (1972, p. 398) examina a situação da educação até a dé-

cada de 1930 no atendimento, ainda pouco expressivo, às diferentes 

camadas da população, retratando a manutenção de uma ordem so-

cial amplamente hierarquizada e elitizante, visto que, até 1925, o ensino 

primário tinha proporções reduzidas e estava voltado à pequena bur-

guesia existente, enquanto o secundário, também reduzido, era, em sua 

maioria, de organização privada, além de haver poucas escolas superio-

res, divididas entre a manutenção privada e/ou estatal. O poder público 

mantinha “[...] o ensino primário, escolas-padrões de ensino secundário, 

escolas técnico-profissionais, destinadas aos poucos elementos do povo 

que atendiam ao ensino primário e algumas escolas superiores”. Ainda 

assim, como visto anteriormente, se comparado com os levantamentos 

de 1890-1900, as escolas já apresentavam um crescimento, porém ten-

dencioso.
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Para demonstrar a situação, Teixeira (1972, p. 398) apresenta a 

proporção que atinge esses níveis de ensino, evidenciando a hierarqui-

zação da oferta por meio das matrículas globais de 1927:

[...] no ensino primário, para uma população em idade esco-
lar estimada em 4.700.000 encontram-se nas escolas cêrca 
de 1.780.000; no secundário, para uma população em ida-
de escolar de 4.350.000, o número de alunos não excedia 
a 52.500; no ensino técnico-profissional, os alunos atingiam 
a cifra de 42.000; no superior, em todo o país, estudavam 
cerca de 12.500.

Esses dados sofreram uma modificação significativa nas décadas 

seguintes. Porém, eles produziram uma visibilidade que explica os movi-

mentos que se proliferaram nas décadas iniciais daquele século: primei-

ro, o “entusiasmo” pela educação, voltado à necessidade de ampliação 

da oferta à população em geral; e, em seguida, o chamado “otimismo 

pedagógico”, no qual a escola nova desempenhou um importante papel, 

dando enfoque não apenas à quantidade ou a qualidade da educação 

escolar oferecida, mas aos meios e métodos do ensino. Portanto, não 

se tratava, naquele momento, de uma homogeneidade discursiva. Eram, 

antes, tentativas diversas, heterogêneas e conflitantes em prol da “es-

cola para todos”: diferentes discursos produzindo a escola por meio da 

objetivação do sujeito de necessidades, do sujeito de direitos, dos cur-

rículos e dos métodos.

Quanto aos níveis de ensino (primário e profissional, secundário e 

superior), os escolanovistas apontaram a falta de articulação e continui-

dade como instrumento que concorria à “estratificação social” por eles 

observada. Criticando a educação tradicional, preocupando-se com o 

método baseado em pesquisas psicológicas e entendendo ser a escola 

secundária “o ponto nevrálgico” nas reformas escolares, foi considerada 

a necessidade de definição do momento adequado para que as maté-

rias de ensino se diversificassem. Para tanto, o Manifesto propunha uma 

solução

[...] inspirada na necessidade de adaptar essa educação á 
diversidade nascente de gostos e á variedade crescente de 
aptidões que a observação psychologica registra nos ado-
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lescentes e que “representam as unicas forças capazes de 
arrastar o espirito dos jovens á cultura superior”. [...] Sobre a 
base de uma cultura geral commum, em que importará me-
nos a quantidade ou qualidade das materias do que “o me-
thodo de sua aquisição”, a escola moderna estabelece para 
isto, depois dos 15 annos, o ponto em que o ensino se diver-
sifica, para se adaptar já a diversidade crescente de aptidões 
e de gostos, já á variedade de fórmas de actividade social. 
(MANIFESTO..., 1991, p. 70).

A concepção de trabalho foi preconizada, nesse projeto de insti-

tucionalização da “educação para todos”, como elemento formador no 

discurso dos renovadores da educação da primeira metade do século 

passado, tendo como princípio a concepção de que a escola deveria ser 

uma “comunidade em miniatura”. A proposta evidenciava a necessidade 

de as atividades “manuais, motoras e constructoras”, que constituem as 

funções predominantes da vida em comunidade, serem colocadas à dis-

posição e desenvolvidas com os alunos desde pequenos. Não se tratava, 

portanto, de trabalho produtivo, isto é, de atividade profissional, mas de 

trabalho formativo. Procurando obedecer a uma lei que preconiza que 

a vida em sociedade se modifica em função de sua economia, a escola 

nova deveria ser reorganizada de modo que o trabalho fosse o

[...] seu elemento formador, favorecendo a expansão das 
energias creadoras do educando, procurando estimular-lhe o 
proprio esforço como elemento mais efficiente em sua edu-
cação e preparando-o, com o trabalho em grupos e todas as 
actividades pedagogicas e sociaes, para fazel-o penetrar na 
corrente do progresso material e espiritual da sociedade de 
que proveiu e em que vae viver e luctar. (MANIFESTO..., 1991, 
p. 67).

A formação profissional e a técnica tornaram-se, a partir da déca-

da de 1930, em função da industrialização, mas também para que esta 

pudesse ocorrer, a chamada geral de intelectuais e dirigentes políticos, 

condição imprescindível à efetivação do desenvolvimento nacional. Essa 

tônica, enfatizada em discursos diversos, teve seu suporte teórico nas 

elaborações dos escolanovistas, que colocaram, em equivalente impor-

tância, no ensino secundário, a educação profissional, preferencialmente 
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manual ou mecânica, e a educação humanística, de preponderância in-

telectual, sobre uma base comum de três anos.

A escola secundária unificada, evitando a separação entre

[...] os trabalhadores manuaes e intellectuais, terá uma sóli-
da base commum de cultura geral (3 annos), para posterior 
bifurcação (dos 15 aos 18 anos), em secção de prepoderan-
cia intellectual (com os 3 cyclos de humanidades modernas; 
scientificas physicas e mathematicas; e sciencias chimicas e 
biológicas), e em secção de preferencia manual, ramificada 
por sua vez, em cyclos, escolas ou cursos destinados à pre-
paração ás actividades profissionaes, decorrentes da extrac-
ção de materias primas (escolas agrícolas, de mineração e 
de pesca) da elaboração das materias primas (industriaes e 
profissionaes) e da distribuição dos productos elaborados 
(transportes, communicações e commercio). (MANIFESTO..., 
1991, p. 69).

Dividindo a escolarização por idades, embasados no desenvolvi-

mento biopsicológico natural do ser humano, esses textos renovadores 

apelaram ao princípio dinâmico da educação, voltado à “atividade cria-

tiva do aluno”, de modo contínuo, desde a escola infantil (4 a 6 anos) 

e a primária (7 a 12 anos), passando pela secundária (12 a 18 anos) e 

chegando à educação superior com vistas à plena formação da perso-

nalidade integral.

Nesses termos, e mesmo com aspectos comuns e perspectivas 

calcadas numa educação que primava pelo desenvolvimento natural e 

pouco diretivo, os escolanovistas não viam a função da escola como 

prescindível, mas como instituição social necessária, positiva e agluti-

nadora, cujo papel, portanto, não poderia estar desarticulado de outras 

instâncias sociais, como a família, a assistência social, a imprensa, a co-

munidade, enfim, a coletividade interessada na “obra da educação”.

Os textos evidenciam uma proposta de escola equipada com to-

dos os recursos da modernidade e cujo fim era

[...] estender e fecundar a sua acção na solidariedade com o 
meio social, em que então, e só então, se tornará capaz de 
influir, transformando-se num centro poderoso de creação, 
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atracção e irradiação de todas as forças e actividades edu-
cativas. (MANIFESTO..., 1991, p. 75-76).

No ano seguinte à divulgação do texto (Plano) dos renovadores, 

outro discurso preconizou a rentabilidade da educação e da instrução. 

Tratava-se do discurso político proferido na Bahia, em 1933, por Getúlio 

Vargas (1991, p. 99) durante o governo provisório:

A verdade é dura, mas deve ser dita. Nunca, no Brasil, e a 
educação nacional foi encarada de frente, sistematizada, 
erigida, como deve ser, em legítimo caso de salvação públi-
ca. [sobre a aplicação de recursos pelos estados na educa-
ção]. Esbanjavam-no em obras suntuárias, em organizações 
pomposas e, às vezes, na manutenção de exércitos policiais, 
esquecidos de que o mais rendoso emprêgo do capital é a 
instrução.
Sem necessidade de vastos planos de soluções absolutas 
porém impraticáveis na realidade, procuremos assentar em 
dispositivos eficientes e de aplicação possível todo o nosso 
aparelhamento educador.

O dispositivo eficiente e de aplicação possível nesse caso, ao qual 

se dava ênfase, era a instrução profissional e técnica. Apoiado no discur-

so da “psicologia”, o presidente considerava que o homem possuidor de 

um ofício tem mais lógica, raciocínio e aptidão. Em outros termos, pelo 

aprendizado do ofício, o homem torna-se instruído e educado. Tratava-

-se de prepará-lo para a vida, pois a vida do homem pobre é o trabalho. 

Em suas palavras:

A instrução que precisamos desenvolver, até ao limite extre-
mo das nossas possibilidades, é a profissional e técnica. Sem 
ela, sobretudo na época caracterizada pelo predomínio da 
máquina, é impossível trabalho organizado.
A par da instrução, a educação: dar ao sertanêjo, quase aban-
donado a si mesmo, a consiência de seus direitos e deveres; 
fortalecer-lhe a alma, convencendo-o de que existe solidarie-
dade humana; enrijar-lhe o físico pela higiene e pelo traba-
lho, para premiá-lo, enfim, com a alegria de viver, proveniente 
do confôrto conquistado pelas próprias mãos.  
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[...]. A instrução, como a possuímos, é lacunosa. Falha no seu 
objetivo primordial: preparar o homem para a vida. Nela de-
via, portanto, preponderar o ensino que lhe desse o instinto 
da ação no meio social em que vive. Ressalta, evidentemente, 
que o nosso maior esfôrço tem de consistir em desenvolver a 
instrução primária e profissional, pois, em matéria de ensino 
superior e universitário, nos moldes existentes, possuímo-lo 
em excesso, quase transformado em caça ao diploma. (VAR-
GAS, 1991, p. 99).

Essa dizibilidade acerca da importância de renovar a educação, 

de investir no ensino primário, no profissionalizante e no técnico, apro-

priada e utilizada nos ditos de Vargas como instrumento de poder polí-

tico, foi legitimado como um esforço de toda a nação e não apenas dos 

governos. A educação para o trabalho se constituiria, na Carta de 1937, 

como a única alternativa — “imposição” — que a franja pobre da popu-

lação teria: ou isso ou nada. Porém, esse “isso” era exatamente o que, 

no fundo, se propugnava como garantia de modernidade e progresso. 

Então, era quase tudo e agradava a muitos.

Assim, se a Constituição de 1934 (BRASIL, 1987b, p. 549) havia 

previsto a responsabilidade dos poderes públicos para com a educação 

por meio da gratuidade e obrigatoriedade do ensino primário e a ten-

dência à gratuidade do ensino a ele posterior, a Constituição de 1937 

(BRASIL, 1987c, p. 552), dispensando uma Assembleia Constituinte, de-

finiu um papel secundário aos poderes públicos em relação à educação. 

Esta Carta, entretanto, propugnou a importância e a necessidade de en-

sino pré-vocacional e profissional aos pobres como dever do Estado, 

reafirmando que essa lei (e todas as outras!) servia para regulamentar a 

vida da população pobre como força de trabalho, isto é, regulamentar 

os usos de sua força útil:

Art. 129. À infância e à juventude, a que faltarem os recursos 
necessários à educação em instituições particulares, é dever 
da Nação, dos Estados e dos Municípios assegurar, pela fun-
dação de instituições públicas de ensino em todos os seus 
graus, a possibilidade de receber uma educação adequada 
às suas faculdades, aptidões e tendências vocacionais.
O ensino pré-vocacional e profissional destinado às classes 
menos favorecidas é em matéria de educação o primeiro de-
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ver do Estado. Cumpre-lhe dar execução a esse dever, fun-
dando institutos de ensino profissional e subsidiando os de 
iniciativa dos Estados, dos Municípios e dos indivíduos ou 
associações particulares e profissionais. 
É dever das indústrias e dos sindicatos econômicos criar, na 
esfera da sua especialidade, escolas de aprendizes, destina-
dos aos filhos de seus operários ou de seus associados. A lei 
regulará o cumprimento desse dever e os poderes que ca-
berão ao Estado, sobre essas escolas, bem como os auxílios, 
facilidades e subsídios a lhes serem concedidos pelo Poder 
Público. (BRASIL, 1987c, p. 552).

Baseado na industrialização, com o modelo denominado “nacio-

nal-desenvolvimentista” do Estado Novo (1937-1945)26, o governo ini-

ciou uma sistematização da reforma educacional a partir das chamadas 

Leis Orgânicas do Ensino ou Reforma Capanema (nome do então Minis-

tro da Educação e da Saúde Gustavo Capanema), já no final do perío-

do, ordenada por seis decretos-lei que abrangiam o ensino primário, o 

secundário e os profissionalizantes em nível médio (normal, industrial, 

comercial e agrícola). No período, instituições, ainda em nosso tempo 

expressivas, foram criadas, como o Instituto Nacional de Estudos Pe-

dagógicos (INEP), o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SE-

NAI) e o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), além 

da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) ter sido organizada, o que 

contribuiu para instaurar a educação formal e um sistema educacional 

“desigual” e hierarquizado no país.

Contudo, como é sabido, não se efetiva a educação ou a formação 

profissional por decretos. O não atendimento imediato da formação exi-

gida, especialmente no ramo industrial, justificou os esforços e a criação 

das primeiras instituições do sistema “S”, cujo intuito era favorecer a for-

26 Na organização feita por Ribeiro (1984, p. 119), esse período do desenvolvimento 

econômico-político,  denominado “modelo Nacional-desenvolvimentista com base na in-

dustrialização”, engloba, além do chamado Estado Novo presidido por Getúlio Vargas, o 

período de reação, assumido por Eurico Gaspar Dutra (1946-1950), contra a política que 

vinha sendo operada durante o Estado Novo, e o retorno de Getúlio Vargas (1951-1954) 

pela via eleitoral.



81

mação requerida pelo mercado de trabalho e nas quais os alunos tinham 

um tratamento diferenciado dos da rede pública.

O primeiro nível organizado por essa reforma foi o ensino secun-

dário (1942), com um currículo extenso e enciclopédico, eminentemente 

voltado à formação de jovens aptos ao ensino superior e à formação 

da intelectualidade e dos dirigentes nacionais, seguido do técnico-pro-

fissional (de 1942 a 1946), dirigido aos que se encaminhariam de for-

ma mais imediata ao mundo do trabalho. Entretanto, e diferentemente 

do previsto na Constituição, o ensino primário gratuito e obrigatório foi 

instituído somente em 1946. Os pressupostos dessa reforma foram, de 

certo modo, buscados e iluminados pelo escolanovismo.

Essa reforma legitimou, mais uma vez e de modo privilegiado, o 

que ainda hoje nos é contemporâneo: o dualismo instituído, também 

pela via da educação, entre dominantes e dominados, trabalho intelec-

tual e trabalho manual, isto é, um tipo de racionalidade cuja lógica de-

fendida visava garantir ao indivíduo “oportunidades” em conformidade 

com suas “necessidades e aptidões”, tendo no saber das psicologias e 

pedagogias — saber científico — seu ancoradouro. Tratava-se, como em 

outras reformas, de uma reorganização e distribuição do poder, o que 

implica um jogo de forças sempre desigual.

Teixeira (1972) traça um quadro sobre o ensino médio e a educa-

ção profissional do país até final dos anos 1950. Ele denuncia o caráter 

propedêutico do ensino médio, sua condição de preparatório ao ensino 

superior, e explicita que a preparação efetiva ao trabalho limitava-se 

aos que não se adaptavam ao colégio. Observa a tendência, estatistica-

mente evidenciada após a equivalência de estudos entre o secundário 

e os ramos profissionais, de um aumento no número de matrículas em 

escolas médias profissionalizantes. Cauteloso, Teixeira afirma ser “[...] 

interessante examinar se esse acréscimo de matrícula corresponde a um 

real desejo de realizar o curso profissional de nível médio, ou se estão 

apenas procurando tais cursos porque são mais fáceis do que os de co-

légio” (TEIXEIRA, 1972, p. 395).

Analisando a educação superior gratuita até os anos 1930, o pen-

sador evidencia o aumento significativo do acesso aos jovens do povo, 

lançando a hipótese de que a ineficiência desse ensino poderia estar 

ligada à dupla possibilidade instituída com a sua gratuidade, que torna-
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ria arriscado o espaço até então mantido para assegurar aos filhos de 

famílias abastadas o acesso ao mercado de trabalho. Esse sistema, que 

garantia certa segurança aos “filhos das melhores famílias”, se viu amea-

çado a partir dos anos 1930 devido à “ascensão social” de camadas mais 

pobres da população.

Na década de 1950, Teixeira explicita que o ensino superior, com 

sua “expansão desordenada” e sua “ineficiência”, estava servindo

[...] a uma verdadeira demagogia educacional, no nível su-
perior, turmas cada vez mais numerosas de diplomas de du-
vidoso preparo para engrossar as fileiras dos candidatos ao 
emprêgo, o que obriga o Estado, como patrão quase exclu-
sivo dessa massa de pseudo-educados, a alargar cada vez 
mais os seus campos de emprego. (TEIXEIRA, 1972, p. 407).

O pensador faz, assim, uma chamada à questão dos custos com 

o ensino superior, visto que ele vinha servindo a uma parcela da popu-

lação que precisava de escola apenas para manter seu “status social” e 

aprender a gastar, com prazer, a sua fortuna e consumir. Enfim, trata-

va-se de uma educação para o lazer, cuja ineficiência educacional não 

traria consequências maiores a quem tinha como se sustentar ou ser 

sustentado. Entretanto, a educação para a produção, seja em nível mé-

dio ou superior, não podia ser “nem barata” “nem ineficiente”, pois

[...] a educação para a produção é, naturalmente, mais exi-
gente. Por que, se não for eficiente, haverá destruído o seu 
objetivo e, o que é mais grave, haverá transformado o edu-
cado em um passivo e não em um ativo da sociedade, a qual 
com êle despendeu os seus recursos com o propósito de re-
avê-los e com juros, por isto podendo aplicar em sua educa-
ção o dinheiro do povo.
[...] Todos os estudos, aliás, de verdadeira e autêntica for-
mação para o trabalho, seja o trabalho intelectual, científico, 
técnico, artístico ou material, dificilmente podem ser feitos 
em períodos apenas de aula, exigindo além disto, e sempre, 
longos períodos de estudo individual — e para tal grandes 
bibliotecas, com abundância de livros e de espaço para o 
estudante [...]. Sòmente com professôres de tempo integral e 
alunos de tempo integral poderemos formar esses trabalha-
dores de nível médio e ao mesmo devemos dizer do ensino 
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superior, na preparação dos intelectuais, técnicos, cientistas 
e professôres de alto nível. (TEIXEIRA, 1972, p. 406-407, grifo 
nosso).

A formulação acima e o modelo de educação nela inscrito é exem-

plar em vários sentidos: primeiro, por fazer crítica às práticas que vi-

nham sendo realizadas no país e à formação dos trabalhadores, que 

não compactuava com o discurso pedagógico em voga; segundo, por 

reforçar a necessidade de formar trabalhadores em diferentes níveis de 

escolarização, sendo os “médios” e os de “alto nível” (segundo suas ap-

tidões?). Disso, o papel positivo e produtivo da instituição escolar na 

formação do sujeito trabalhador é defendido e idealizado, sendo ainda, 

e mais importante, possível explicitar que formar para o trabalho cons-

titui-se empresa custosa, não podendo ser objetivada, para além dos 

investimentos materiais, sem uma radical mudança nas práticas educa-

tivas e no comportamento dos sujeitos da educação (diretores, profes-

sores e escolares, entre outros).

O nível médio da educação entre exames, equivalências e 

juventude “interessada”

Diante do exposto anteriormente, pretendemos, nesta parte, uma 

aproximação do saber chamado “técnico”, objeto da educação profis-

sional média, com uma das extremidades da relação entre educação e 

trabalho, o qual, cuidadosamente guardado em segredo até o final do 

século XVIII, foi hierarquicamente colocado em situação subordinada 

ao saber científico no momento que este galgou a condição de “saber 

verdadeiro”.

Trata-se, portanto, de buscar uma aproximação entre as práticas e 

os discursos da escolarização, paulatinamente instaurados ao longo dos 

oitocentos e, em especial, no século XX, quando os estudiosos da edu-

cação profissional ou de sua institucionalização tornaram visível um de-

terminado poder-saber em exercício no interior das instituições educa-

cionais. Dizibilidade e visibilidade estas que evidenciam a luta de forças 

nesse campo para fazer valer o saber das artes e da ciência e certo saber 
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literário em detrimento do saber técnico, entendido, muitas vezes, como 

“complemento” ou como aplicação de conhecimentos mais nobres.

A secular colocação, na ordem do pensamento, da dicotomia entre 

ciência e técnica encontra, nas análises de Barato (2002), um aspecto 

que nos interessou tornar visível acerca da educação profissional básica, 

do saber fundado no trabalho, ou seja, certa “denúncia” a uma hierar-

quização dos saberes no interior das instâncias de formação profissional 

básica, reforçada nos discursos de pedagogos e de outros estudiosos.

Tal preocupação tem, na criação do Liceu de Artes e Ofícios do 

Rio de Janeiro, fundado em 1858, um exemplo privilegiado, visto que 

ele, mesmo sendo considerado o “marco da educação profissional” no 

país, passou por um longo período sem laboratórios e oficinas, já que 

“ensinava mais artes que ofícios”, e só passou a contar com essas es-

truturas completas em 1911.27 Segundo Manfredi (2002), este não é um 

dado isolado, pois muitas outras instituições de formação profissional 

daquele período deixavam em segundo plano ou sequer incluíam em 

seus currículos a técnica.

Pode parecer que isso tenha sido superado, considerando que o 

saber técnico ou a “educação técnica” tornou-se, já no final do sécu-

lo XX, uma prioridade expressa nos textos dos estudiosos da temática 

e também lhe foi reservado um lugar especial na reforma educacional 

da década de 1990. Entretanto, não é disso que se trata. Trata-se, nas 

formulações do autor, de uma análise da instauração de uma ordem hie-

rárquica entre teoria e prática, ciência e técnica, já instituída e que colo-

ca esta quase sempre em segundo plano ou em condição subordinada 

àquela.

Para escapar dessa educação chamada por Manfredi (2002) de 

“muito teórica”, o autor indica, como um caminho, a necessidade de 

retomar a “tradição educacional” que tem na “formação dos artesões, 

27 Sobre os liceus de artes e ofícios, consultar Manfredi (2002), segundo a qual es-

sas instituições, criadas entre 1856 e 1886, nasceram da iniciativa de entidades da socieda-

de civil — nobres, fazendeiros e comerciantes — e às quais o acesso era “livre”, exceto aos 

escravos, sendo que algumas ofereciam, de forma restrita, o ensino primário. Na Primeira 

República (1889-1930), as poucas instituições voltadas ao ensino de ofícios artesanais e 

manufatureiros cederam lugar a “redes de escolas” como iniciativa não somente governa-

mental, mas da igreja católica, dos trabalhadores organizados e de outros.
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artífices e oficiais” seus modos históricos, isto é, um modo específico de 

formação no qual “informação, conhecimento e desempenho” constituí-

am-se elementos interativos.

Observemos que tal crítica não se dirige à educação média e, tal-

vez, justifique-se ao se debater nas velhas dicotomias até aqui aborda-

das ou ao buscar, nos ofícios, a articulação perdida. Se essa denúncia 

cabe à educação profissional básica, ela não deixa de se aplicar, como 

visto, à educação profissional média, pois, nesta, parte-se do princípio 

de que o saber especializado que a caracteriza exige ainda mais “infor-

mação e conhecimento” teórico.

Enfim, constatamos, em diferentes discursos, que o ensino mé-

dio e o ensino técnico constituíram-se em dois “mundos” distintos na 

estrutura da escolarização brasileira. Diante dessa constatação, que é 

anterior e extrapola uma tentativa de articular a educação geral e a edu-

cação profissional, observamos, de forma mais cuidadosa, como uma 

possível “superação” dessa dicotomia foi colocada pelos discursos acer-

ca da educação profissional.

Em vez de buscarmos, mais uma vez, as reformas, a legislação ou 

uma história da educação profissional no país, temática analisada em 

um número razoável de trabalhos acadêmicos, optamos por privilegiar 

duas iniciativas pontuais que surgiram, uma no Rio de Janeiro e outra 

em São Paulo, entre as décadas de 1930 e 1960, consideradas por Nunes 

(2000b) como preocupadas com a “separação” instaurada na educação 

brasileira.

A autora evidencia que “inovações” no ensino estão presentes na 

educação brasileira desde os anos 1930, além de certa “intolerância” 

em relação a elas. A primeira inovação refere-se ao empreendimento 

de criação de escolas técnicas secundárias em contraposição à reforma 

Francisco Campos então em vigor, realizado por Anísio Teixeira quando 

era diretor de Instrução Pública da prefeitura do Rio de Janeiro. A justifi-

cativa inscrevia-se numa crítica aos fundamentos daquela reforma, pois, 

segundo Nunes (2000b, p. 51), para Teixeira:

[...] não existiria apenas uma elite, mas elites parciais em to-
das as atividades e classes, o que incluiria os trabalhadores 
intelectuais. A solução de Campos, de formação de uma úni-
ca elite, parecia-lhe incompleta e perigosa, por manter uma 
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concepção dualista de educação: ensino profissional para o 
povo e ensino secundário para a elite.

Aquelas escolas, regulamentadas em 1932, algumas em regime de 

internato, voltavam-se à ampliação do ensino secundário não apenas 

articulando-o ao primário, mas, quando possível, ao ensino superior, 

permitindo, além disso, transferências entre seus ramos. Seu idealizador 

propunha “criar programas laterais e flexíveis”, fiscalizar de forma mais 

estimuladora do que punitiva e investir na formação científica dos pro-

fessores, incentivando, porém, seu desenvolvimento artístico. No perío-

do entre 1931 e 1934, o número de matrículas duplicou.

Nas instituições técnicas secundárias ensaiou-se ainda uma ges-

tão compartilhada, pela qual parte das decisões (sanções disciplinares, 

estímulos aos colegas mais atrasados, apoio aos menos ajustados, es-

tudos supletivos, atividades curriculares e extracurriculares) foi tomada 

pelos conselhos de alunos: era a prática do “self-government”. Prática e 

autonomia que foram questionadas por sujeitos das próprias escolas e 

indicadas como “indisciplina e afronta à autoridade”.

Com tais fundamentos, o ensino profissional técnico, mantido pelo 

sistema primário do governo municipal, foi incluído no nível secundário, 

o qual havia sido acrescido de cursos de cultura geral conforme exigên-

cia da legislação federal, abrindo aos alunos “a possibilidade de equiva-

lência dos diplomas dessas escolas aos diplomas do Colégio Pedro II e 

do futuro ingresso em cursos superiores” (NUNES, 2000b, p. 51). Enfim, 

uma secundarização dos cursos profissionais, iniciativa que, entretanto, 

não preconizava uma formação eminentemente técnica, mas de conte-

údo “mais extenso e rico” e cuja intenção, segundo Nunes (2000b, p. 

52), “foi mesmo a de alargar o conteúdo de cultura geral, recolocando 

a prática de trabalho como complemento à prática da classe e do la-

boratório”. A autora ainda chama a atenção para o modo como foram 

tratados os “exames de admissão” instituídos em todas as instituições, 

onde os reprovados “[...] eram autorizados a matricular-se por um ano 

inteiro nas turmas especialmente criadas em certas escolas da prefeitu-

ra, previamente indicadas para essa finalidade” (NUNES, 2000b, p. 52).

Da primeira iniciativa, podemos ressaltar que a seletividade, a con-

cepção de trabalho como “complemento” e os “exames de admissão”, 
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ao mesmo tempo que criam “oportunidades” para os escolares, os obje-

tiva por suas próprias limitações e “deficiências”.

Em 1937, durante o Estado Novo, as escolas técnicas secundárias 

foram reorganizadas, passando a oferecer cursos intensivos de treina-

mento profissional para os pobres. Entretanto, elas não foram esque-

cidas. Nas décadas de 1950 e 1960, momento de críticas ao ensino se-

cundário (como as de Anísio Teixeira) devido à sua característica rígida 

e eminentemente propedêutica, elas foram recolocadas na ordem dos 

discursos e passaram a ter novos ensaios, como o das classes experi-

mentais, cujo objetivo era testar novos currículos, métodos e processos 

de ensino, e foram instaladas em alguns estados entre 1959 e 1962 e de 

1961 a 1964, quando foram criados os ginásios modernos.28

Inspirados nas escolas técnicas secundárias dos anos 1930, os 

ginásios modernos inscreviam-se na proposta de secundarização do 

ensino industrial, buscando ampliá-la pela oferta de diferentes cursos 

vocacionais aos jovens. Observemos que, no Plano Trienal (1963-1965), 

conforme pronunciamento do presidente João Goulart (1963 apud BRA-

SIL, 1987d, p. 361, grifo do autor), a proposta foi assim explicitada:

4°) Implantação da rede nacional de ginásios industriais e co-
légios modernos, assim denominados porque ministrarão um 
tronco comum de quatro matérias por ano que, combinadas 
com duas optativas, permitirão graduar os alunos, segundo 
suas aptidões, em cursos de tipo secundário, industrial ou co-
mercial, adaptados às necessidades de pessoal qualificado, 
tanto técnico quanto para serviços.

28 As classes experimentais, que surgiram na gestão de Gildásio Amado, na Diretoria 

de Ensino Secundário, em 1959, tinham como base o modelo francês das classes nouvelles. 

Elas apresentavam como objetivo o ensaio de novos currículos, métodos e processos de 

ensino (NUNES, 2000b, p. 53), sendo, contudo, consideradas mais como “unidades de 

demonstração” do que de “experimentação”. Já a proposta dos ginásios modernos, que 

também enfrentou entraves (como sua ligação com a educação primária complementar), 

teve certa continuidade por meio da idealização dos ginásios populares de base profissio-

nal (iniciativa de Lauro de Oliveira Lima quando assumiu a Diretoria do Ensino Secundário 

em 1963) nos quais o currículo das duas primeiras séries do primeiro ciclo seria comum a 

todos os cursos de nível médio.
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Ainda que a Lei de Diretrizes da Educação de 1961 (SAVIANI, 1988) 

tenha instituído a equivalência, a proposta dos ginásios apoiava-se na 

legislação do ensino industrial. As leis de equivalência deste assegura-

vam a possibilidade de transferência dos alunos de um tipo de ensino 

a outro, condicionada a um “exame de adaptação”, ou de um ciclo de 

estudo a outro mediante “exame de complementação” para o acesso a 

outro exame: o do vestibular.

Os ginásios modernos buscaram apoio na legislação do ensi-

no industrial e não na lei de diretrizes em vigor. Sobre tal legislação e 

seus mecanismos de promoção e controle, retomou o texto de Nunes 

(2000b, p. 53, grifo nosso):

A primeira Lei de equivalência, n. 1.076, surgiu em 1950. Dava 
direito à matrícula no segundo ciclo secundário (clássico ou 
científico) de alunos concluintes do primeiro ciclo comercial, 
industrial e agrícola, tendo como exigência a prestação de 
exames [de adaptação] das disciplinas de cultura geral não 
estudadas nos ciclos técnicos. A segunda Lei de Equivalên-
cia, n. 1.821, data de 1953. Estendeu aos concluintes do pri-
meiro ciclo do ensino normal, dos cursos de formação militar 
e sacerdotal, o ingresso no segundo ciclo secundário confor-
me o currículo apresentado, tendo como exigência a presta-
ção de “exames de complementação”, por meio dos quais se 
estabelecia a igualdade de condições entre os alunos isen-
tos, neste caso específico, e os concluintes do clássico ou 
científico para fins de inscrição em exames vestibulares. Em 
1957 surgia a Lei n. 3.104, que realiza acréscimos na lei an-
terior e é modificada parcialmente pelo Decreto n. 50.362 
de 1961. Até que a Lei de Diretrizes e Bases, em seu artigo 
79, estabeleceu a equivalência de todos os cursos de nível 
médio ao determinar a possibilidade de todos os concluintes 
do segundo ciclo prestarem vestibular para qualquer curso 
superior, sem necessidade de complementação.

De modo geral, as equivalências constituíram-se em mecanismos 

institucionalizados para fazer valer certa “igualdade” entre os diferentes 

cursos oferecidos, mesmo estando os escolares submetidos a formas 

de controle e seleção inscritos na tecnologia do exame. Tratava-se, em 

todas essas legislações, de garantir a formação voltada para o trabalho, 
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fosse ela vocacional ou profissionalizante, um “valor” equivalente à for-

mação propedêutica que se constituía como ponto de referência e lugar 

de status social. Tratava-se, portanto, de uma luta de forças em torno de 

um ensino secundário que buscava conciliar os estudos humanísticos e 

científicos com as práticas de ofícios. Enfim, eram as dicotomias ainda 

em questão e a busca incessante pelo estabelecimento de uma integra-

ção entre os termos.

A outra iniciativa, de âmbito estadual, ocorreu em São Paulo, in-

centivada pela Reforma do Ensino Industrial Paulista e regulamentada 

em 1961: as chamadas Escolas Vocacionais, subordinadas à Secretaria 

de Negócios de Educação, foram instaladas entre 1962 e 1968, tinham 

como meta “[...] realizar uma forma original de ensino secundário que 

situasse o adolescente brasileiro no processo histórico de desenvolvi-

mento” (NUNES, 2000b, p. 54).

Com um currículo integrado, tendo como área de maior peso a de 

estudos sociais, ela exigia a articulação dos sujeitos da escola para sua 

execução, aspecto que pode ser demarcado pelo trato dado aos “exa-

mes de admissão” que eram concebidos pela equipe educacional como 

“ponto de partida para uma compreensão global dos alunos”.

Segundo a autora, esses ginásios foram tanto elogiados quanto 

criticados. Ao final da década de 1960, denunciadas como sendo de 

orientação filosófico-pedagógica “elitista”, essas escolas não compac-

tuavam com as orientações da Secretaria de Educação do Estado, em 

especial, no sentido da ampliação de suas vagas à população com vis-

tas a ampliar “desordenadamente” o acesso ao ginásio. Nesse sentido, 

Nunes (2000b) considera ser necessária cautela ao compararmos tal 

iniciativa a outras da mesma época.

Mais de uma década de lutas (meio século se voltarmos aos em-

bates parlamentares de 1909 ou à “efetiva” implantação das oficinas e 

laboratórios do Liceu no Rio de Janeiro em 1911), enfrentamentos e legi-

timações graduais para dar visibilidade a uma possível sequência edu-

cação-trabalho ou aos cursos técnicos e, consequentemente, algumas 

garantias aos escolares, o que não significou, como visto anteriormente, 

a superação da dicotomia instaurada, sendo possível, talvez, falarmos 

em algumas concessões e em um relativo apaziguamento.
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Essas operações no campo da educação escolarizada deram visibi-

lidade à necessidade de tornar viável uma “articulação” ou “integração” 

entre educação e trabalho como possibilidade de “desenvolvimento” do 

país em diferentes esferas. A colocação da educação, escolarizada ou 

não, no centro das transformações do país, e até como “motor” dessas 

transformações, permanece sendo reatualizada, ainda que tal enuncia-

do tenha sido amplamente questionado como infundado.

Porém, não se pode afirmar que se trata do mesmo enunciado 

das primeiras décadas do século passado, pois é preciso observar que, 

naquele momento, os espaços-tempos formativos de adolescentes e jo-

vens (como a escola) constituíam-se lugares fundamentais ao exercício 

do poder disciplinar. Sabemos, entretanto, que deixaram de ser neces-

sários a disciplina e o confinamento, e até mesmo o “exame”, como téc-

nicas, e que estes vêm sendo substituídos pelas avaliações e formações 

continuadas enquanto formação permanente ao longo de toda a vida.

Os espaços-tempos (família, escola, prisão) de composição e con-

formação de subjetividades (ROSE, 2001) entraram em crise, em espe-

cial, após a Segunda Guerra Mundial, quando se passou da disciplina 

ao controle contínuo, do confinamento aos espaços ao “ar livre”, enfim, 

das sociedades disciplinares às sociedades de controle. Deleuze (1992) 

explicita, na década de 1990, a transformação que estava em curso.

Os ditos da educação no país, uma educação para o trabalho ou 

para a produção, não podem ser compreendidos senão no cerne de um 

empreendimento maior e que não se restringe à escolarização da po-

pulação, mas que a tem como alvo, isto é, uma política de gestão da 

população ou uma biopolítica.

A disciplina ou tecnologia disciplinar buscava “[...] reger a mul-

tiplicidade dos homens na medida em que essa multiplicidade pode e 

deve redundar em corpos individuais que devem ser vigiados, treinados, 

utilizados, eventualmente punidos” (FOUCAULT, 1999, p. 289). Uma aná-

tomo-política do corpo humano que, entre outras instituições moder-

nas, se pode exercer nas instituições escolares modernas. No entanto, 

Foucault (1999) evidencia que, desde meados do século XVIII, um novo 

exercício de poder se organiza, por ele denominado “biopolítica” ou 

uma política do homem vivo (da população):
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[...] a nova tecnologia que se instala se dirige à multiplici-
dade dos homens, não na medida em que eles se resumem 
em corpos, mas na medida em que ela forma, ao contrário, 
uma massa global, afetada por processos de conjunto que 
são próprios da vida, que são processos como o nascimento, 
a morte, a produção, a doença, etc. logo, depois de uma pri-
meira tomada de poder sobre o corpo, que se fez consoante 
o modo da individualização, temos uma segunda tomada de 
poder que, por sua vez, não é individualizante, mas que é 
massificante, se vocês quiserem, que se faz em direção não 
do homem-corpo, mas do homem-espécie [...] que eu cha-
maria de uma “biopolítica” da espécie humana. (FOUCAULT, 
1999, p. 289).

Entretanto, como se explicitou em diferentes discursos da educa-

ção no país, a biopolítica, como tecnologia de poder e de controle, não 

exclui a tecnologia disciplinar. Antes, é possível afirmar que ela

[...] a embute, que a integra, que a modifica parcialmente e 
que, sobretudo, vai utilizá-la implantando-se de certo modo 
nela, e incrustando-se efetivamente graças a essa técnica 
disciplinar prévia. Essa nova técnica não suprime a técnica 
disciplinar simplesmente porque é de outro nível, está noutra 
escala, tem outra superfície de suporte e é auxiliada por ins-
trumentos totalmente diferentes. (FOUCAULT, 1999, p. 289).

“Educação para o desenvolvimento” como enunciado em circula-
ção no discurso da reforma educacional dos anos 1970

Objetivamos, aqui, em especial, uma aproximação dos enunciados 

centrais da reforma educacional da década de 1970 que circularam nos 

discursos das denominadas “reformas educacionais”, buscando explici-

tar como a educação secundária e a profissional galgaram visibilidade 

no texto da legislação.

Conforme aponta Ziliani (2010, p. 13-14):

Operar uma Reforma implica necessariamente uma concep-
ção de sociedade em sentido amplo e do papel que desem-
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penham nela os intelectuais. Implica tentativas de exercer 
poder — governar os outros. Segundo Foucault (2001) em 
conversa com Deleuze, uma reforma tem sempre duas pos-
sibilidades: é organizada por pessoas que se julgam repre-
sentativas em uma sociedade e que pretendem falar pelos 
outros e em nome dos outros, sendo nesse caso uma reor-
ganização do poder, uma distribuição de poder que impli-
ca sempre o controle do outro. Portanto, entendendo desse 
modo a noção de reforma, pode-se afirmar que ela é “estú-
pida e hipócrita” ou no mínimo estratégica. Nesse caso uma 
reforma não é neutra, nem busca atender os reclamos da po-
pulação, é mais do que isso, tem uma pretensão de governar 
o outro em conformidade com uma concepção específica de 
realidade e dos sujeitos. Em uma segunda possibilidade, a 
reforma é uma reivindicação, exigida por aqueles aos quais 
ela diz respeito, e nesse segundo caso, deixa de ser reforma, 
passando a constituir-se em uma “ação revolucionária” que 
questiona o poder.

Optamos por tratar da reforma dos anos 1970, expressa na Lei n. 

5.692, de 1971, o que não significa que a atenção anterior a esse período 

não tenha colocado a formação e a qualificação dos sujeitos nos discur-

sos. Conforme apontado por Fávero (2001), o caráter apenas propedêu-

tico e humanista do secundário vinha sendo questionado mesmo antes 

da homologação da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) de 1961 (SAVIANI, 

1988).

Tais questionamentos permaneceram em diferentes formulações 

oficiais sobre a educação. Após a promulgação da reforma de 1961, o 

então presidente João Goulart se pronunciou na abertura da sessão le-

gislativa no Congresso Nacional (1963), evidenciando a necessidade de 

o país enfrentar a formação de uma “força de trabalho” qualificada:

Um dos principais obstáculos ao pleno desenvolvimento do 
povo brasileiro encontra-se na extrema precariedade da rede 
nacional de ensino, destinada à preparação da infância e da 
juventude. O progresso experimentado pelo país, nos últi-
mos dez anos, tornou mais nítida a incapacidade de nosso 
sistema de educação. Em face da tecnificação dos processos 
produtivos na indústria e na agricultura, revelam-se ostensi-
vamente as graves deficiências desse ensino, incapaz de for-
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mar a força de trabalho altamente qualificada que o desen-
volvimento nacional requer. (GOULART, 1963 apud BRASIL, 
1987d, p. 356-357, grifo do autor).

O presidente apontou ainda a importância de investimentos em 

educação formal que tivesse, como base, o conhecimento científico e 

tecnológico:

[...] jamais o Brasil se manifestou tão inconformado com o seu 
sistema educacional e jamais a educação representou para 
todas as camadas do povo aspiração tão candente quanto 
agora representa. É que estamos diante de um reflexo de 
transformações que se processam no cerne mesmo do corpo 
social brasileiro. Através dessas transformações deixamos de 
ser aquela sociedade arcaica, conformada com seu atraso, 
em que as técnicas produtivas eram transmitidas oralmente, 
de pessoa a pessoa. Queremos ser agora uma sociedade mo-
derna. Mas esta terá que se buscar na educação formal, com 
a produção fundada, não na tradição oral, no saber vulgar, 
mas na ciência e na tecnologia. (GOULART, 1963 apud BRA-
SIL, 1987d, p. 357, grifo do autor).

Tais formulações não puderam ser atendidas de imediato. Entre-

tanto, a reforma dos anos 1970 refere-se especialmente à sua especifi-

cidade e mesmo incisiva defesa da formação para o mundo do trabalho 

de modo obrigatório desde o chamado segundo grau. Conforme ex-

plicita Carvalho (2003), a legislação do ensino que vigorava no Brasil 

estava calcada em princípios humanistas e escolanovistas. Entretanto, 

a partir da década de 1970, a legislação passou a adotar uma aborda-

gem econômica e tecnicista alicerçada nas teses da “teoria do capital 

humano”, que concebia a educação como investimento. Nesses termos, 

os chamados “meios instrucionais” faziam-se relevantes na formação e 

qualificação de trabalhadores.

De acordo com Ziliani (2010, p. 20-21), pode-se admitir que:

Ampliando e complementando, de modo mais incisivo, ou de 
outro modo, essa preocupação em formar jovens para o tra-
balho já no médio, aparece e se implanta — a partir de práti-
cas que vão ocorrendo com o golpe de 1964, marcadamente 
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com as manifestações de 1968 — as reformas educacionais 
ocorridas no final dos anos 1960 e no início da década de 
1970. (Leis n. 5.540/68 e n. 5.692/71).

As duas legislações intentaram minimizar o problema do acesso 

ao ensino superior e atender minimamente o mercado de trabalho for-

mando técnicos e profissionais em nível médio, regularizando a oferta 

escolar de primeiro e segundo graus. Dessa legislação, afirma-se a ge-

neralização da profissionalização, pelas habilitações, já no nível médio 

da educação.

A reforma educacional dos anos 1970 expressa,

[...] sem dúvida, o primado do atendimento às demandas 
mercadológicas, justificada como investimento. Se a univer-
sidade não estava dando conta de atender a tais demandas, 
algo precisava ser feito. No texto da Lei n. 5.692 (SAVIANI, 
1988b), de 11 de agosto de 1971, fixando as diretrizes e bases 
para o ensino de 1° e 2° graus, encontra-se explicitado um 
privilégio a educação profissional média; com ela generali-
za-se a profissionalização para todos os cursos desse nível. 
Mas, é possível observar que este primado precisou contar 
com saberes muito específicos para se efetivar, como o mo-
ral, o cívico, o religioso e, para além da produção, visando 
constituir um tipo particular de sujeito/subjetividade e for-
mar e mobilizar uma força de trabalho que além de jovem, 
deveria ser submissa e abnegada. (ZILIANI, 2010, p. 23, grifo 
do autor).

Aprovada no cerne do que passou a se denominar “milagre econô-

mico”, propunha-se a regulamentar as reformas educacionais em curso, 

surgiu “[...] e se implantou como estratégia política, num momento de 

exercício de poder autoritário que se consolidara” (ZILIANI, 2010, p. 23).

A universalidade e obrigatoriedade da profissionalização já no 2° 

grau, inscritas na Lei n. 5.692/71 (BRASIL, 1971), podem ser expressas no 

artigo 5º desta conforme segue:

Art. 5° - As disciplinas, áreas de estudo e atividades que re-
sultem das matérias fixadas [...].
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§ 1° - Observadas as normas de cada sistema de ensino, o 
currículo pleno terá uma parte de educação geral e outra de 
formação especial, sendo organizado de modo que:
[...]
b) no ensino de segundo grau, predomine a parte de for-
mação especial 
§ 2° - A parte de formação especial do currículo:
a) terá o objetivo de sondagem de aptidões e iniciação 
para o trabalho, no ensino de 1° grau, e de habilitação profis-
sional, no ensino de 2° grau;
b) será fixada, quando se destine à iniciação e habilitação 
profissional, em consonância com as necessidades do mer-
cado de trabalho local ou regional a vista de levantamento 
periodicamente renovados.

No estado de Mato Grosso do Sul, foi nos Planos Setoriais de Edu-

cação e Cultura que o funcionamento dos dispositivos legais foram se 

viabilizando. Assim, no I Plano Estadual de Educação (I PEE), de 1980, o 

“[...] o processo educacional brasileiro, torna a população brasileira um 

fator de produção, pelos efeitos da escolarização sobre a produtividade 

de recursos, quando destinatária dos resultados do progresso” (OSÓ-

RIO; RUSSI; GONÇALVES, 1991, p. 29). Nos planos seguintes, pode-se 

observar que a educação “[...] deixa de se vincular ao conhecimento 

e passa para uma questão maior: para quem tem fome não se ensina, 

dá-se merenda escolar. É necessário ver a realidade de cada um. Tudo 

é social, menos o domínio do conhecimento e a validade do diploma” 

(OSÓRIO; RUSSI; GONÇALVES, 1991, p. 26).

A profissionalização “compulsória” a todos que alcançassem o en-

sino médio, priorizando certa qualificação para o mercado de trabalho, 

recebeu, após uma década, “severas críticas”. A proliferação desmedida 

de habilitações em cursos pouco estruturados foi denunciada em vários 

discursos, propiciando a homologação da Lei n. 7.044, de 18 de outu-

bro de 1982 (BRASIL, 1982). Tal legislação regulamentou a reformulação 

desse nível da educação, retirando a obrigação da oferta de habilitações 

no segundo grau e enfatizando a “preparação para o trabalho”. Essa 

mudança vigorou até 1996, momento no qual uma reforma mais profun-

da da educação no país ocorreu conforme a “nova” Lei de Diretrizes e 
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Bases da Educação Nacional, sistematizada pela Lei n. 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 (BRASIL, 1996) e em seus desdobramentos.

Sobre o direcionamento do nível médio da educação no país, dado 

com as reformas, conforme apontado em outro texto, podemos concluir 

que

[...] estiveram preocupadas em maior ou menor grau com o 
mercado de trabalho, reforçando a atenção privilegiada nos 
discursos, oficiais ou não, à juventude e ao ensino secundá-
rio. Assim, a educação para o trabalho, que se constitui em 
um aspecto da educação profissional, explicita-se como es-
tratégica nas práticas discursivas aqui retomadas. Ela tem 
servido, até hoje, como instrumento de exercício de poder e, 
também, seu efeito. (ZILIANI, 2010, p. 27).

Nesse sentido, e como explicitado ao longo do capítulo, podemos 

afirmar que a

[...] progressiva institucionalização da formação pela educa-
ção escolar contribuiu, de forma decisiva, com a idealização 
da “igualdade de oportunidades” pela “universalização do 
direito”. Foi certa realização de uma hipotética “igualdade 
de oportunidades” de acesso ao sistema escolar, a realização 
das diferenças individuais — aptidões, interesses e persona-
lidade —, que acabaram contribuindo, permitindo emergir e 
fundamentando essa outra forma de desigualdade social que 
nos é contemporânea — diferente da sociedade de classes, 
com seus padrões econômicos de divisão social. (ZILIANI, 
2010, p. 28).

Os jogos de força e o direcionamento da educação média para a 

produção ou para a qualificação de mão de obra disponível ao mercado 

de trabalho constituíram-se em elemento das tecnologias de poder em 

jogo e na manutenção das desigualdades sociais instauradas.

Exemplo de que a generalização dessa relação, desde o ensino 

secundário, foi estratégica pode ser demonstrado por dois fenômenos 

correlatos e complementares ocorridos no país no século XX: o primei-

ro deles foi a profissionalização generalizada em nível médio, isto é, a 

reforma educacional ocorrida nos anos 1970 com o advento da Lei n. 
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5.692/71 (BRASIL, 1971) no cerne de um projeto para o rápido desenvol-

vimento da nação; e o segundo foi a expressiva expansão e instrumen-

talização de instituições específicas de educação técnica e, posterior-

mente, tecnológica (escolas estaduais e federais, centros públicos de 

educação técnica e tecnológica e outras) ocorridas também a partir da 

segunda metade do século XX, organizadas de forma paralela ao ensino 

médio “regular” e motivo de atenção  para os pesquisadores da temáti-

ca por se constituírem lócus privilegiado e modelo de formação para o 

trabalho no país.

No estado de Mato Grosso do Sul, no início da década de 1980, 

a oferta e o funcionamento dos cursos de 2º grau foram avaliados. O 

diagnóstico resultante dessa avaliação, disponível no I Plano Estadual de 

Educação (I PEE/MS), publicado em 1980 (OSÓRIO; RUSSI; GONÇAL-

VES, 1991, p. 26-27), apontou que:

- os cursos foram implantados sem atender as condições mí-
nimas de funcionamento que lhes assegurassem um eficiente 
rendimento qualitativo e quantitativo;
- os cursos não atendem às necessidades e peculiaridades 
locais e regionais;
- a rede física apresenta deficiências de equipamentos es-
colares e instalações pouco adequadas para disciplinas de 
formação especial;
- permanência ociosa de equipamentos escolares por falta 
de conhecimento de sua montagem, uso e/ou manutenção;
- os currículos são inadequados à realidade sócio-econômi-
co-cultural da região;
- dificuldade de realização de estágio, por parte dos estabe-
lecimentos de ensino, prejudica a “performance” dos cursos 
técnicos;
- os cursos recebem clientela sem a devida informação sobre 
os objetivos dos mesmos e do papel sócio-econômico do 
técnico de 2° Grau, no mercado de trabalho;
- a existência de habilitações semelhantes ocasionam satura-
ção no mercado de trabalho;
- inadequação do currículo do curso de habilitação para o 
Magistério de 2° Grau;
- inexistência de uma política de aproveitamento de egressos 
das habilitações profissionais de Mato Grosso do Sul;
- ingerência política na criação de cursos.
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Esse diagnóstico nada positivo da oferta de 2º grau no estado de 

Mato Grosso do Sul, presente no discurso oficial, evidencia a ineficiência 

das ações dirigidas a habilitar jovens para o mundo do trabalho e justi-

fica a necessidade de revisão do dispositivo legal. Em outros termos, o 

diagnóstico, um retrato escrito, evidencia “que toda essa ‘dizibilidade’ 

sobre a profissionalização média, a terminalidade, a articulação entre 

educação geral e formação para o trabalho em Nível Médio, talvez não 

tenha passado de ‘efeitos de fumaça’” (ZILIANI, 2016, p. 100).

Mesmo sendo verossímil a afirmação, podemos evidenciar que a 

proposta registrada nas legislações afetou o cotidiano das instituições 

educacionais em questão, que ofereceram cursos com pouca qualidade 

e estiveram descomprometidas com as reais condições de atuação dos 

jovens que as frequentavam. Tais instituições podem também ter cola-

borado para

[...] a produção de sujeitos objetivadas, e se objetivando 
como preparados, minimizaram o sofrimento frente à busca 
de emprego e frente ao desemprego; aspecto que encontra 
sustentação privilegiada no diagnóstico, quando este expli-
cita que os cursos aceitavam clientela desinformada sobre 
seus objetivos e sobre o papel socioeconômico do técnico. 
Podem, ainda, ter colaborado “para angustiar todos os que 
não tiveram acesso a tal formação, justificando o impossível 
acesso aos trabalhos técnicos e auxiliares”. (ZILIANI, 2016, 
p. 100).

Nesses termos, e referindo-se à objetivação dos sujeitos e da pro-

dução de subjetividades trabalhadoras, tem pouco significado se as ins-

tituições e habilitações ofertadas foram eficientes na operacionalização 

da lei em vigor, já que foram, sem dúvida, produtivas: produziram sub-

jetividades jovens crentes na própria formação e também as moldaram 

como desabilitadas e despreparadas para o mundo do trabalho.
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O ensino médio e profissional nos discursos oficiais dos anos 1990: 
educação para a vida, mas que implica o trabalho

A preocupação com a escolarização de crianças e jovens, enquanto 

técnicas e estratégias para compor subjetividades, é efeito de relações 

discursivas produzidas com a modernidade. Gradativamente tornada 

direito e obrigação de todas as crianças e, posteriormente, dos jovens 

(LDB/1996), a educação escolarizada contribuiu, e ainda contribui, para 

delimitar a etapa da vida que constitui a adolescência e a juventude. 

Para além de suas funções de vigilância e de controle (do espaço, do 

tempo, das atividades), características de instituições modernas segun-

do explicita Foucault (2000a), a escola, ou talvez seja melhor dizer o 

dispositivo de escolarização, vem sendo tomada como um dos recursos 

explicativos na análise da constituição dos jovens por servir como justi-

ficativa para suas permanências nessa fase da vida, que tem se prolon-

gado ou se estendido para além da segunda década de existência.

Na segunda metade da década de 1990, um novo dispositivo re-

gulatório da educação escolar no país mudou os contornos do nível 

intermediário da escolarização: a promulgação da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação (BRASIL, 1996), na qual o ensino médio passou a 

ter espaço específico garantido no texto legal, separado da educação 

profissional.

Conforme apontam Hilário e Ziliani (2017, p. 4), nos anos 1990:

[…] o ensino médio foi mais uma vez colocado nos discursos 
— político, educacional, midiático e outros —, produzindo ou-
tra Reforma da educação no país, mas essa abrangeu todos 
os níveis, conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, a Lei nº 9.394/96. (BRASIL, 1996).

Mesmo sendo considerada positiva para o ensino médio e tendo 

contado com alguma participação popular, a referida reforma não pre-

viu parte expressiva das demandas da sociedade civil em relação ao 

ensino médio.

Entre as produções críticas sobre essa legislação, o texto de Kuen-

zer (2000), intitulado “O ensino médio agora é para a vida”, que parte 
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de um dossiê sobre a reforma dos anos 1990 organizado pela mesma 

autora, é emblemático. O texto aponta que a reforma dos anos 1990:

[...] constituiu-se em um ajuste conservador, que retrocede 
aos anos 40, quando a dualidade estrutural, agora revigo-
rada estabelecia uma trajetória para os intelectuais e outra 
para os trabalhadores, entendendo-se que essas funções 
eram atribuídas com base na origem de classe. Mesmo consi-
derando que a universalização da educação básica vem sen-
do defendida de forma unânime por distintos atores sociais, 
que a formação para o trabalho anterior a ela é precoce e 
precária, e que o Primeiro Mundo já resolveu esse estágio, é 
preciso levar em conta as peculiaridades do caso brasileiro, 
onde a inexistência de dotação orçamentária ainda se man-
tém e apenas 25% dos jovens em idade de Ensino Médio são 
atendidos. (KUENZER, 2000, p. 10).

Daí porque, relacionando essa reforma com a dos anos 1970, 

eminentemente preocupada com a profissionalização, afirma que, na 

LDB/1996, o ensino médio coloca a formação para o trabalho como par-

te da preparação para a “vida”. Porém, segundo aponta Kuenzer, na re-

forma da década de 1990, a concepção de trabalho adotada é um dos 

riscos:

[...] quando se toma o conceito de trabalho em geral ao pro-
por o novo modelo de Ensino Médio, reside no fato de que 
aquilo que está em tudo corre o risco de não estar em lugar 
nenhum. Ou seja, ao considerar que todos os conteúdos são 
formação para o trabalho, justifica-se um currículo academi-
cista e livresco, genérico sem ser geral, de baixo custo e sem 
exigência de rigor e competência no trabalho docente, que, 
longe de atender às novas demandas do mundo contempo-
râneo, apenas reproduza a velha versão secundarista, de ca-
ráter propedêutico, que já não atende sequer à burguesia, a 
não ser quanto à certificação, posto que os conhecimentos a 
ela necessários serão buscados em outros espaços. (KUEN-
ZER, 2000, p. 37).

Porém, é preciso lembrar que a legislação de 1996 não pode ser 

tomada como “simples repetição” da resposta enunciada na reforma da 



101

década 1970, que se propunha “resolver” a problemática apontada so-

bre a escassez de trabalhadores tecnicamente capacitados para o mu-

tante mercado de trabalho, pois

[...] nenhuma solução é “transportável” de uma época para 
outra. Entretanto, pode-se admitir que a necessidade e a 
escassez desse tipo de mão-de-obra estejam reativando 
um “velho problema” ou que pelo menos dele se tenha na 
atualidade, alguma interferência, considerando que a base, 
o argumento, permanece sendo o indivíduo que não se en-
contra capacitado para enfrentar as exigências que lhe são 
requeridas/impostas pelo mundo do trabalho em mutação 
cada vez mais acelerada; mundo ao qual o tipo de formação 
e de “desenvolvimento” propugnados está intrinsecamente 
ligado. Trata-se, desse modo, de temas que se repetem de 
forma articulada, pois são contemporâneos e se equivalem. 
(ZILIANI, 2009, p. 13).

A educação para o trabalho, ou educação profissional, foi conquis-

tando espaços crescentes nos discursos, especialmente

[...] no projeto educacional dos anos de 1990, que não se limi-
tou a normatizá-la no âmbito das instituições escolares, mas 
em instituições diversas como o Sistema “S” [SENAR, SENAI, 
SENAC] e outras instâncias públicas e privadas, merecendo 
na proposta de política de emprego do governo Fernando 
Henrique Cardoso (FHC) um lugar privilegiado. Desse modo, 
estratégias diversas que continuam a contribuir sobremanei-
ra à sua naturalização. (ZILIANI, 2009, p. 18-19).

No Art. 35 da LDB (BRASIL, 1996), o ensino médio tem como fi-

nalidades:

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos 
adquiridos no Ensino Fundamental, possibilitando o prosse-
guimento de estudos;
II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do edu-
cando para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de 
se adaptar a novas condições de ocupação ou aperfeiçoa-
mento posteriores;
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III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, in-
cluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia 
intelectual e do pensamento crítico;
IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos 
dos processos produtivos, relacionando a teoria com a práti-
ca, no ensino de cada disciplina. 

Permanece ou se reorienta a preocupação com a formação para 

a vida em sociedade e que, portanto, implica o trabalho. A inclusão dos 

aspectos tecnológicos na organização do currículo, nas várias áreas de 

conhecimento, pareciam dirigir-se, mais uma vez, às competências re-

queridas ao mundo do trabalho.

Entretanto, considerando as condições brasileiras, é preciso ques-

tionar para quantos, efetivamente, essa reforma se dirigiu. Retornando à 

análise de Kuenzer (2000, p. 38):

[...] a efetiva democratização de um Ensino Médio que ao 
mesmo tempo prepare para a inserção no mundo do traba-
lho e para a cidadania, complementado nos níveis subse-
qüentes por formação profissional científico-tecnológica e 
sócio-histórica, tal como o proposto nas finalidades expres-
sas na legislação, exige condições materiais que não estão 
dadas no caso brasileiro.

A reflexão feita por Kuenzer (2000) sobre o discurso oficial e a re-

forma dos anos 1990 evidencia ainda que há a manutenção da exclusão 

historicamente instituída no país:

Embora o discurso oficial reproduza o compromisso com a 
generalização da educação básica, modelo do mundo de-
senvolvido, que mesmo não tendo resolvido a questão do 
emprego já atinge patamares elevados de educação superior 
para a população, no Brasil ainda lutamos para universalizar 
o ensino básico para os que estão na faixa de 7 a 14 anos; 
para os trabalhadores adultos, considerando o número de 
anos de escolaridade da População Economicamente Ativa 
(PEA), por volta de quatro anos, a política oficial tem seu li-
mite no supletivo, como expressão do abandono da cena de 
luta em face da magnitude do esforço que seria necessário 
fazer para vencer uma dívida social de 500 anos. Em de-
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corrência, boa parte do esforço de escolarização dos traba-
lhadores incluídos tem sido assumido pelas empresas, dada 
a insuficiência das políticas públicas. O resultado tem sido 
a manutenção de uma grande massa de excluídos do siste-
ma de educação regular e profissional, que tende a crescer, 
caso não haja políticas públicas mais incisivas em relação ao 
acesso e à permanência, particularmente de jovens e adultos. 
(KUENZER, 2000, p. 22-23).

Além dessas análises, com a reforma educacional dos anos 1990 

e seus desdobramentos (parâmetros curriculares, diretrizes etc.), uma 

gama de estudos foi produzida fazendo a crítica à organização da edu-

cação média e profissionalizante no país, ajudando a constituí-la como 

campo a ser pensado e problematizado.

Entre os estudos realizados, ressaltamos os de Ferreti (1997, 2000), 

que analisa essa reforma educacional explicitando que as proposições 

nela contidas foram determinantes à formação geral e específica, mas 

também promoveram mudanças significativas no ensino médio. O autor 

afirma ainda que uma “concepção profissionalizante” está inserida, mes-

mo no ensino médio, no domínio de aspectos científicos e tecnológicos. 

A coletânea de textos organizada por Frigotto (2000) constitui uma re-

ferência às preocupações daquele momento com o campo da educação 

e do trabalho. A maioria dos trabalhos dessa coletânea foi apresentada 

no Grupo de Trabalho “Trabalho e Educação”, da ANPED (GT-9), na 20ª 

Reunião da Associação Nacional de Pesquisa em Educação (1997). Ou-

tra referência é o texto de Castilho e Pereira (2003), no qual retomam 

os textos publicados no periódico do Núcleo de Estudos sobre Trabalho 

e Educação (NETE) da Faculdade de Educação da Universidade Federal 

de Minas Gerais (FAE/UFMG).

Sobre a produção científica acerca de temas relativos ao ensino 

médio, destacamos o mapa traçado por Hilário e Ziliani (2017), que fize-

ram um levantamento das teses e dissertações disponíveis nos bancos 

de dados da Coordenadoria de Aperfeiçoamento Pessoal do Ensino Su-

perior (CAPES) e na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD), 

referentes ao período 2000-2016, localizando um total de 22 trabalhos, 

sendo 6 teses e 16 dissertações. Algumas dessas produções apontam 

para a questão da dicotomia entre educação e trabalho no nível mé-
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dio da educação. A seleção de tais produções científicas, entre tantas 

outras disponíveis, deveu-se ao interesse dos autores em priorizar, na 

análise do ensino médio/profissional, o posicionamento dos estudantes 

matriculados nas instituições educacionais, pois, no extremo, são eles 

os maiores interessados e, ao mesmo tempo, o alvo central de discursos 

e práticas da educação média no país. Os trabalhos explicitam que as 

narrativas dos estudantes entrevistados, em geral, apontam problemas 

em relação à escola. Os resultados apresentados nas dissertações e te-

ses mapeadas evidenciam que a problemática historicamente instituída 

entre formação acadêmica e formação para o mundo do trabalho, no 

nível do ensino abordado, permaneceu nas décadas após a reforma dos 

anos 1990.

Entre as pesquisas mapeadas, foi possível elencar algumas que 

apontam uma preocupação com a preparação para o trabalho ou para 

o futuro segundo o posicionamento dos estudantes entrevistados. Cuba 

(2013) evidencia que alguns jovens consideram que a instituição escolar 

possui uma função instrumental, ou seja, espaço-tempo de transmissão 

de conhecimento e preparação para o ingresso no mercado de traba-

lho. Segundo pesquisa de Condé (2016), existe uma distância entre a 

legislação e a prática, pois os alunos do final do ensino médio mantêm 

uma relação apenas instrumental com a escola, não dando continuidade 

aos estudos, visto que não chegam ao ensino superior (especialmente 

o público) e também não se sentem aptos a enfrentar o mercado de 

trabalho.

A tese de Schlickmann, publicada em 2013, cujos resultados apon-

taram para a valorização dada pelos estudantes à escola, afirma, segun-

do Hilário e Ziliani (2017, p. 3), que, contudo, os jovens “argumentam 

estar na escola por obrigação ou em vista de um preparo para o futuro, 

seja para dar continuidade aos estudos ou mesmo para se inserir no 

mercado de trabalho”. Em pesquisa realizada com estudantes de uma 

escola rural, Campolin (2000) também chega a resultados semelhantes, 

pois afirma que os jovens entendem a própria escolarização como indis-

pensável para a conquista de um lugar no “mercado de trabalho urbano” 

e para “ter um futuro melhor”.

Como apontado anteriormente, muitos dos sujeitos matriculados 

em instituições públicas de ensino médio são trabalhadores ou preci-
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sarão do trabalho para viver, e tal constatação, presente em diferentes 

perspectivas de análise e discursos, vem fundamentando o posiciona-

mento dos próprios jovens na defesa de uma formação mais ajustada e 

dirigida ao mundo do trabalho no ensino médio e não apenas na educa-

ção profissional (cursos técnicos ou profissionalizantes) como alguma 

garantia de enfrentamento do presente e, mais ainda, da incerteza do 

futuro. Essa posição, também adotada por alguns sujeitos matriculados 

no ensino médio, evidencia a perspectiva segundo a qual, apesar de ne-

cessitarem trabalhar durante o curso de ensino médio, eles contam com 

a continuidade dos estudos no ensino superior.

Lembremos que, na reforma da década de 1990, dada pela 

LDB/1996 (BRASIL, 1996), a educação profissional de nível médio teve 

seu espaço garantido no texto legal, contando com quatro artigos. O 

Artigo 39 define que a educação profissional “[...] integrada às diferen-

tes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao 

permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva”. En-

tretanto, ressaltamos a possibilidade de também cursá-la de forma con-

comitante ao ensino médio, garantindo, assim, que os jovens e adultos 

possam se profissionalizar no nível médio da educação e ainda assegu-

rar-lhes o direito de acesso ao ensino superior.
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UMA INSTITUIÇÃO ESCOLAR 
OBJETO DAS FORÇAS EM JOGO

 O “CASO” DO CENTRO DE EDUCAÇÃO RURAL DE AQUIDAUANA

(1974-2001)29  

29 Este capítulo faz parte de uma pesquisa mais ampla e não publicada, defendida 

em formato de tese no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Fede-

ral de Mato Grosso do Sul /(UFMS) em 2009.

3
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Considerando que a educação para a vida e para o trabalho en-

contra sua expressão mais bem acabada na educação profissional, este 

capítulo pretende dar visibilidade a um investimento feito no então es-

tado de Mato Grosso na década de 1970. Abordaremos aqui a criação de 

uma escola técnica cujo objetivo era formar profissionais de excelência 

para o mercado de trabalho agropecuário sem, contudo, deixar de ofe-

recer um ensino acadêmico que permitisse ao jovem competir por uma 

vaga no ensino superior em boas universidades.

O empreendimento, denominado Centro de Educação Rural de 

Aquidauana, (CERA), que funcionou de 1974 a 2001 no município de 

Aquidauana, hoje estado de Mato Grosso do Sul, oferecendo o curso 

de agropecuária, inscrevia-se na reforma do nível médio da educação 

no país regulamentada pela Lei n. 5.692/71 (BRASIL, 1971), que instituiu 

a profissionalização generalizada no chamado 2º grau, mas funcionou 

como escola técnica mesmo após a reforma dos anos 1990.

A Instituição tomada como referência foi alvo de interesses 
políticos diversos [...]. Interesses esses que lhe impuseram 
distintas configurações. Esses jogos de forças, circunscritos 
não somente às relações que em seu interior se efetivavam, 
contribuíram para sua privatização na primeira metade dos 
anos de 1990, mas também intervieram no final daquela dé-
cada para que deixasse de ser somente uma escola técnica, 
passando a profissionalização média a ser apenas mais uma 
dentre as modalidades de ensino ali oferecidas. A este po-
der exercido corresponderam resistências diversas dentro e 
fora da Instituição, evidenciando tratar-se de uma instância 
cobiçada tanto pelo poder público quanto privado. (ZILIANI, 
2009, p. 23).

No espaço político, econômico e social no qual, desde o final da 

década de 1970, se insere o estado de Mato Grosso do Sul, a proble-

mática da educação escolarizada e a carência de escolas que atendam 

certa “demanda” de formação constituem-se como questão colocada 

em discursos diversos.

Sendo a escolarização um dos elementos tomados em diferentes 

formulações e discursos ao longo do século passado como condição ao 

incipiente desenvolvimento local, esforços foram travados em várias lo-
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calidades do estado em prol de sua efetivação. Tal questão, entretanto, 

não deve ser tomada ou descrita somente sob o aspecto educacional, 

isto é, não se trata de considerar que o discurso sobre a educação pos-

sui um status que, em si e por si mesmo, se explique, garantindo-lhe uma 

independência histórica. A descrição de suas práticas só é possível se e 

quando articulada a outros discursos e também a diferentes domínios 

com os quais essas práticas se vincularam e se vinculam e no interior 

das relações nas quais foram produzidas, reproduzindo e produzindo 

conhecimentos e subjetividades: o campo das instituições, das decisões 

políticas e dos processos econômicos, ou seja, a parte visível do dispo-

sitivo.

A educação para o trabalho é um problema que não se pode expli-

car somente pelo viés econômico, mas, sem dúvida, tal processo possui 

uma importância bem delimitada no que se refere aos interesses e inves-

timentos nesse tipo de formação. Por essa razão, nas décadas de 1970 

e 1980, ocorreu a multiplicação de cursos técnicos em uma ampla varie-

dade de áreas, projetada em conformidade com o modelo educacional 

em curso. O saber crítico produzido, em diferentes perspectivas, sobre a 

temática da formação média para o trabalho e sua problematização pela 

reforma educacional ocorrida nos anos 1990, chamou e vem chamando 

a atenção para os riscos de, “mais uma vez”, se ir muito depressa e de 

forma superficial nas ondas pouco estáveis do mercado, sem permitir a 

produção de uma mudança efetiva nesse tipo de formação e nos sujei-

tos por ela produzidos, além de apontar, em especial, para o problema 

da desarticulação entre educação geral e educação profissional. Essa 

separação, em decorrência de resistências e de críticas, acabou perma-

necendo somente como uma das alternativas possíveis e não mais “a 

única” possibilidade, ou seja, uma norma.

Em 1974, surgiu um empreendimento educacional no sul do então 

estado de Mato Grosso (a divisão do estado só ocorreu no final daquela 

década) com a finalidade de profissionalizar jovens e treinar trabalha-

dores para o setor primário da economia, considerado, no período, a 

“base” da economia local. Tratou-se da criação da instituição denomi-

nada Fundação Centro de Educação Rural de Aquidauana (FCERA) ou, 

simplesmente, CERA, cujo intuito era ser “exemplar” na formação de 
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técnicos em agropecuária com vistas a atender a demanda do setor no 

estado.

Em 1971, eleito pelo voto indireto, assumiu o governo estadual 

José Manoel Fontanillas Fragelli, político e produtor rural que, imbuí-

do da ideia de contribuir para a  efetivação do “desenvolvimento so-

cioeconômico” propugnado em discursos diversos, buscou investir não 

somente em estradas, energia e no reequilíbrio das finanças (marcas 

de seu governo), mas também em educação. A educação que defendia 

como essencial ao desenvolvimento local era a profissionalizante, básica 

e técnica, dirigida ao setor agropecuário e pela qual tomou a decisão 

política de efetuar investimentos concretos. Interessado em deixar uma 

marca de seu governo no município de Aquidauana, onde tinha víncu-

los e possuía propriedade rural, optou por realizar um investimento de 

porte considerável na área da educação média e não da superior30 antes 

do término de seu mandato, que ocorreu em 1974.31 A concretização 

do empreendimento voltado à profissionalização média no município 

de Aquidauana32 e não em outro que tivesse interesse e condições de 

30 Na contramão dessa proposição governamental, dirigidas ao nível intermediário 

da educação, no início da década de 1970, decisões políticas marcaram o campo da edu-

cação superior no estado, com a criação da Universidade Federal de Mato Grosso (com 

sede na capital, Cuiabá) e da Universidade Estadual (com sede em Campo Grande).

31 A respeito do interesse em investir em educação profissional, a Revista Come-
morativa (FCERA, 1989, p. 1), publicada em comemoração dos 15 anos da FCERA, traz, na 

primeira página, a seguinte chamada: “O secretário de agricultura, pecuária e abasteci-

mento - deputado Ruben Figueiró, testemunhou no início dos anos 1970, as afirmações do 

então governador José Fragelli, em construir uma escola em nossa região para atender o 

setor agropecuário”. O título de uma matéria da revista expressa a relação da escola com 

a figura do ex-governador: “A inspiração de um grande sul-mato-grossense: José Fragelli”.

32 O município de Aquidauana, ou “Princesa do Sul”, como também é denominado, 

é um dos maiores em área territorial do estado de MS, sendo cortado pelo Rio Aquidaua-

na, que deu lhe nome, e tendo, aproximadamente, dois terços de sua área na região Pan-

tanal. Por sua posição estratégica na bacia do Rio Paraguai, serviu de local para a constru-

ção, desde o século XIX, de instalações e posições fortificadas e, posteriormente, quartéis 

e diversas corporações, merecendo interesse, portanto, mesmo antes de sua fundação, em 

1892. Sua história demonstra que teve participação ativa e pioneira em diferentes áreas ao 

ser comparado aos demais municípios do estado (CAMPESTRINI; GUIMARÃES, 1991; RO-

BBA, 1992). Entretanto, tal pioneirismo, assim como a instalação do CERA nos anos 1970, 

mais do que explicar uma possível “vocação” para as comunicações ou para a educação, 

evidencia a força que exerceu o município no quadro político estadual.
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recebê-lo, em um momento específico, constitui-se como elemento in-

tegrante de sua configuração.

A instituição, inaugurada em 1974 numa área rural nos arredores 

da pequena cidade33, contou com uma série de esforços, intensificados 

a partir de 1973 devido à publicação de leis, decretos, portarias, parece-

res e estratégias voltadas à sua organização arquitetônica e ao início da 

execução das edificações. A gestão do centro educacional ficou a car-

go de uma fundação vinculada à Secretaria de Educação e Cultura do 

Estado (SEC/MT), instituída especificamente para tal finalidade. A Lei 

n. 3.494, de 16 de maio de 1974 (MATO GROSSO, 1974a), instituiu a Fun-

dação Centro de Educação Rural de Aquidauana (FCERA) e os demais 

instrumentos legais que lhe deram sustentação até julho do mesmo ano 

a fim de legitimar o empreendimento, que já se encontrava com a cons-

trução adiantada naquele momento, e dar garantias às decisões e aos 

trabalhos da comissão.

De 1973 até a sua inauguração no ano seguinte, uma série de inicia-

tivas foi tomada e legislações entraram em vigor demonstrando o inte-

resse em viabilizar a instalação da instituição e, mais ainda, garantir que 

sua inauguração ocorresse não apenas no ano de 1974, mas que coinci-

disse com um dia específico daquele ano: o dia 15 de agosto, data em 

que se comemora o aniversário de Aquidauana. Uma espécie de presen-

te à “Princesinha do Sul” para ser lembrado e comemorado para “todo o 

sempre”, visto que se configurava, a partir dali, como um acontecimento 

histórico da própria cidade e da qual passou a ser indissociável.

Os procedimentos legais e a existência de uma sede própria para 

o funcionamento da escola parecem “lugar comum” se colocados nos 

discursos daquele momento sobre a educação escolarizada. Entretanto, 

se comparados ao quadro geral da educação secundária dos anos de 

1970 e 1980 no estado, podemos observar que o empreendimento em 

questão constituiu uma novidade, que exigiu e dependeu, sem dúvida, 

de decisões da esfera política.

33 Tratava-se da colônia Paxixi, área de propriedade particular que havia sido ocu-

pada por colonos que não possuíam a escritura das terras, e que foi “desapropriada” pelo 

estado e destinada à instituição de ensino.
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Naquelas décadas, proliferou-se, no estado, a oferta de cursos 

profissionalizantes em nível médio conforme o instituído na legislação 

educacional em vigor, a maioria deles ofertado pelo sistema estadual de 

ensino, sendo absolutamente majoritária a existência de cursos de habi-

litação para o magistério (1ª a 4ª séries), seguidos pelos de habilitação 

de técnico em contabilidade.34 Para a formação de técnicos destinados 

ao setor primário, a agropecuária, somente um curso passou a ser ofere-

cido na década de 1970 (com a criação do CERA), este vinculado à rede 

estadual de ensino. O direcionamento da atenção para o setor primário 

constitui-se um dos elementos da novidade no campo da educação mé-

dia no estado naquele período.

Outro aspecto que contribuiu para descrever tal empreendimento 

em sua singularidade foi o quadro de oferta de vagas nas décadas em 

questão, em especial as vagas dirigidas à área denominada rural, pois, 

mesmo no final da década de 1980, o déficit de matrículas no 2° grau 

era alto, visto que a maioria da população jovem não frequentava a es-

cola, mesmo na zona urbana, contribuindo para apontar a situação de 

carência na qual se encontrava a educação escolarizada, os reduzidos 

investimentos feitos e, ao mesmo tempo, observar que ela não vinha 

constituindo-se como prioridade.

Tal afirmativa não significa que a necessidade de escolas não es-

tivesse permanentemente sendo colocada nos discursos da época, é 

antes o contrário disso. Porém, era mais do que a carência de vagas para 

atender o ensino secundário o que se observava em fins dos anos de 

1980. A infraestrutura destinada aos cursos existentes também não se 

encontrava ajustada às exigências de uma formação para o trabalho, que 

implicava (e cada vez mais implica) a articulação entre teoria e prática 

e, disso, a existência de laboratórios, oficinas ou unidades de produção, 

equipamentos e tecnologias, integração empresa-escola, dentre outras.

34 Conforme Osório, Russi e Gonçalves et al. (1991), os cursos oferecidos no ensino 

de 2° grau estavam concentrados em dois grupos: profissionalizantes (Lei n. 5.692/71) e 

não profissionalizantes (Lei n. 7.044/82). No estado de Mato Grosso de Sul, em 1989, entre 

instituições públicas e privadas, funcionavam 84 cursos não profissionalizantes e 172 pro-

fissionalizantes, oferecidos, em sua maioria, pela rede estadual de ensino e concentrados 

nas habilitações específicas para o magistério de 1° grau (88 cursos) e técnico em conta-

bilidade (56 cursos).
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Foi nesse mapa, marcado por ausências diversas, que a decisão 

tomada na década de 1970, referente ao “caso” estudado, ganhou uma 

dimensão que extrapolou o campo educacional, constituindo-se um 

acontecimento que abarcava diferentes esferas da vida local. Parece 

ter sido o surgimento da instituição em questão e do modelo de pro-

fissionalização dela inseparável algo maior do que uma determinação 

econômica ou um investimento em educação para o trabalho, mesmo 

estando em jogo interesses em promover uma formação de ponta ao 

setor primário, diferentemente das condições gerais nas quais vinham 

sendo desenvolvidas as habilitações técnicas e auxiliares para os demais 

setores. Parece-nos mais acertado pensá-la como uma decisão política, 

produzida ou possível de se efetivar em articulação com os demais ele-

mentos: processo econômico, exigência social, aspectos culturais.

Fotografias disponíveis no arquivo escolar permitem alguma apro-

ximação com a singularidade do empreendimento. Em uma delas, uma 

foto feita em 1972, um ano antes do início das construções, vemos dois 

moradores em frente a uma moradia “típica” da Colônia Paxixi (e dos 

pantanais): trata-se de uma casa de pau-a-pique não barreado, coberta 

com telha de barro. A outra imagem, feita no ano da inauguração da 

escola, dá visibilidade a uma parte da estrada que liga Aquidauana ao 

distrito de Camisão e que passa ao lado da escola: uma estrada de terra 

que foi aberta no mesmo período da instauração da instituição, sendo 

o trajeto Aquidauana-CERA asfaltado logo em seguida. Vasculhando as 

fotos e os registros anos depois, ao término das principais edificações, 

fica evidente a envergadura do projeto e o desejo de fazê-lo intervir no 

espaço da cidade e torná-lo um feito inigualável.

No final de 1974, a arquitetura principal do CERA estava pronta. 

No fôlder disponível sobre a inauguração, encontra-se uma foto aérea 

tirada naquele ano. A construção já contava com três blocos, com várias 

salas e varandas, uma quadra de esportes e um campo de futebol. So-

mente nos anos seguintes foram feitos a cozinha e os alojamentos, e os 

setores de produção foram organizados posteriormente.

O projeto de instituição do centro foi tratado em um dos docu-

mentos, mas não somente nele, como um grande feito do governador, 

algo que só poderia ser avaliado em sua importância e grandiosidade 

afastado do momento de sua invenção. Nesse sentido, o fragmento a 
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seguir, referente a um projeto de construção de casas para funcionários, 

constitui matéria de expressão ilustrativa:

Inaugurava-se um Colégio Técnico Agrícola, sonho do go-
vernador Fragelli — e por ser uma obra de tão grande sig-
nificado regional, talvez os próprios Aquidauanenses não a 
tenham ainda — por falta de perspectiva, dada a proximida-
de local e no tempo, dimensionado devidamente. (OLIVEIRA, 
1978, p. 1).

A estrutura e as finalidades do CERA, a ser mantido pela fundação, 

foram definidas em seu estatuto (MATO GROSSO, 1974b), evidenciando, 

em sua redação, a ampla qualidade almejada no “treinamento de mão-

-de-obra qualificada em agropecuária”. No entanto, no ano seguinte, o 

Estatuto (MATO GROSSO, 1975) foi reformulado, dando ênfase à “au-

tossuficiência” da fundação gestora, embora o princípio de “não visar 

lucro” estivesse mantido. Seu funcionamento ao longo das décadas de 

1970 e 1980 permitiu evidenciar que a “pesquisa” e a “extensão” não 

foram viabilizadas em conformidade com o prescrito, fato relevante e 

que motivou, na década de 1990, a aprovação de uma nova redação 

do Estatuto (MATO GROSSO DO SUL, 1991a) modificando, em parte, a 

redação inicial.

No documento da reformulação estatutária dos anos 1990 (Decre-

to n. 6.045, de 7 de agosto de 1991), encontram-se explicitadas algumas 

preocupações que não estavam presentes inicialmente, mas que naque-

le documento foram postas, ao que tudo indica, em decorrência de as-

pectos cujo funcionamento de quase duas décadas exigiu ou tornou 

interessante que fossem reordenados em função de mudanças na estru-

tura administrativa e de ensino. É possível observar uma ênfase em ati-

vidades passíveis de garantir experiências e conhecimentos específicos 

da agropecuária. A “divulgação” de suas atividades e o “intercâmbio” 

com outras instituições da área ganharam espaço, explicitando o esfor-

ço para dar visibilidade à instituição e o interesse na divulgação de seus 

feitos, além da intenção de legalizar a “comercialização” de produtos 

(sementes, mudas, entre outros) que, inicialmente, previa-se que fos-

sem “fornecidos” ou doados, indicando a existência ou a necessidade de 

uma prática que, mesmo tendo sido realizada anteriormente de acordo 
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com registros dos anos de 1980, explicita, somente naquele momento, 

que serviu de estratégia para modificar estatutariamente o prescrito a 

fim de efetivar-se “dentro da lei”. Fica evidente, portanto, que mudanças 

estavam sendo operadas naquele momento na instituição e necessita-

vam ser legitimadas.35

Diferentemente da pesquisa e da extensão, previstas desde o iní-

cio e executadas esporadicamente, as atividades de ensino começaram 

logo após a inauguração da instituição por meio da oferta de cursos 

básicos de preparação de mão de obra, em especial de curta duração, 

destinados a treinar produtores, trabalhadores rurais e com outras ocu-

pações por meio de convênios firmados com órgãos federais (públicos 

e privados), como o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural, Adminis-

tração Regional de MS (SENAR-AR/MS), entre outros.

A oferta do curso técnico ocorreu a partir de 1976, tendo sido en-

contrados no arquivo registros da oferta dos cursos básicos também 

para os alunos do técnico nos anos de 1977 e 1978. Na década de 1990, 

cursos oferecidos pelo SENAR-AR/MS foram ministrados também aos 

alunos do curso técnico.

Uma instituição para formar jovens técnicos como objeto de 

desejo e lutas

A instituição CERA teve duas mantenedoras diferentes no perío-

do entre 1974 e 2000. No período mais longo, ela foi mantida por uma 

fundação, denominada Fundação Centro de Educação Rural de Aqui-

dauana (FCERA), e vinculada diretamente à Secretaria de Estado de 

Educação (até 1979, ao estado de Mato Grosso e, a partir daquele ano, 

a Mato Grosso do Sul). De 1994 a 1998, foi mantida e administrada por 

35 Conforme a conclusão do dossiê sobre FCERA (MATO GROSSO DO SUL, 2001a), 

o centro educacional deixou de existir em 1991, passando a fundação a incorporar, em sua 

estrutura organizacional, uma Unidade de Treinamento e Aperfeiçoamento Profissional, 

que passou a ser identificada como Fundação Centro de Educação Rural de Aquidauana 

(CERA). No mesmo ano, outro regimento interno da Fundação CERA-MS foi aprovado e 

as modificações se referiam, em especial, à estrutura organizacional e operacional.
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uma instituição privada do Sistema “S”, o SENAR-AR/MS, por meio de 

um Termo Administrativo de Concessão de Uso Gratuito (FCERA, 1994), 

firmado com a fundação sob a interveniência da Secretaria de Estado 

de Educação e da Secretaria de Administração. Já em janeiro de 1994, a 

gestão da Unidade Operativa (escola-fazenda) foi iniciada. A concessão 

prevista pelo termo foi de vinte anos (1994-2014), renovável por igual 

período. Em 1999, a gestão da instituição retornou para a FCERA, reati-

vada naquele momento, mas extinta no final do ano seguinte.

O fato de contar, em seu quadro de pessoal, com um número sig-

nificativo de funcionários mesmo antes de iniciar o curso técnico e tam-

bém com um percentual expressivo de cargos comissionados, além de 

membros dos conselhos Curador e Diretor, portanto, funções e cargos 

políticos, constituiu um dos motivos de críticas à instituição desde o 

início de seu funcionamento.36 As questões do quantitativo de pessoal 

trabalhando na instituição e do emprego como favorecimento político 

perante a prática educativa que se desenvolvia encontram-se presentes 

nos discursos produzidos sobre a escola e, simultaneamente, naqueles 

que a produziram. Nesse sentido, o diretor que assumiu em 1975, An-

tônio Salústio Areias, ex-prefeito de Aquidauana na década de 1960 e 

ex-secretário de Educação de Mato Grosso de 1973 a 1974, o qual havia 

participado da idealização e implantação da instituição e se colocado 

à disposição da FCERA naquele ano, explicitou: “Quando lá cheguei, 

vi logo que o CERA não passava de um cabide de emprego, numa es-

36 Registros nas atas do período de 1975 a 1987, contendo as resoluções do Conse-

lho Diretor da Fundação no período, explicitam, de um lado, que os conselhos eram com-

postos de vários nomes da administração pública local, bem como ligados à agropecuária, 

e, de outro, o poder de decisão que aqueles homens tinham, em comum acordo com a 

administração pública estadual, na definição dos rumos da fundação, e do centro por ela 

mantido de várias formas: pela indicação e/ou designação de seus conselheiros e demais 

cargos de confiança, na aprovação de seus balancetes mensais e de movimentação fi-

nanceira, na suplementação e/ou cancelamento de rubricas constantes do orçamento, na 

dispensa de licitações, na criação e extinção de cargos, nas contratações, demissões e 

reajustes de salários ou remunerações específicas (de alguns funcionários ou de grupos), 

na autorização e suspensão de férias, etc. Tal autonomia permitia que as práticas na ins-

tituição fluíssem mais rapidamente, fato que, posteriormente, deixou de ocorrer, sendo 

considerado um dos motivos das dificuldades enfrentadas, em especial, a partir dos anos 

de 1980, nos períodos em que a mantenedora foi a Fundação CERA.



117

trutura pesada, em que funcionavam diversos cursinhos de trinta horas 

em convênio com o PIPMO (Programa de Formação de Mão de Obra)” 

(AREIAS, 1990, p. 106).

O interesse da administração pública estadual naquele momento 

em relação à instituição, contudo, não se limitou à abertura de oportu-

nidades de emprego no serviço público e de cargos de confiança. Trata-

va-se também de um espaço político que merecia ainda outro cuidado 

especial, o que implicava o envolvimento direto de diversas secretarias 

estaduais — forma de representação que permaneceu até início dos 

anos 1990. Para além de uma representação política local, legitimou-se 

uma forma de intervenção mais ampla e direta na instituição após a sua 

vinculação à Secretaria de Estado de Educação de MS (SEE/MS).

A lógica instituída no período da gestão do SENAR-AR/MS (1994-

1998) foi diferente, mas não totalmente oposta à descrita no parágrafo 

anterior, visto que foi dada ênfase à “qualidade” da formação oferecida 

aos técnicos e se ampliou, naquele momento, o enunciado da profissio-

nalização e especialização como necessidade implicada à ocupação dos 

cargos de direção e coordenação. Tal aspecto se associava não mais à 

experiência na “vida pública”, mas à comprovação da competência re-

querida por cada função. Diferentemente, a escolha dos que ocuparam 

esses cargos restringiu-se a um poder decisório reduzido e centralizado: 

prerrogativa do diretor da escola, com anuência da superintendência 

do SENAR-AR/MS, evidenciando uma hierarquização acentuada das re-

lações na instituição. Os cargos de direção e coordenação, diretamen-

te vinculados ao superintendente do SENAR-AR/MS (equivalentes aos 

antigos “cargos de confiança”), ficaram reduzidos a um diretor e três 

coordenadores, aos quais se vinculavam a orientação educacional, pe-

dagógica e profissional, além dos chefes das unidades produtivas, tota-

lizando em torno de quinze pessoas.

Permaneceu a cedência de pessoal técnico e docente por parte 

da Secretaria de Educação do Estado, cujo número de servidores variou 

no período, iniciando, em 1994, com 150 e diminuindo gradativamente 

até contar com 32 funcionários cedidos em 1998. Em função dessa re-

dução, o SENAR-AR/MS, que inicialmente tinha, na escola, somente um 

funcionário (o diretor), contava, em 1998, com 49 empregados contra-

tados. O número total de pessoal atuando na unidade era, em 1994, de 
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151, passando, no ano seguinte, para 138 e, em 1998, para 81 funcionários. 

Essa racionalização na cedência do pessoal feita pelo estado foi um dos 

aspectos que inviabilizou a permanência do SENAR-AR/MS na adminis-

tração da instituição, já que sua folha de pagamento no local passou de 

um empregado para 49 num momento no qual sua arrecadação estava 

abaixo do padrão dos repasses mensais dos anos anteriores.

Esses funcionários do setor público, atuando em uma empresa 

“privada”, também passaram a reproduzir e/ou produzir outros enun-

ciados, a experimentar outras práticas, diferentes das que vinham de-

senvolvendo, sendo ainda posto a eles outro e expressivo desafio: o de 

lidar com relações de forças bem diversas das que haviam se configu-

rado nas décadas anteriores, enfrentando uma configuração que eles 

próprios ajudaram a instaurar na tentativa de encontrar ou de tentar 

construir para si mesmos “novos” lugares.

O quadro de funcionários públicos lotados na instituição e/ou con-

tratados no período em estudo não se manteve constante, entretanto, 

se comparado com o número de alunos dos cursos técnicos de 1976 a 

1998, em geral inferior a duzentos. Podemos afirmar que a instituição 

continuou funcionando com uma estrutura senão “pesada”, pelo menos 

como um espaço significativo de trabalho local conforme os quadros de 

pessoal explicitam.

A imprensa local deu ampla visibilidade para as comemorações 

dos dez anos da instituição em 1984. O jornal O Pantaneiro de 4 de 

agosto de 1984 (JORNAL..., 1984c) divulgou a programação das ativida-

des, que durou uma semana e que constava de: palestras; passeio pela 

escola (alunos de escolas estaduais e municipais); campeonato (jogos 

em diferentes modalidades); apresentação de fanfarra; dois dias de pi-

quenique comunitário com atividades culturais, recreativas, artísticas e 

outras; e exposição fotográfica. Essas atividades foram anunciadas pelo 

jornal como forma de “[...] possibilitar uma convivência dos participan-

tes, mais íntima, com o trabalho naquele estabelecimento escolar agrí-

cola”.

Mas, além dessa “convivência íntima” com a comunidade a que 

se referiu o jornal local, O Pantaneiro de 15 de agosto de 1984 (JOR-

NAL..., 1984a) conferiu outro sentido ao evento. Segundo a publicação, 

foi um acontecimento político que, na abertura das atividades, contou 
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não somente com representantes da administração pública local (vice-

-prefeito, presidente da câmara, juiz de direito, comandante do batalhão 

de combate, prefeito da cidade vizinha, Anastácio, entre outros), mas 

também com figuras da administração estadual (vice-governador, se-

cretários de educação e de justiça, deputados) e com o patrono José 

Fragelli, que, na data, ocupava o cargo de senador. Na solenidade, o 

então diretor-executivo enfatizou a importância da instituição ao con-

tribuir para “formular soluções alternativas” ao país naquele período de 

abertura política e de consolidação da democracia, dando ênfase aos 

trabalhadores e alunos da instituição e ao apoio prestado pelo governo 

estadual.

Na mesma edição do jornal, em que foi dada visibilidade ao apoio 

prestado pelo governo à instituição escolar, o Editorial (JORNAL…, 

1984b), dedicado ao aniversário da cidade de Aquidauana, trouxe, como 

denúncia, alguns “pedidos simples” dos moradores e que aquele mesmo 

governo vinha omitindo-se de atender, evidenciando uma contradição 

entre o tratamento dado à escola e o dado à cidade ou, no mínimo, 

um discurso diferente do emitido pelo diretor executivo da fundação, 

relatando, em uma mesma edição, fatos contraditórios ou o tratamento 

desigual que se afirmava instaurado:

Hoje o governador Wilson Barbosa Martins estará em nossa 
cidade com seus assessores e quiçá, pudesse ele ouvir os 
reclamos da população da periferia — bairros e distritos, que 
embora em festa, têm preso à garganta pedidos simples mas 
de grande importância. O abastecimento de água é talvez a 
primeira necessidade dos aquidauanenses. Na área urbana, 
como o governador e o presidente da Sanesul informaram, 
está ainda (pelo menos até ontem) entregue aos vaivéns da 
burocracia o projeto da construção da estação de captação 
de águas anunciada no ano passado, nas festividades do ani-
versário. Nos distritos, a situação muda de figura e o povo 
toma mesmo é água de lagoas poluídas por fezes, animais 
mortos, etc. Ainda no ano passado no aniversário da cida-
de, o governador percorreu obras do Ginásio de Esportes e 
Conjunto Poliesportivo. [...] Estranhamente até hoje, salvo a 
instalação sonora do Ginásio de Esportes, nada mais acon-
teceu e aquelas obras estão abandonadas com a depreda-
ção de transeuntes e o rigor do tempo. [...] Apesar de toda 
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essa situação ouviremos hoje, mais uma vez, as promessas 
do governador neste dia de festa da nossa Princesa do Sul. 
(JORNAL..., 1984b, p. 1).

Os aspectos abordados sobre a dinâmica institucional, em dife-

rentes esferas, evidenciam que a transformação ocorrida com a priva-

tização dos anos 1990 não foi a única observada durante o período em 

estudo. Isto é, não se deve conceber que somente no momento em que 

o SENAR-AR/MS assumiu a administração da escola-fazenda ocorreu 

uma ruptura ou uma transformação em seu funcionamento. Na segunda 

gestão daquela década (1991-1993), portanto como instância pública, 

ocorreu uma transformação significativa nos discursos e nas práticas 

em comparação com a década de 1980, que também não foi homogê-

nea em todos os aspectos. Podemos também apontar outra mudança a 

partir da reativação da fundação, empreendida pelo governo “popular” 

e ocorrida em 1999, e da incorporação da escola-fazenda pela Fundação 

Universidade Estadual de MS (UEMS) em 2001.

O CERA esteve por duas décadas sob a gestão pública sem ser 

objetivamente ameaçado. Tal “segurança” permitiu que vários procedi-

mentos deixassem de ser questionados, como práticas “irregulares” ou 

“ilegais”, favorecimentos, abusos, omissões, o tipo de ensino e de práti-

cas de campo desenvolvidos, a ausência ou o tipo de supervisão dos es-

tágios em empresas e outros, mas favoreceu também que alguns desses 

procedimentos fossem colocados em destaque no momento convenien-

te, isto é, no momento em que dar visibilidade a esses procedimentos foi 

útil a fim de reordenar seu funcionamento, dar-lhe outros rumos (anular 

a concessão ao SENAR-AR/MS, reativar a fundação, incorporar a esco-

la-fazenda à UEMS).

Ao que nos parece, somente quando a instituição passou à gestão 

do SENAR-AR/MS, “a” dicotomia público-privado entrou em cena, isto 

é, foi possível o estabelecimento de uma “diferença” entre o que vinha 

sendo feito, como havia funcionado até aquele momento e o que se 

instituía com a “nova” gestão. O enunciado da privatização foi tomado 

em discursos institucionais e nas falas dos sujeitos da escola a partir 

daquele acontecimento — um antes e depois do SENAR-AR/MS e tam-

bém de “uma” gestão pública e outra privada, reduzindo todo o período 

e as transformações ocorridas, mesmo nas diversas gestões públicas, 
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aos dois termos. A própria instituição, sua existência, permitiu que tal 

enunciado funcionasse como “verdade”. Sob essa “verdade” e seu po-

der de interferir e condicionar os comportamentos, diferentes formas de 

hegemonia (sociais, culturais, econômicas) foram justificadas. O que tal 

redução pode ainda ter produzido foi o esquecimento ou, no mínimo, a 

colocação em plano secundário do objetivo fundamental que justificou 

a invenção da instituição, ou seja, a formação e profissionalização de 

jovens e o treinamento de trabalhadores rurais.

Entretanto, o curso Técnico em Agropecuária continuou sen-

do oferecido na forma modular (eram seis módulos em 2000 que, em 

2009, foram reduzidos para quatro, mais o estágio supervisionado) e, 

para tanto, foi criado, em 2001, o Centro de Educação Profissional de 

Aquidauana (CEPA), fazendo desaparecer, pelo menos oficialmente, 

a sigla CERA. Quanto ao curso regular de ensino médio, observamos, 

em função da própria legislação em vigor, certa “concepção profissio-

nalizante” referente ao domínio “científico e tecnológico” (distribuídos 

nas áreas de conhecimento), além de estar inscrita, no final dos anos 

1990, em seu quadro curricular (1999-2000), uma “parte diversificada” 

e amplamente voltada à formação agropecuária. Esse aspecto foi con-

templado nos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 

(PCN/EM) ao ser instituído como uma “parte” da organização curricular 

mesmo não dando ênfase à profissionalização, mas ao desenvolvimento 

e à consolidação de conhecimentos das áreas exigidas, “referindo-os a 

atividades das práticas sociais e produtivas” (BRASIL, 1999, p. 14).

No caso estudado, a separação entre médio e técnico, ocorrida 

no final da gestão do SENAR-AR/MS, não significou uma diminuição da 

carga horária destinada à preparação e/ou formação para o trabalho, 

nem mesmo no total das duas formações, já que um jovem que concluiu 

os dois cursos naquele período precisou cumprir aproximadamente cin-

co mil horas-aula. Porém, esse “tempo” foi condensado em três anos e 

não mais em quatro como nos anos 1990. Essa forma de oferta pode ter 

implicado (e estar implicando) várias coisas conjuntamente: uma disjun-

ção entre ensino médio e técnico e a desarticulação entre as áreas de 

conhecimento; uma concepção profissionalizante presente no próprio 

ensino médio; uma limitação das atividades práticas agropecuárias em 

função da fragmentação em módulos; além do aumento do tempo do 
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aluno destinado à parte teórica nesse nível de escolaridade. Portanto, a 

exigência de mais educação, mais escolarização e mais formação vei-

culada nos discursos da passagem do século não deve ser apreendida 

de forma extremada, com “pessimismo” ou “otimismo”. Tal exigência 

deve antes ser problematizada levando em conta singularidades, como 

o CERA.

A reforma educacional dos anos 1990 pretendeu modificar os sis-

temas de ensino e impôs-lhes a difícil tarefa de redefinir suas propostas 

curriculares, além de, mais uma vez, ter colocado em polos opostos o 

ensino médio (para a vida) e o ensino técnico e tecnológico (para o tra-

balho), uma dicotomia tomada, no caso em estudo, como “a” alternativa 

desde o final da gestão do SENAR-AR/MS e não modificada pela admi-

nistração da universidade mesmo diante de possibilidade legalmente 

assegurada.

Os limites decorrentes dessa “opção” foram explicitados à reitoria 

da universidade logo que esta assumiu a escola-fazenda, em 2001, tanto 

no que dizia respeito à oferta de ensino médio como de curso técnico, 

considerando serem os alunos os mesmos matriculados nos dois cursos. 

Além disso, ocorreu, naquele momento, uma unificação do currículo do 

ensino médio em todas as escolas estaduais, desconsiderando, por um 

lado, as particularidades institucionais ou, por outro, permitindo que tal 

unificação servisse de argumento ao não atendimento das especificida-

des locais.

Quanto à oferta do curso técnico em agropecuária, inicialmente 

assumida pela Escola Estadual Geraldo A. G. Ferreira, outras questões, 

que dizem respeito à comprovação da formação dos alunos, foram ex-

plicitadas no documento como vemos a seguir:

[...] 2° - A partir de 1998, o SENAR, na época entidade man-
tenedora da Escola de 2° Grau CERA, implantou um curso 
com nova estrutura, separando-se Ensino Médio e Ensino 
Técnico. Em janeiro de 1999 a Fundação CERA assumiu en-
tão a Escola, com 03 turmas para a 2ª série e 90 (noventa) 
alunos aprovados no Exame Seletivo realizado em dezembro 
de 1998, aptos a se matricularem na 1ª série. Dessa forma 
foi dada continuidade nos trabalhos, enquanto se negociava 
com os órgãos competentes a regularização do referido cur-
so. Infelizmente até o término do ano 2000 não foi possível 
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a concretização desse fato, principalmente pelo motivo do 
curso ter se iniciado sem a prévia autorização [que deveria 
ter sido solicitada pelo SENAR]. 3° - Assim sendo, a Funda-
ção Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul está rece-
bendo os alunos de 1998, 1999 e 2000 com várias matérias 
estudadas, alguns módulos já concluídos que não poderão 
ser certificados pelo nível técnico da Educação Profissional, 
mas sim pelo nível básico para fazer-se aproveitamento de 
estudos (MATO GROSSO DO SUL, 2001a, p. 1).

Havia um problema duplo: a difícil tarefa de conciliar o currículo 

do curso médio e do técnico e as mudanças consecutivas de mantene-

doras (SENAR-AR/MS, Fundação CERA, UEMS) ocorridas em um curto 

espaço de tempo. Descartada a possibilidade de integrar educação ge-

ral e profissional, a oferta do curso técnico na forma de módulos inde-

pendentes tem corroborado a produção de técnicos para o setor agro-

pecuário com maior rapidez e “economia”. Ademais, o número geral de 

alunos formados pela instituição tem aumentado, em especial conside-

rando que cada um deles efetua duas matrículas, uma no curso médio 

e outra no técnico, e também que os jovens que possuem ensino médio 

podem ali cursar o técnico. Além desse aspecto, a duração do curso 

técnico pode ser bem reduzida, inferior a dois anos, se os módulos esti-

verem sendo oferecidos.37

37 Efetivamente, o número de concluintes por ano como formação média, seja ela 

ensino médio e/ou educação profissional, aumentou na instituição. Nos dois últimos anos 

da administração do SENAR-AR/MS, 1997 e 1998, formaram-se 44 e 41 técnicos respecti-

vamente; em 1999, 63 concluíram; em 2000, foram 49, além de 94 concluintes do ensino 

médio, totalizando 143 formandos. No ano de 2001, formaram-se 92 técnicos e 91 alunos 

do ensino médio, totalizando 183 concluintes, e, em 2002, foram 77 no ensino técnico e 74 

no ensino médio, num total de 151 formandos, resultado que evidencia, nos dois últimos 

anos citados, um equilíbrio das matrículas nos dois cursos e demonstra a expressiva pro-

dutividade institucional se considerarmos o número efetivo de jovens que concluíram os 

cursos. Além das possibilidades efetivas de trabalho ou emprego, tal resultado contribuiu 

não somente com a formação, mas para somar positivamente nas estatísticas da educa-

ção escolarizada e para comprovar os investimentos estatais na esfera educacional. Po-

rém, essa relação de equivalência no número de concluintes do ensino médio e do técnico 

tem sofrido mudanças, indicando a tendência de formar mais rapidamente técnicos do 

que concluintes do ensino médio: em 2003 e 2004, formaram-se, respectivamente, 58 e 

57 técnicos e 37 e 33 alunos do ensino médio, diferença que se acentuou em 2005, quando 



124

Quando se trata de uma localidade ou região cuja produção pri-

mária é determinante economicamente, há a tentativa considerá-la 

pouco desenvolvida, “parada no tempo”. Se não for desse modo, como 

explicar que não tenha atingido os “graus mais evoluídos” de industria-

lização e, mais recentemente, o galopante despontar do terceiro setor? 

Contrariando a história efetiva, somos tentados a homogeneizá-la, vê-

-la e pensá-la como uma sociedade que vive do trabalho no campo ou 

que, no mínimo, dele depende diretamente, a afirmar que tal situação 

decorre da baixa escolaridade e que, consequentemente, com pouca 

formação, se ganha pouco ou não se tem emprego formal, isto é, não 

há desenvolvimento. Quase tudo isso, que mesmo o “senso comum” nos 

autorizaria a dizer, tem fundamento se as afirmações foram analisadas 

isoladamente, mas observemos mais detalhadamente o que os discur-

sos oficiais utilizados como expressão e produção do que somos auto-

riza ou nos incita a dizer.

Contrariando parte das afirmações tendenciosas, os dados popu-

lacionais apresentados pelo IBGE (2001a) explicitam que Mato Grosso 

do Sul já era, no início deste século, um estado eminentemente urbano, 

visto que 84,66% de sua população vivia em cidades. Entretanto, em 

torno de 55% da população economicamente ativa (PEA) não possuía 

o ensino fundamental completo, sendo que, destes, quase 10% não pos-

suía qualquer escolaridade.

Tomando como elemento o mercado de trabalho, podemos ob-

servar que, entre os setores que mais ofereceram vagas no mercado 

chamado formal (com carteira assinada), no início deste século, a agro-

pecuária somente pode ser localizada em quarto lugar (57 vagas), en-

contrando-se em primeiro lugar o setor de serviços (464 vagas), se-

guido de longe pelo comércio e pela indústria. Isso não significa que a 

agropecuária não estivesse oferecendo, naquele momento, vagas além 

das formalmente instituídas, mas que havia a possibilidade, historica-

mente, de mais vagas “informais” ofertadas do que formais, (inclusive na 

atualidade), e que exigiam, em vários cargos, pouca escolaridade, valen-

houve 92 concluintes no técnico e 52 no médio conforme informações obtidas no arquivo 

escolar da Escola Estadual Geraldo Afonso Garcia Ferreira e do Centro de Educação Pro-

fissional (CEPA).
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do-se os empregadores da preparação em serviço — o aprender a fazer 

fazendo, como dizia o slogan do SENAR-AR/MS até os anos de 1990.38

Quanto à educação profissional, segundo o censo de 1999, eram 

19 as instituições que ofereciam educação técnica, sendo 8 estaduais, 3 

municipais e 8 privadas (incluindo nestas as instituições do Sistema “S”). 

O número expressivo de cursos naquele momento era de nível básico, 

que totalizavam 160, enquanto os de nível técnico somavam 28. Des-

tes, 9 eram no setor agropecuário, 3 na área industrial e 16 no setor de 

serviços. Em contradição com essa oferta, o número de matrículas era 

expressivamente superior nos cursos de agropecuária, que totalizavam 

1.962 alunos, ao passo que, no setor de serviços, esse número era de 

1.370 alunos.39

Esses dados e os enunciados que daí podem ser extraídos nos 

permitem algumas considerações: por um lado, fica explícito que a 

agropecuária constituía-se, no período, potência econômica no estado; 

de outro, é evidente que poucas vagas foram ofertadas pelo chamado 

mercado de trabalho “formal”, embora, contraditoriamente, essa área de 

formação tenha sido a mais procurada entre os cursos técnicos ofereci-

dos. Como isso funcionou em relação ao caso em estudo?

Não há material disponível nos arquivos da instituição, ou de fora 

dela, que dê conta de fornecer informações fidedignas e abrangentes 

sobre seus egressos durante o período estudado, visto que não foi reali-

zada uma pesquisa ou um trabalho controlado e registros nesse sentido. 

Entretanto, se tomarmos as duas revistas comemorativas dos seus ani-

versários de 10 e 15 anos, além dos depoimentos ou entrevistas realiza-

dos em 2008 e 2009 com ex-funcionários e funcionários que viveram 

grande parte de suas existências estudando e/ou trabalhando ali, pode-

mos afirmar que não foi exatamente no setor primário que os técnicos 

formados estiveram trabalhando, ainda que vários dos formados tenham 

38 Dados obtidos com base em documentos do IBGE (2001a, 2001b) e do Sistema 

de Gerenciamento de Emprego (SIGAE)/Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Com 

relação ao slogan adotado pelo SENAR-AR/MS, ele encontra-se inscrito em vários docu-

mentos da época, mesmo após assumir a instituição.

39 Conforme dados dos censos realizados em 1999 pelo MEC/INEP/SEEC, censo de 

educação profissional: dados gerais, do nível básico e do técnico.
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deixado a escola e sido encaminhados diretamente para propriedades 

rurais da região e empresas ligadas ao setor primário conforme consta 

nas listas de espera de empregadores feitas ao longo das décadas em 

estudo e que mesmo na atualidade se evidenciam.

Não apenas o comércio local e regional, portanto o terceiro se-

tor, mas casas de insumos agrícolas, de ração, de vacinas e de medica-

mentos, além de escritórios de planejamento, comportaram um número 

expressivo desses técnicos, mas também o serviço público estadual e 

municipal. Nesse sentido, um funcionário da Empresa de Pesquisa e Ex-

tensão Rural (EMPAER), extinta nos anos 1990, em um debate ocorrido 

na Fundação CERA, explicitou a absorção de técnicos formados por 

aquele órgão público e demonstrou o interesse da EMPAER em contri-

buir na formação dos jovens ali matriculados.

Segundo depoimentos de funcionários da instituição em 2009, 

essa questão da formação com vistas ao mercado de trabalho evidencia 

uma mudança na absorção dos técnicos em comparação com as déca-

das anteriores, pelo menos até início dos anos 1990, considerando uma 

demanda atualmente mais dirigida para as áreas do setor primário que 

continuam em expansão no estado devido, em especial, ao incentivo 

à produção de álcool, o que não ocorria anteriormente, e disso resulta 

uma necessidade específica de formação, que “não exige tanto conhe-

cimento”. A demanda também vem sendo dirigida para as áreas de re-

florestamento, para as quais existe uma solicitação de técnicos feita por 

empregadores aguardando para ser atendida. Esses ditos contribuem 

para produzir e justificar não somente a continuidade da profissionaliza-

ção na área, mas, contrariamente aos discursos que circulam desde final 

dos anos 1990, a necessidade de uma formação ampla, de um direcio-

namento a essas demandas mercadológicas cujas exigências são muito 

específicas.

Seguindo apenas esses dados, contudo, não é possível descrever 

objetivamente a situação dos técnicos formados pela instituição no pe-

ríodo em estudo e que estão na atualidade envolvidos com a produção 

agropecuária, visto que a própria “informalidade” tem sido garantia de 

certa obscuridade. Podemos ainda assim afirmar que esse enunciado 

sobre a necessidade de técnicos pode ser localizado na linguagem de 

produtores cuja atividade vem demandando, inevitavelmente, maior 
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tecnologia e conhecimento científico como condição de competitivi-

dade — esses pouquíssimos que elevam a produção estadual ao topo 

dos rankings em circulação. Entretanto, esse não parece ser o caso dos 

médios e pequenos produtores locais cuja situação financeira impede, 

muitas vezes, a contratação de mão de obra especializada, o que não 

significa que tais produtores não contratem serviços especializados es-

poradicamente ou não façam o mesmo em suas falas, isto é, que não 

estejam reproduzindo sua necessidade e que não bradem pelo direito 

de tê-la, denunciando a impossibilidade de contar com esse saber como 

um dos elementos da desigualdade instaurada. Assim, seguindo a repe-

tição dessa necessidade em diferentes ditos, justifica-se a significativa 

procura dos jovens por uma formação especializada e ligada ao setor 

agropecuário no estado.

Parece, porém, não se tratar somente de economia e política de 

trabalho, uma vez que os dados deixam explícita a significativa procura 

por esse tipo de formação, mesmo sem garantia de emprego formal ou 

trabalho no setor. Não é, sem dúvida, somente disso que se trata, pois 

que o tema refere-se também a valores e a práticas sociais cotidianas 

dessa região do país. A questão diz respeito à produção de um estilo de 

vida (hábitos de alimentação e vestuário, música, esporte, modo de ser 

e agir, de dizer e fazer, entre outros) ligado ao campo ou à agropecuária, 

o que está longe de se limitar aos meios de produção e/ou à venda da 

força de trabalho nesse setor, embora deles não se desvincule.

Trata-se da fabricação de uma identidade não somente dessa par-

te do país, mas que encontra aqui um esforço recorrente para ser manti-

da e que pode estar sendo subjetivada desde a mais tenra idade ou, pelo 

menos, como resultante de uma preparação escolarizada. Foi conside-

rando tal aspecto que o CERA acabou produzindo a oferta de 5ª a 8ª 

séries como iniciação profissionalizante (“pré-qualificação”) no período 

de 1991 a 1993, cuja preocupação apareceu em reunião de funcionários 

e representantes da comunidade local como crítica à inexistência de 

um investimento desse tipo no “currículo escolar” do primeiro grau das 

escolas públicas:

[a diretora de ensino] disse que no currículo escolar de pri-
meiro grau da região não existe um programa que desperte/
estimule o aluno para a agropecuária. Disse também que nas 
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escolas regulares não existe um programa educacional efi-
ciente, com a presença de psicólogo, orientador educacio-
nal, e outros profissionais, e que se muda a grade curricular 
todo ano, sem que com isso, digo, sem contudo ter uma edu-
cação de fato eficiente. É necessário repensar o ensino. Acha 
importante o ensino agrícola de primeiro grau, de forma efi-
ciente, com programas que viabilizem a orientação vocacio-
nal, e como forma de atender a comunidade que realmente 
deseja ter uma formação agropecuária. (FCERA, 1991b).

Os relatórios da coordenação pedagógica disponíveis no arquivo 

escolar, referentes aos anos iniciais de funcionamento da instituição e 

nos quais os alunos participavam na elaboração, explicitam, como mo-

tivadores da procura por aquele curso, três situações principais: com 

maior incidência, a possibilidade de trabalho no setor primário, seguida 

da “total afinidade” com o curso e ainda por uma “afinidade parcial” 

com o curso. Esses resultados evidenciam que as “escolhas” não es-

tavam, naquele momento, restritas ao fator econômico, mas que eram 

também determinadas pelo aspecto cultural.

Some-se a esses valores e práticas locais a efetiva mudança que 

vem ocorrendo na atualidade em relação à exigência de mais formação 

e especialização coexistindo com menores garantias de emprego e até 

menos oportunidades de trabalho, o que pode estar sendo considera-

do pelas pessoas como uma norma. Tornando-se norma e não mais um 

possível entre possíveis, tal condição passa, quase sempre, para o cam-

po do inevitável, do inquestionável, contribuindo para aprofundar a na-

turalização do objeto em estudo.

CERA: um enunciado repetido por décadas e em vias de 

adormecer no arquivo como signo de época

O parecer conclusivo no dossiê sobre a situação da instituição es-

colar quando foi passada para gestão da UEMS (MATO GROSSO DO 

SUL, 2001a) evidencia, entre outras questões, as diferentes denomina-

ções dadas à escola nos vários processos que tramitaram no CEE/MS: 

Centro de Educação Rural de Aquidauana – CERA (1974-1990); Esco-
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la de 2° Grau da Fundação Centro de Educação Rural de Aquidauana 

(1978); Escola de 2° Grau da Fundação Centro de Educação Rural de 

Aquidauana – CERA (1980-1986); Fundação “Centro de Educação Rural 

de Aquidauana” – Escola de 1° e 2° Graus Centro de Educação Rural 

de Aquidauana (1989); Unidade de Treinamento, Formação e Aperfei-

çoamento Profissional, que passou a ser identificada como Fundação 

Centro de Educação Rural de Aquidauana (1991-1993); Escola de 1° e 2° 

Graus da “Fundação Centro de Educação Rural de Aquidauana” (1992); 

Escola de 2° Grau “CERA” (1994-1998); e, por fim, Escola Estadual Geral-

do Afonso Garcia Ferreira (2000), sendo ainda criado um centro, já na 

gestão da UEMS, denominado Centro de Educação Profissional (CEPA). 

Esses nomes diversos, utilizados quase sempre à revelia de qualquer 

autorização legal até 1994, são explicitados nas conclusões do dossiê 

nos seguintes termos:

Nesta síntese observa-se que não se respeitou a denomi-
nação do estabelecimento de ensino desde a época de sua 
criação e instituição no Estado de MT. No período de 1974 a 
1994, não encontramos quaisquer documentos que compro-
vassem as mudanças ou alterações da referida denominação. 
(MATO GROSSO DO SUL, 2001a, p. 26).

Quanto ao período no qual o SENAR-AR/MS administrou a insti-

tuição, o documento ressalta a apropriação indevida de tudo o que a 

caracterizava, incluindo sua denominação: “O período em que a extinta 

Fundação esteve desativada (01/01/94 a 31/12/98) o SENAR além de 

utilizar-se dos móveis, equipamentos e do imóvel, apropriou-se dos cur-

sos e da denominação do CERA” (MATO GROSSO DO SUL, 2001a, p. 26, 

grifo do autor).

Porém, não foi somente nos documentos da escola que essa pro-

liferação de nomeações se deu. Consultando as legislações ou os docu-

mentos administrativos, é possível chegar a algo muito parecido. Ob-

servamos que o texto da Resolução n. 394/01 (MATO GROSSO DO SUL, 

2001b), que criou a comissão para a realização de estudos com vistas 

à regularização dos cursos, tratava ainda a unidade como “Fundação 

Centro de Educação Rural de Aquidauana” quando esta já havia sido 

extinta. A marca “CERA” seguia, assim, na linguagem, sem poder dela 
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escapar e parecendo querer durar “para todo o sempre” colada àquela 

instituição, seja lá o que ela tivesse se tornado, ou, melhor, ajudando a 

defini-la desde a sua criação.40

Como uma inscrição, compõe sua identidade, mesmo depois de 

sua morte legalmente instituída, ainda que seja como uma referência 

negativa: o extinto CERA. Enfim, mudou-se em vários momentos o lugar 

onde ela aparecia na denominação da escola, mas essa identificação 

se repetiu. As várias mudanças feitas na denominação da instituição 

ajudam a evidenciar sua singularidade, já que tudo o que foi produzi-

do, pronunciado sobre e em seu interior não deve ser separado de sua 

existência concreta; mais ainda, essas quatro letras em determinada 

ordenação constituíram-se como enunciado, remeteram e formaram a 

instituição, mesmo não sendo a mesma coisa que ela. Se esses usos ins-

titucionalizados considerados impróprios, porque “ilegais”, foram pro-

duzidos e depois denunciados pela comissão instituída pela Resolução 

n. 394/01, no uso geral, o problema quanto ao termo a ser usado para 

denominá-la nunca existiu, visto que ela sempre foi, somente e ao mes-

mo tempo, genérica e específica, CERA.

Esses “ilegalismos” consentidos em relação às diversas denomi-

nações e outros não questionados ao longo de mais de vinte anos per-

mitem evidenciar também um jogo de forças nas relações que as admi-

nistrações da instituição estabeleceram com os órgãos governamentais, 

desrespeitando a legislação ou forçando para que fossem criadas leis 

que integrassem suas práticas em conformidade com os diferentes inte-

resses em jogo em cada período. Eles evidenciam ainda que a Secretaria 

de Educação de MS, em diferentes governos, omitiu-se de orientar ou 

supervisionar a instituição, deixando-a funcionar mais ou menos livre-

mente.

Um trecho da conclusão do dossiê explicita esse procedimento ao 

indicar uma omissão ocorrida diante de uma solicitação da instituição, 

40 A questão da denominação da instituição como Fundação Centro de Educação 

Rural de Aquidauana, ou Fundação CERA, é algo tão recorrente que, mesmo tendo sofri-

do, em 1993, uma modificação legalmente instituída, passando a se denominar Fundação 

Centro de Ensino Rural de Aquidauana – CERA, conforme publicação do Termo Adminis-

trativo de Concessão de Uso Gratuito de 1993 (FCERA, 1994), foi pela primeira denomina-

ção que ela foi, mais uma vez, identificada pela administração pública.
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então sob a gestão do SENAR-AR/MS, e das transformações ocorridas 

na própria Secretaria de Educação:

Registros do Livro Termo de Visita consta que a penúltima [a 
última foi a da Comissão em 2001] visita de representantes 
da SED/MS naquela instituição ocorreu no ano de 1995 [um 
ano após o SENAR assumir a gestão]. Naquela época existia 
um órgão no município de Aquidauana que representava a 
SED/MS denominado Núcleo Educacional que posteriormen-
te transformou-se em Agência Educacional, que por sua vez 
foi extinta e passou a ser representada pelo Inspetor Esco-
lar. Ainda no ano de 1997 o Presidente [superintendente] do 
SENAR solicita a interveniência da SED/MS para que técni-
cos efetuassem levantamentos com vistas a continuidade da 
proposta pedagógica [que] seria iniciada no ano de 1998. Em 
relação a este assunto, porém, não encontramos quaisquer 
registros sobre o atendimento à solicitação. O acima exposto 
nos leva ao entendimento que poucas foram as orientações 
aos administradores daquela instituição. Outro fato que deve 
ser levado em consideração é que a referida Unidade Escolar 
localiza-se em região de difícil acesso e provimento [mes-
mo asfaltado e com ônibus circulando no período matutino e 
vespertino?]. (MATO GROSSO DO SUL, 2001a, p. 25).

Ficou ainda explícito nos documentos que somente no momento 

em que se tentou fixar-lhe uma nova identidade, uma nova denomina-

ção (CEPA, UEMS), uma nova dinâmica, enfim, outra configuração, uma 

série de “pequenos ilegalismos” foi localizada no arquivo e trazida à luz. 

Desse ponto de vista, pode-se afirmar que foi necessário que algo exte-

rior à própria dinâmica escolar interviesse, entrasse em cena, mas algo 

que dela não pode ser separado, para que o novo se produzisse. Dito 

de outro modo, foi necessário que algo diferente do visível (decisões 

políticas, práticas institucionais) e do enunciável (dito/escrito) entrasse 

em cena para que o foco de luz mudasse de lugar, de posição, e possi-

bilitasse ver e dizer elementos que já estavam lá, porém fora dos limites 

de luminosidade.41

41 Conforme Foucault (2000a) analisa em Vigiar e punir, não se trata de opor lei 

e ilegalidade, mas de observar uma correlação que denomina ilegalismos-lei, visto que a 
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No momento que se definiu que o curso técnico ficaria sob a ges-

tão da UEMS, que se extinguiria o CERA e outro centro, com nova de-

nominação, seria criado, a comunidade aquidauanense se manifestou, 

talvez entendendo que fossem acabar com o curso técnico. Um dos de-

poimentos colhidos explicitou:

Quando mudou de nome CERA, aliás, não acabou o colégio, 
só mudou de nome [...] nossa, foi um reboliço que teve com 
as reuniões na Câmara [de vereadores]. A reitora [...] teve 
que ir lá explicar, que estava assumindo o CERA, com o com-
promisso de continuar mantendo o curso. Se de uma hora 
para outra extinguir, os saudosistas vão [...], não importa se 
tem dez cursos superiores lá. (A. M. C, 2009, p. 4).

A possibilidade de extinção da formação técnica, na contramão da 

história daquela instituição e, de certo modo, dos discursos em circula-

ção também após a década de 1990, que preconizavam a necessidade 

de profissionalização e/ou anunciavam a criação de um número expres-

sivo de escolas e centros, não ficou restrita nem se encerrou quando a 

universidade assumiu a instituição e o curso técnico. Ela ecoava obje-

tivamente naquele espaço-tempo e “incomodava” até os funcionários, 

constituindo o motivo que embalava conversas e encontros. Em reunião 

com funcionários, a proposta de extinção foi formulada pela adminis-

tração da Fundação UEMS (cuja sede, na época, era no município de 

Dourados), que esteve na escola em agosto de 2008, sendo repudiada 

com o seguinte argumento de um funcionário: quem conhece a UEMS?

Percebemos uma busca por evidenciar, com indagação, que se 

alguma visibilidade positiva sobre a instituição vinha sendo produzida 

naquele momento, ela ainda era decorrente do conhecimento que as 

pessoas possuíam do CERA, de seu nome, enfim, de sua história. Mesmo 

depois de legalmente extintos (fundação e centro), esse signo continu-

ava sendo enunciado e ecoava como forma de identificar aquela insti-

tuição, portanto, como coisa do presente. Desse ponto de vista, acabar 

com o curso técnico seria acabar com o CERA “para todo o sempre”.

lei não cessa os ilegalismos, ela os compõe, diferenciando-os. Ver Deleuze (1998) sobre o 

saber (visível e enunciável) e o poder (De-fora) na obra de Foucault.
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Os vários elementos abordados neste capítulo, diferentes discur-

sos e práticas inscritos em dimensões diversas (política, econômica, so-

cial), contribuíram para a invenção e a continuidade da instituição por 

décadas, produzindo-a e reproduzindo-a como objeto de cuidados, ins-

trumento para o desenvolvimento local, sendo, por isso mesmo, as prá-

ticas efetivadas em seu interior questionadas em sua funcionalidade e 

utilidade em diferentes momentos.

Visando conhecer as programações de condutas ensaiadas na ins-

tituição, é necessário uma aproximação do tratamento dado ao espaço, 

ao tempo e às atividades realizadas em seu interior, enfim, o modelo ou 

modelos de (con)formação dos sujeitos que se tentou produzir. Entre es-

ses aspectos, problematizaremos, no próximo capítulo, a distribuição dos 

espaços-tempos que se efetivou nas décadas de seu funcionamento e 

na formação de subjetividades jovens para a vida e o trabalho produtivo.
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REVISITANDO AS REFORMAS DOS 
ANOS 1970 E 1990

 OS ESPAÇOS-TEMPOS DE PRODUÇÃO E EXPERIMENTAÇÃO NA 

INSTITUIÇÃO CERA OU CONTESTANDO O ENCADEAMENTO ENTRE O QUE 

SE DIZ E O QUE SE FAZ42  

42 Este capítulo faz parte de uma pesquisa mais ampla desenvolvida no Programa 

de Pós-Graduação em Educação da UFMS em 2009 e não publicada.

4
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Neste capítulo, analisaremos como a profissionalização dos jovens 

na instituição CERA funcionou fora dos espaços das salas de aula, dos 

laboratórios (pouco frequentados) ou dos alojamentos destinados aos 

internos, com suas distintas programações que buscavam oferecer uma 

formação integral para o trabalho e para a vida — utopia da educação 

integral. Ela se fez simultaneamente nos espaços-tempos destinados à 

produção, tornando-se objeto de cuidados e de variadas intervenções 

da década de 1970 ao início dos anos 2000: os setores de produção. 

Territórios outros em permanente estado de “tensão” não somente em 

relação aos demais espaços, como as salas de aulas, mas entre eles mes-

mos.

Também nesses lugares a questão da quantidade e qualidade do 

ensino e da produção, ou melhor, da produção em prol da qualidade do 

ensino, foi tema das falas e posicionamentos de alunos, médicos-vete-

rinários, engenheiros-agrônomos, técnicos, coordenadores e diretores. 

Espaços nos quais o discurso agropecuário (relativo à teoria e à prática 

de agricultura e pecuária) tentou assegurar seu saber ao mesmo tempo 

que tais espaços foram objeto de cuidado, tomados nos discursos polí-

ticos e pedagógicos, e de variadas intervenções.

Buscamos investigar como eram distribuídos esses espaços, de-

nominados “setores de produção”, na escola-fazenda, quais atividades 

foram neles desenvolvidas e como se produziam e reproduziam as rela-

ções com os escolares e os demais espaços existentes.

Invenção de espaços-tempos de produção e experimentação

O denominado “uso da terra” esteve distribuído na escola-fazen-

da, ao longo do período estudado, marcadamente entre culturas (arroz, 

feijão, milho, olericultura, dentre outras), até meados dos anos 1990, e 

pastagens, além de uma área mais reduzida para fruticultura e menor 

ainda para horticultura. A pecuária abarcou grandes e pequenas cria-

ções (bovinos, suínos, aves, ovinos, equinos e peixes, por exemplo) com 

finalidade educativa e, em alguns momentos, o excedente da produção 

era comercializado.
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Dessa descrição geral, podemos afirmar que a instituição, ou me-

lhor, as pessoas que por ela passaram, parecem ter oportunizado aos 

escolares uma gama de atividades diversificadas em agricultura e pe-

cuária, objetos de conhecimento privilegiados na formação técnica em 

questão e na condição à profissionalização.

Interessou-nos conhecer como esses espaços de produção e re-

produção de conhecimento foram constituídos, contestados e trans-

formados, isto é, como funcionaram não somente em sua delimitação 

espacial, do fazer e do saber, mas em relação aos demais espaços exis-

tentes, em especial as salas de aula com seus discursos próprios.

Os espaços onde funcionaram essas práticas sequer existiam, mes-

mo após a inauguração da instituição em 1974. Eles foram sendo inven-

tados e edificados em condições consideradas pouco favoráveis e até 

incompatíveis com a propugnada grandiosidade da edificação central. 

Sua infraestrutura, inicialmente “precária” e, na maior parte do recorte 

temporal em estudo, considerada em estado “regular” de conservação, 

foi elemento denunciado em discursos diversos, tendo sido questão pri-

meira nos investimentos feitos durante a privatização.

Como abordado, os professores das disciplinas profissionalizantes 

eram os mesmos que assumiam a chefia dos setores de produção e, 

em alguns casos, existia ainda um técnico que, cotidianamente, acom-

panhava as atividades desenvolvidas pelos grupos de alunos. Essa si-

tuação persistiu até a entrada do SENAR-AR/MS, quando aqueles que 

ainda permaneciam nessa condição deixaram de ministrar aulas, com 

exceção do técnico do setor de topografia, que, durante os 22 anos de 

funcionamento do curso técnico, antes da gestão da UEMS, permaneceu 

em ambas as funções.

Esses espaços sempre tiveram a dupla função de produzir e en-

sinar, ou melhor, ensinar a produzir, colocando em prática os conheci-

mentos científicos adquiridos nas disciplinas, em especial as chamadas 

profissionalizantes. Era uma tarefa duplamente complexa que se tratava 

não somente de ensinar a produzir, mas de produzir o bastante para 

contribuir efetivamente com o sustento da instituição, sua autossufici-

ência. Tal foi o desafio colocado a esses espaços ao longo de todo o 

período em estudo ainda que outros enunciados tenham, na década de 
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1990, se entrelaçado ao da “autossuficiência”, permitindo-lhes outras 

configurações.

Tomamos, a seguir, uma das fontes do início do funcionamento do 

curso para descrever como funcionavam esses espaços e as relações 

que neles se davam, partindo, num primeiro momento, dos registros efe-

tuados pela coordenação pedagógica.

A prática habitual de aplicação de questionários para avaliar as 

causas do “baixo” desempenho dos escolares e o relato de seus resulta-

dos, que se iniciou em 1977 e se prolongou durante alguns anos, produ-

ziam outros desdobramentos que não somente afetos às aulas teóricas, 

mas também às práticas de campo. Nesse sentido, a análise das suges-

tões e críticas realizadas pelos alunos por meio do questionário aplicado 

no final do semestre resultou em uma reunião com os professores das 

disciplinas profissionalizantes, cujo registro da coordenação descreveu 

o que foi tratado conforme segue:

Aspectos a serem melhorados nas atividades de Prática de 
Campo: rodízio dos grupos semanalmente; estruturação dos 
horários; freqüência deverá ser registrada 10 (dez) minutos 
após o horário inicial determinado, e será computada so-
mente através das fichas de controle do técnico. (FCERA, 
1977a, p. 3).

Explicita-se, no registro, que os alunos haviam se queixado da falta 

de rodízio entre os setores, que os horários não eram respeitados e que 

não se registrava a chamada conforme prescrito, isto é, que o contro-

le era problemático. Ao mesmo tempo, se essas eram efetivamente as 

queixas dos alunos, os técnicos responsáveis por aqueles espaços tam-

bém eram descritos como insatisfeitos com a atuação dos escolares nos 

setores e, em outros casos, com o “desinteresse” constatado pelas ativi-

dades neles realizadas. Tal situação levou-os a participar de uma reunião 

com o “diretor executivo”, sobre o qual a coordenação pedagógica fez 

o seguinte registro:

Os assuntos tratados foram sobre as dificuldades que os téc-
nicos estão encontrando para desenvolver as atividades de 
Prática de Campo. A maior incidência é que os alunos não 
têm comparecido às atividades de Campo e quando compa-
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recem não há interesse em desempenhar as tarefas propos-
tas. Sugeriram aos técnicos que realizássemos reuniões com 
os alunos, para detectarmos os motivos de tal desinteresse. 
(FCERA, 1977a, p. 4).

A coordenação parece ter se encarregado de convocar os alunos 

da segunda série para a reunião sugerida pelos técnicos com o objeti-

vo de “diagnosticar” os motivos do desinteresse e faltas nas atividades 

de campo. Durante a reunião, os técnicos prestaram os esclarecimentos 

que julgavam necessários ao “bom” funcionamento dos setores como o 

registro da coordenação explicita:

[Os técnicos] esclareceram sobre: horário da prática de 
campo; importância da assiduidade; avaliação é através do 
desempenho nas tarefas desenvolvidas; falta de iniciativa 
da maioria dos alunos; responsabilidade; influência negativa 
dos colegas que não executam atividades de campo. (FCE-
RA, 1977a, p. 4).

Por meio desse registro, podemos observar que se tratou de uma 

exposição, não de um diálogo, não somente do prescrito, mas da gene-

ralização de um retrato negativo dos escolares nas práticas de produção 

nos setores. Ao prosseguir a reunião, foi dada a palavra aos alunos e o 

registro explicita alguns dos comentários e críticas feitos logo após o 

início da oferta do curso:

Dada a palavra aos alunos pudemos ouvir:
“O técnico tem condições de avaliar o aluno quando não 
comparece no campo?”
“Técnico avalia o aluno pela Cara e pelo que ele foi no ano 
passado.”
“Técnico não faz chamada.”
“O técnico está muito acomodado, por isso culpa o aluno.”
“Prefiro estudar topografia do que arrancar mandioca.”
“Arrancamos mandioca e cortamos banana, mas não sabe-
mos a técnica, pois não foi ensinada pelo técnico.” (FCERA, 
1977a, p. 4).
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Partindo desse material, observamos aspectos como: uma avalia-

ção negativa do ensino-aprendizagem desenvolvido nos setores, colo-

cando somente um deles como um local positivo de aprendizagem; a 

atitude de enfrentamento dos alunos diante de técnicos/professores; 

e uma justificativa da ausência e outra de “desinteresse” denunciadas 

pelos técnicos. A conclusão que o registro da reunião traz foi assim re-

sumida: “Através das colocações dos alunos detectamos que: o setor 

de topografia apresenta maior assiduidade e interesse, por parte dos 

mesmos e do técnico, enquanto os demais deixam a desejar” (FCERA, 

1977a p. 4). Os desdobramentos desse acontecimento, contudo, podem 

ter sido outros, mas, sem dúvida, partindo somente dos escritos da co-

ordenação, objetivamente ocorreram algumas tímidas tentativas de exi-

gir que os responsáveis pelos setores fizessem a chamada registrando-a 

em fichas e, posteriormente, em diários de classe.

Naquele mesmo ano, uma outra forma de prática acontecia no se-

tor da horta: tratava-se de um projeto elaborado e executado por qua-

tro alunos do 1° e 2° anos, denominado Experimento de Produção de 

Hortaliças e Legumes”. Segundo consta no relatório enviado à direção, 

a instituição forneceu “sementes, adubos, inseticidas, conforme o trato”, 

ficando com cinquenta por cento da produção. O lucro da atividade foi 

dividido entre os alunos. As conclusões dos alunos no relatório do pro-

jeto da horta (FCERA, 1977b, p. 1-2), evidenciam que:

Através desse pequeno experimento que nós fizemos com 
essa horta, nos permitiu concluir alguns dados que não nos 
foi dado em sala de aula e o mesmo ainda ajudou comple-
mentar mais as aulas teóricas vistas. [...] Nós pretendemos 
continuar esse experimento, mas precisamos receber um 
pouco mais de apoio da direção na parte de assistência téc-
nica que não nos deixou contente nessa primeira vez. [...] 
Nós necessitamos de mais tempo disponível para execução 
do projeto porque esse que nós realizamos estava sendo fora 
dos períodos de atividade do Colégio, e acreditamos se o 
Senhor Diretor nos conceder um pouco mais de tempo para 
o ano, achamos que iremos realizar ainda melhor o projeto.

Foram demonstradas nessa conclusão, segundo a concepção dos 

alunos envolvidos naquele projeto específico, algumas questões impor-
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tantes referentes ao ensino, como aquisição de conhecimentos que não 

haviam sido oferecidos nas aulas ou ampliação dos conhecimentos já 

adquiridos em decorrência da prática; necessidade de “assistência téc-

nica”, evidenciando que o que receberam de apoio do setor deixou a 

desejar; questionamento sobre o desenvolvimento do experimento fora 

dos horários previstos para as aulas e práticas de campo, que juntos 

totalizavam, em média, 8 horas/dia; prática de pesquisa e de trabalho 

em grupo; e gestão do próprio espaço-tempo. Esses projetos/experi-

mentos, mesmo constituindo estratégia interessante para o ensino em 

geral e, em especial, para o profissionalizante, e que permitiam o desen-

volvimento de aspectos que, no final dos anos de 1990, seriam coloca-

dos nos discursos educacionais como indispensáveis, parecem não ter 

alcançado regularidade na instituição.

Desde o início do funcionamento do curso técnico e até final dos 

anos 1980, um único texto poderia descrever o estágio supervisionado. 

Repetiu-se com ele o mesmo enunciado: “o estágio sob a forma de prá-

tica de campo”. Enunciado que estava em conformidade com a legisla-

ção educacional da época, ainda que fora do tempo curricular fossem 

incentivadas práticas de estágio em empresas, o que não se tornou uma 

norma até início dos anos 1990. Finalmente, devemos acrescentar, em 

relação ao tempo, que, fora do período curricular, havia escalas de alu-

nos no período de férias para a manutenção das culturas e criações.

Vejamos como, no início de 1979, foram estabelecidas as “ins-

truções gerais” para a prática de campo, procurando corrigir e tornar 

norma alguns dos aspectos que haviam sido alvo de contestação dos 

escolares na reunião com os técnicos em 1977, citada em parágrafos an-

teriores. O documento denominado Instruções Gerais: Prática de Cam-

po (FCERA, 1979, p. 1), reproduzido por mais de uma década, com ra-

ríssimas modificações, definia: “O estágio supervisionado, sob a forma 

de Prática de Campo, visa proporcionar melhor formação profissional 

dos educandos, dando-lhes vivência com problemas reais dos trabalhos 

agropecuários”, estabelecendo cinco setores como básicos: agricultura, 

zootecnia, mecânica, olericultura e topografia. Adotando o sistema de 

rodízio, sugerido anos antes pelos alunos, em grupos previamente fixa-

dos, o documento afirmava: “cada grupo terá oportunidade de passar 

no máximo de quatro vezes e mínimo três vezes por setor”. Naquele 
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ano, especificamente, o documento trouxe algumas observações dife-

renciadas referentes aos alunos que faltassem às escalas de férias e à 

ausência dos cursos do SENAR/MS, que deveriam ser feitos pelos “inte-

ressados” nos períodos de férias, evidenciando que, mesmo em período 

de férias, os espaços-tempos estavam razoavelmente controlados.

Os critérios adotados para a avaliação estavam baseados na exe-

cução das tarefas nos setores, condicionando as notas a elas atribuídas 

aos seguintes termos:

a. Tarefa não realizada: nota 0 (zero);

b. Tarefa parcialmente realizada: nota 4 (quatro);

c. Tarefa regularmente realizada: nota 6 (seis);

d. Tarefa bem realizada: nota 8 (oito);

e. Tarefa muito bem realizada: nota 10 (dez). (FCERA, 1979, p. 1).

A avaliação dessas tarefas ficava a cargo das chefias dos setores. 

Porém, não há referência, no documento, aos critérios adotados pelos 

setores para definir que algo estava, por exemplo, regular ou bom, dife-

rentemente do que se tentava fazer com a elaboração das provas, inter-

ferindo nos critérios de formulação das questões, na sua coerência com 

o trabalho desenvolvido nas aulas ou pelas bancas de recuperação e ou-

tros. Também não foi encontrado material que apontasse qualquer cum-

primento da exigência de um registro, por parte dos escolares, sobre as 

atividades desenvolvidas e os conhecimentos utilizados ou adquiridos. 

Entretanto, desde a reestruturação curricular feita em 197943, o estágio 

supervisionado, naquele momento e até 1991, concebido como prática 

de campo, tinha regulamentado como forma de avaliação conclusiva a 

elaboração de um relatório.

Tanto as faltas dos escolares quanto o comportamento dos téc-

nicos geraram vários escritos da coordenação. Dois desses materiais, 

produzidos em 1980, expressam a dinâmica que se tentava normalizar, 

43 A nova estrutura pedagógica proposta e aprovada em 1979, encaminhada ao 

Conselho Estadual de Educação de MT, conforme Of. 52/78-DE/FCERA (FCERA, 1978), 

propunha uma reorganização do processo avaliativo e reduzia as chamadas “práticas de 

campo” e a avaliação a “um trabalho escrito (relatório)”.
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em especial, a relacionada ao ensino oferecido pelos técnicos. No do-

cumento denominado Orientação Pedagógica para o Estágio Supervi-

sionado (FCERA, 1980a, p. 1), foi estabelecido como o técnico deveria 

proceder: “Os grupos deverão ser acompanhados pelo técnico para que 

o trabalho não fique ocioso e improdutivo. O técnico deverá fazer a cha-

mada direta no diário para evitar reclamações e alegações em relação à 

presença na atividade prática”.

Em alguns setores, diferentemente dos espaços destinados às 

aulas teóricas, por causa da realização de várias atividades ao mesmo 

tempo e em locais distantes, os alunos podiam se aproveitar da ausência 

do técnico para não trabalharem, repetindo o problema do registro da 

presença, o que dava margem aos alunos para questionarem as faltas 

registradas. Pelo explicitado no documento de orientação do estágio, 

a necessidade de acompanhar de perto as atividades dos alunos gerou 

mais uma prescrição:

O estágio supervisionado sob a forma de prática de campo 
exige por lei, que seja realmente supervisionado. Decorre daí 
que o técnico deverá acompanhar os grupos a fim de su-
pervisionar e orientar o trabalho. Dessa forma decorrerá um 
resultado mais positivo, mais coerente com o que chamamos 
de estágio supervisionado, e conseqüentemente um rendi-
mento satisfatório do projeto em ação. (FCERA, 1980a, p. 1).

Apelando à força da lei, havia a tentativa de fazer com que a ativi-

dade prática fosse supervisionada e orientada pelos técnicos para que 

esses territórios deixassem de produzir a chamada “revolta” nos escola-

res e a consequente necessidade de intervenções da coordenação pe-

dagógica. Além disso, uma difícil tarefa se colocava aos responsáveis 

pelos setores: planejar a produção, distribuir as tarefas e controlar os 

grupos de escolares para que efetivamente cumprissem as atividades (e 

não ficassem à sombra de uma árvore naquele calor que habitualmente 

beirava os 40°C). Porém, supervisionar era entendido como algo mais 

complexo. A dificuldade se inscrevia, portanto, e ainda, no campo con-

ceitual, visto que a prática de campo e o estágio supervisionado eram 

atividades que, até início dos anos 1990, se correspondiam. Entretan-

to, as prescrições eram feitas ora em nome de uma, ora de outra, e as 
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exigências para que tais práticas pudessem ser consideradas estágio 

foram sempre bem maiores. Sob a ótica das prescrições e suas exigên-

cias, podemos dizer que o estágio supervisionado era considerado um 

recurso para estabelecer o acompanhamento e a orientação “técnica” 

indispensável ao fazer.

O segundo item da orientação pedagógica investia em uma hierar-

quia de cobranças e de controles mútuos, visando fazer os espaços fun-

cionarem de forma melhor ou mais de acordo com o discurso pedagógi-

co. Ademais, tratava da questão crucial dos registros, que podem ter se 

constituído um elemento de resistência dos técnicos e/ou responsáveis:

Os diários de classe de prática de campo, serão vistados 
mensalmente [pela coordenação pedagógica]. – Os técnicos 
serão cobradores diretos e constantes dos alunos, exigindo 
que se cumpra o estabelecido. – Os coordenadores dos se-
tores, por sua vez, cobrarão o rendimento de seus projetos 
através dos técnicos. [...] A orientação pedagógica se coloca 
inteiramente à disposição de todo o departamento técnico 
para a elaboração pedagógica dos projetos a serem elabora-
dos. (FCERA, 1980a, p. 2).

A necessidade de elaborar projetos (papel atribuído aos coorde-

nadores dos setores, que, em alguns casos, eram os próprios técnicos) 

e a exigência de escrituração das presenças e dos conteúdos em diários 

de classe constituíam tarefas que, pelo explicitado, não vinham sendo 

praticadas em conformidade com o discurso pedagógico, exigindo não 

somente sua regulamentação, mas também ajuda especializada para se-

rem efetivamente concretizadas. O que se colocava em questão pode 

ser assim formulado: como exigir do aluno algo que sequer tem escritu-

ra, algo não planejado, e, mais ainda, que não demanda a supervisão, a 

orientação e a avaliação, instrumentos e processos garantidores de uma 

efetiva “mudança de comportamento” pretendida, neste caso, conforme 

projeto do setor?

Existiam ainda os mutirões, os quais tratavam menos do acompa-

nhamento e da orientação, pois estavam dirigidos à prática de campo, 

ao trabalho duro (sem meios termos), conforme a convocação feita em 

1980 faz ver. Tratava-se da “colheita de arroz e milho”, por cinco dias, 

cujo benefício foi assim definido: “40 horas (incluídos os dias normais de 
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campo)” (FCERA/CONVOCAÇÃO, 1980c, p. 1). Muitos não comparece-

ram, e os faltosos tiveram de assumir seus atos por meio do que estava 

em falta, isto é, mão de obra, trabalho e, dessa necessidade, o cercea-

mento do espaço-tempo conforme explícito no comunicado:

A) Os alunos abaixo relacionados estão convocados para o 
trabalho de sábado, para recuperarem as horas que não tra-
balharam na escala de colheita. [relação nominal por série 
dos 43 alunos faltosos]. B) Os alunos abaixo relacionados 
estão impedidos de descerem neste final de semana [para a 
cidade] por determinação do diretor do DEPE [segue uma 
relação nominal de 4 alunos e de quase todo o 1° B]. C) Os 
alunos abaixo relacionados estão dispensados do trabalho 
do sábado [segue uma relação nominal de 70 alunos mais 
uma parte do 3º ano]. Os alunos que não estão incluídos no 
item B terão autorização com o Tenente [nome pelo qual 
chamavam o inspetor de alunos que era tenente do exército 
aposentado]. (FCERA, 1980b, p. 1-2, grifo do autor).

Após explicitar as dificuldades que constituíam esses aconteci-

mentos na escola (que não podiam esperar) e as atitudes dos alunos, 

recusando-se ao “benefício” proposto, duas frases finalizam o comuni-

cado (FCERA, 1980b, p. 3): “O homem é livre por consciência e não por 

aquilo que o deixam fazer” e, em seguida, “Vale a pena ser um fósforo 

que não falha”. Para quem soube ler, talvez tenha sido um alívio pen-

sar que a liberdade não estaria necessariamente impedida de florescer, 

mesmo estando seu espaço-tempo plenamente cerceado, e que estaria 

garantido o dever primeiro do trabalho, o “fósforo que não falha”. A 

atividade do sábado (e, quem sabe, do domingo), com a presença dos 

faltosos da semana, talvez tenha garantido o término da colheita.

No Relatório de Atividades (FCERA, 1981c, p. 4-5), a coordenação 

pedagógica traça um breve retrato do entendimento naquele momento 

adotado sobre os discentes da instituição ao diretor executivo:

No geral, os jovens estudantes do Centro de Educação Rural 
de Aquidauana têm um comportamento regular, embora fal-
te formação, dada a origem e o nível social. No desempenho 
do trabalho, há a falta de hábito para exercer atividades prá-
ticas cabendo então à escola oferecer condições para que o 
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aluno se integre ao currículo pleno, adquirindo hábitos relati-
vos à profissão que procura alcançar.

O material deu ênfase à condição social dos jovens, mais uma vez 

homogeneizada, como causa para explicar suas atitudes e comporta-

mentos e, pela mesma lógica, evidenciou que o trabalho não se cons-

tituía, para eles, um hábito, falta que cumpria à escola compensar pelo 

ensino. Esse tipo de discurso, produzido e reproduzido na instituição, 

pode ter contribuído, em alguma medida, para que, no início dos anos 

1990, se adotasse, como atributos essenciais e como critério decisivo de 

seleção dos jovens que ali poderiam estudar, a “aptidão” e o “interesse” 

pelo trabalho e pela atividade agropecuária.

O discurso científico produzido e reproduzido nas salas de aula, 

ou nas aulas teóricas (algumas práticas) das disciplinas profissionalizan-

tes, enunciava, na instituição dos anos 1980 e, mais acentuadamente, 

dos anos 1990, a necessidade de tecnificar a produção agropecuária, 

utilizar os saberes da genética (de animais) e as tecnologias de ponta 

disponíveis, que incluíam também formas específicas de manejo, como 

condição ao bom desempenho profissional do técnico e à produtivi-

dade esperada dos setores. Porém, a situação apresentada em alguns 

documentos evidencia que o que se observava e vivenciava em vários 

setores da escola era quase o inverso do preconizado em sala de aula: 

havia ausência de infraestrutura, de tecnologia, de equipamentos e de 

materiais, até mesmo os considerados básicos, como adubo ou alimento 

para as criações.

Desse modo, os espaços destinados para as práticas agropecu-

árias foram, constantemente, lugares de resistência e contestação. Os 

profissionais (médicos veterinários, engenheiros agrônomos ou técni-

cos) podem ter se sentido, em alguns momentos, na frente de batalha, 

tentando modificar as condições de funcionamento de seus setores, en-

frentando críticas dos alunos e vendo o poder local ou se omitindo em 

relação aos problemas (a falta de material, de alimento, de medicamen-

to, de adubo, a cobrança dos alunos pelo acesso às técnicas e tecnolo-

gias atualizadas ou contra o trabalho braçal ou de “peão”, entre outros) 

ou fazendo ora uma coisa, ora outra, ou as duas simultaneamente con-

forme os documentos abordados a seguir evidenciam.
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Como descrito anteriormente, as edificações destinadas à criação 

e ao manejo dos animais eram “improvisadas” com materiais locais e/

ou resultado da reforma de antigas instalações das chácaras existentes 

na colônia desapropriada para a instalação da escola-fazenda. No Rela-

tório de Atividades e Planejamento do Setor de Zootecnia, datado de 

1981, portanto, seis anos após início do funcionamento do curso técnico 

e momento considerado da primeira “grande crise” financeira da insti-

tuição, encontra-se uma descrição detalhada dos “subsetores” ligados 

à zootecnia. O médico veterinário responsável descreve à direção, no 

documento, a situação que se encontrava o setor quando o recebeu:

A avicultura, com 140 aves de postura, criadas num sistema 
precário, num galpão de “pau a pique” coberto de sapé, sen-
do as aves não especializadas, com uma produção mínima e 
insignificante. A suinocultura, sendo os animais criados em 
um “chiqueiro” sem condições de higiene e sanidade. [...] O 
setor de bovinos, não contava com animais de propriedade 
da Fundação, e sim com animais emprestados que serviram 
para uma pouca produção de leite e aulas práticas para os 
alunos do curso regular e de treinamento de mão-de-obra. 
Estes animais foram adquiridos posteriormente. (FCERA, 
1981a, p. 1).

Em seguida, o relatório descreve como se encontrava o setor na-

quele momento, explicitando ainda outros problemas, como a falta de 

autonomia e o descaso da direção em relação às tentativas empreendi-

das para melhorar o “precário estado” do setor:

Atualmente o setor de zootecnia encontra-se em precário 
estado, tanto na parte produtiva quanto em aulas práticas, 
conforme relatamos a seguir: 1) Avicultura a) Frango de cor-
te – com um abate de 400 frangos em 80 e apenas duzentos 
no primeiro semestre de 1981, isto devido a falta de ração e 
condições técnicas, pois sempre que solicitado era alegado 
falta de verbas [...]. c) Suinocultura – este sub-setor já foi o 
de maior produção nesta Fundação. Em relatórios anteriores 
e pedidos verbais, explanamos que havia necessidade de ad-
quirir matrizes e reprodutores [...]. Não fomos atendidos [...]. 
d) Bovinocultura – o estado geral dos animais é satisfatório 
[...], o manejo julgamos inadequado, superado e incompatí-
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vel com técnicas modernas. Não há seleção adequada, não 
há definição de finalidade de criação e a produção de leite 
insuficiente, estagnada. Atualmente prestamos “apenas” as-
sistência clínica e profilática, ficando o manejo por conta da 
capatazia conforme determinação do Diretor em exercício. 
Tentamos implantar um sistema conforme planejamento, po-
rém o mesmo nunca foi analisado pelos responsáveis admi-
nistrativos. (FCERA, 1981a, p. 2-3).

O retrato caótico traçado nesse relato sobre a produção pecuária 

foi relacionado não somente a problemas de ordem financeira, mas a 

questões de ordem administrativa, ao desrespeito à hierarquia, a vícios e 

outros, ou melhor, relações de forças que interferiam no funcionamento 

do setor e, consequentemente, na produção e no ensino, como clara-

mente explicitado nos “comentários gerais” do Relatório de Atividades 

e Planejamento (FCERA, 1981a, p. 4):

Vemos atualmente no CERA, na parte empresarial, proble-
mas que atingem diretamente ou indiretamente a produção, 
problemas estes que nos levam ao desânimo e ao descrédito. 
A falta de organograma que seja de conhecimento pleno de 
todos os funcionários, ocasiona um desrespeito hierárquico. 
Pessoas alheias ao setor “dando ordens”, desrespeitando as 
chefias. Subalternos com vícios de trabalho, desenvolvendo 
atividades a seus prazeres, faltando constantemente ao ser-
viço, não cumprindo as ordens, má vontade no desenvolvi-
mento das tarefas, não respeitando cronogramas estabele-
cidos.

No setor de zootecnia, mas não apenas nele, expressavam-se for-

mas distintas de lidar com as criações. De um lado, os trabalhadores 

que faziam o manejo das criações a partir de seus valores, hábitos e 

práticas, e, de outro, o saber do médico veterinário, do zootecnista, do 

técnico. O relatório explicita como os trabalhadores locais resistiam ao 

saber do responsável, recusando-se a seguir suas orientações. Se esses 

acontecimentos se davam no cotidiano do setor naquele momento, po-

demos admitir que os grupos de alunos que por ali passavam durante a 

semana participavam, em alguma medida, das mesmas práticas confli-

tantes. Entretanto, não podemos afirmar aqui que tais modos podem ter 
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subjetivado os acontecimentos dos quais participavam. Não tendo sido 

objetivo de nossa pesquisa investigar os modos de subjetivar as pro-

gramações por parte dos alunos, podemos apenas especular que várias 

eram as possibilidades, dentre elas: assumir uma “atitude” de técnico 

com o saber científico que deveria conformar sua identidade, ou titu-

bear diante do saber do trabalhador, ou ainda, em algumas situações, 

lançar mão desses dois saberes, mesmo que fossem colocados naquele 

discurso científico como excludentes e em total oposição ao que seria 

correto adotar ou sequer dar importância a tais ocorrências.

Embora o retrato traçado estivesse repleto de imagens pouco 

alentadoras e seguisse explicitando “rejeição”, “críticas” e “ausência de 

estímulo” ao setor, o Relatório de Atividades e Planejamento (FCERA, 

1981a, p. 5) afirma ser possível, com o apoio administrativo e mais au-

tonomia, alcançar uma “quase autossuficiência” desde que a escola e o 

ensino, o pequeno produtor e as empresas se unissem em prol da pro-

dução agropecuária e do desenvolvimento.

Porém, era mais complexo o problema e ultrapassava as fronteiras 

dos setores destinados à produção na instituição conforme explicitado 

em um projeto de bovinocultura elaborado em 1987:

Predomina, [na região de Aquidauana] todavia, nesta ati-
vidade a exploração extensiva, com o aproveitamento dos 
campos naturais e a utilização de tecnologia de baixo nível, 
resultando na obtenção de índices baixíssimos de produti-
vidade. A Escola de 2° grau da Fundação CERA, como enti-
dade voltada para o setor agropecuário, quer como centro 
de divulgação de tecnologia, assume papel de relevante im-
portância para o desenvolvimento da pecuária de corte no 
Estado [...]. A Escola defronta-se com o problema da falta de 
pastagem para o seu rebanho bovino, já que a maior parte da 
área de pastagem existente encontra-se degradada [...] suas 
instalações são precárias e não propiciam condições para o 
manejo adequado do rebanho e em decorrência disto, a Es-
cola se vê cada vez mais alheia ao processo de tecnificação 
por que passa a atividade pecuária no Estado se dilacerando 
cada vez mais do preenchimento do papel que lhe é devido 
no desenvolvimento da pecuária bovina no Estado de MS. 
(FCERA, 1987, p. 15).
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O documento fundamentava-se no discurso da agropecuária da-

quele momento, pelo qual se tornava imprescindível a “tecnificação” da 

produção pecuária, cuja ausência era reconhecida não somente na prá-

tica produtiva da escola, mas também nas propriedades rurais da re-

gião para as quais a escola deveria ser referência. Evidenciava-se, desse 

modo, uma contradição difícil de ser enfrentada ou superada, visto que, 

nos setores, tal enunciado e o fazer cotidiano se entrelaçavam. Colo-

car em evidência uma série de carências possíveis de serem identifica-

das pelo crivo da ciência constituía também condição para enfrentar e 

justificar, além da necessidade de investimentos no setor de zootecnia, 

função a que se prestava a elaboração de mais aquele projeto e prática 

corriqueira ao longo dos anos 1980, as limitações de oportunizar aos 

escolares práticas condizentes com os mesmos discursos.

A elaboração de alguns desses projetos contou com a colabora-

ção de alunos, inclusive em suas execuções, quando aprovados, no perí-

odo em que a fundação era mantenedora da instituição, como tentativa 

de enfrentamento às constantes limitações de recursos que afetavam 

diretamente as atividades dos setores de produção. No arquivo insti-

tucional, encontra-se uma série de projetos que se constituíram como 

tentativas de melhorar a “autossuficiência” institucional e, consequente-

mente, o ensino-aprendizagem. Porém, via de regra, nos projetos con-

sultados, foram a qualidade do ensino-aprendizagem e a manutenção 

do internato (alimentação em especial) os argumentos utilizados como 

justificativa para a necessidade de melhorar as condições de funciona-

mento dos setores de produção.

Seguindo esses escritos, é possível admitir que, em alguns mo-

mentos e para alguns dos escolares, essas iniciativas e práticas fizeram 

parte da profissionalização, permitindo, por exemplo, que eles experi-

mentassem as limitações concretas e as buscas por alternativas diversas 

por meio da elaboração de projetos, como no caso do Projeto Agrope-

cuário de 1984, citado no capítulo anterior, elaborado em conjunto por 

alunos da 3ª série, que implicavam também a aplicação de diferentes 

conhecimentos técnicos (diagnóstico da situação, necessidade e possi-

bilidade de ampliação, entre outros).

Nesse sentido, a elaboração conjunta desses instrumentos consti-

tuiu parte do programa de profissionalização que pode ter contribuído 
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para ensiná-los a avaliarem instalações agropecuárias, serem capazes 

de evidenciar suas limitações e também projetarem melhorias ainda 

que, ou exatamente por isto, somente alguns desses projetos tenham 

sido aprovados, ficando a maioria deles inviabilizados, o que os levava a 

tentar de outros modos, com outras instituições, públicas e/ou privadas, 

que faziam outras exigências e demandavam outros conhecimentos e 

outras formas de sistematização, como no projeto/experimento da hor-

ta desenvolvido pelos alunos.

Tratava-se, naquele final de década, também de certa indefinição 

do tipo de técnico que se pretendia produzir, sendo esta indefinição 

explicitada na Revista Comemorativa dos 15 Anos (FCERA, 1989a, p. 3) 

como uma “deficiência” existente na instituição:

A Escola ainda não possui uma definição perfeita do perfil do 
Técnico a formar. Neste sentido, a atual Diretoria está pro-
curando definir esse perfil, através de contatos com órgãos 
governamentais, entidades privadas, classes produtoras [es-
paços estes onde muitos técnicos formados na escola esta-
vam empregados], a fim de coletar subsídios que permitam 
manter uma escola atualizada, tornando-se dinâmica e eficaz 
em sua atividade fim.

Registrava-se, desse modo, que havia despontado a necessidade 

de buscar, no mundo do trabalho, a definição do tipo de técnico que a 

escola devia formar, aspecto este que se tornou lugar comum nos dis-

cursos políticos e pedagógicos da instituição nos anos 1990. Assim, a 

publicação elencou ainda, entre as “deficiências” daquele momento, a 

concessão de estágio e cursos extracurriculares, considerados funda-

mentais para a formação adequada dos alunos, conforme explicitou:

[...] a atual diretoria já está promovendo uma estruturação 
nesta área, procurando ministrar estágios e cursos, em con-
vênio com empresas privadas, fora do horário escolar, con-
forme determina a legislação vigente. Os estágios e cursos 
devem propiciar a complementação do ensino e da aprendi-
zagem, a fim de se constituírem em instrumento de integra-
ção, em termos de treinamento prático e aperfeiçoamento 
técnico-científico. Entretanto, é muito difícil para qualquer 
escola se aparelhar ou se equipar o suficientemente com 
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vistas a oferecer todas as informações necessárias ao aluno 
para capacitá-lo a exercer com maior otimização suas ativi-
dades profissionais. Em decorrência, a realização de estágios 
obrigatórios e supervisionados, darão ao aluno conhecimen-
to e segurança suficientes para enfrentar fundamentalmente 
a vida. (FCERA, 1989a, p. 3).

Ao descrever a necessidade da oferta de cursos complementares 

e a reestruturação do estágio, a revista explicita que as práticas citadas 

não eram comuns na instituição e evidencia, ao mesmo tempo, não ser 

uma possibilidade ou prioridade atender aos reclames dos coordenado-

res dos setores de produção e investir, portanto, na preconizada solu-

ção: tecnificar a produção em todos os níveis e disso melhorar o ensino 

em seu aspecto prático.

Os materiais, registros da coordenação, relatórios e projetos dos 

anos 1980 evidenciam a difícil tarefa que teriam de enfrentar os que se 

dispusessem a efetivamente investir em uma educação para o trabalho 

(ressalva feita desde os anos 1920 no país). A referência aos estágios 

nas empresas, inscrita nos reclamos do discurso político do final dos 

anos 1980 na revista comemorativa, seria a saída encontrada não so-

mente na instituição em questão, quanto a uma formação mais próxima 

da exigida pelo mundo do trabalho, mas também para tentar resolver 

o impasse nas demais instituições de profissionalização. Tal referência, 

porém, mostrou rapidamente seus próprios limites.

A preocupação com os conhecimentos e habilidades que o traba-

lhador deveria ter adquirido durante a formação escolarizada e o lugar 

que ele ocuparia no mundo do trabalho constituiu presença constante 

nos discursos pedagógicos ligados à educação profissional no país e, 

no caso em estudo, dizia respeito a uma caracterização do “perfil do 

técnico” a ser formado.

A indefinição do “perfil”, caracterizada como deficiência da ins-

tituição conforme publicação de 1989 (FCERA, 1989a), foi alvo de cui-

dado da gestão seguinte. No Plano Global de Ensino (FCERA, 1991a, p. 

52), encontram-se elencadas as ações relativas ao comportamento que 

o técnico ali formado deveria ser capaz de executar:
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1. Desempenhar atividades relacionadas com a habilitação 
profissional adquirida. 2. Demonstrar criatividade que vise 
ampliar o campo de experiência humana. 3. Ser capaz de re-
novar métodos e técnicas de trabalho para redução de es-
forço e maior produtividade. 4. Reconhecer o trabalho como 
fonte de sustentação e desenvolvimento pessoal. 5. Demons-
trar espírito científico de pesquisa, frente a problemas apre-
sentados dentro da Agropecuária. 6. Preservar e dinamizar a 
cultura brasileira. 7. Promover ações que propiciem a valori-
zação do Técnico em Agropecuária.

Sobre essa caracterização profissional, não foram encontrados 

materiais que esclarecessem “como” se chegou a tal definição. Obser-

vamos, no registro, a presença de conhecimentos e habilidades amplas, 

relativas ao trabalho e à vida, e mais específicas, que evocam a pesquisa, 

o domínio e a renovação de métodos e técnicas. De tal relação, pode-

mos destacar dois aspectos como sendo permanentemente reproduzi-

dos nos discursos do período: o trabalho e a pesquisa.

Além das mudanças produzidas em relação às aulas teóricas e ao 

apoio multidisciplinar, quanto ao ensino, as práticas sofreram interven-

ções profundas. A “dificuldade de adaptação ao sistema educacional”, 

que justificou a reformulação do processo seletivo no início dos anos 

1990, dizia respeito a vários aspectos, mas, em especial, à certa aptidão 

dos jovens ao trabalho ou à “falta” dela, mais especificamente ao traba-

lho desenvolvido nos setores de produção.

Com a “nova” programação instaurada no período de 1991 a 1993, 

a direção de ensino, que, ao longo dos anos 1980, pareceu desempenhar 

uma função mais burocrática ou de apoio à coordenação nos momentos 

de decisões, apareceu como decisiva, desempenhando o papel que an-

teriormente fora desenvolvido pela coordenação pedagógica. Naquele 

momento, o discurso pedagógico colocou em destaque a necessidade 

de diferenciar as “práticas de campo” e o “estágio supervisionado”.44

44 Os materiais disponíveis e tomados do período abordado passaram a trazer a 

identificação “departamento de ensino” ou “direção de ensino”. Além dessa modificação 

na estrutura da equipe, que passou a incluir a equipe multidisciplinar, destacamos o fato 

de que, no final dos anos 1970 e início dos anos 1980, a profissional que desempenhava 

a função de Assessora de Relações Estudantis (coordenadora pedagógica) era a mesma 
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A prática de campo mereceu, naquele início de década, uma aten-

ção especial do departamento de ensino/coordenação pedagógica. Foi 

registrada, em 1991, a existência de doze setores funcionando e contan-

do com as seguintes “práticas de campo”: bicho-da-seda, piscicultura, 

avicultura, suinocultura, ovinocultura, campo agrostológico, agricultu-

ra, horticultura, agroindústria, topografia, fruticultura e viveiro. Naquele 

momento, os alunos cumpriam quatro períodos de práticas de campo 

em rodízio entre os setores. Com a mudança na grade curricular, a carga 

horária foi diminuída, passando, em 1993, para dois períodos direciona-

dos aos alunos do 2° e 3° anos e três períodos aos estudantes do 1º ano.

As linhas gerais das intervenções realizadas em relação às práticas 

de campo desenvolvidas nos setores de produção foram descritas pela 

direção de ensino e publicadas nos Anais do Seminário de Resultados 

de Pesquisa (FCERA, 1993b), com o título “Trabalho de campo: instru-

ção x educação”. Inicialmente, a matéria tornou visível o diagnóstico 

das condições nas quais se encontravam as práticas nos setores de pro-

dução, destacando que ela era concebida por alunos e técnicos como 

mero serviço de “peão” (termo que expressava um trabalho e um saber 

menor, não especializado), não constituindo, desse modo, um espaço 

efetivamente educativo (ou sendo até des-educativo), o que motivava a 

“revolta dos escolares”:

Ao assumirmos a Direção de Ensino da FCERA, entre outras 
questões, uma que exigiu de nós uma atenção especial, foi 
em relação ao trabalho de campo dos alunos do Curso Téc-
nico em Agropecuária: o trabalho de campo era visto tanto 
pelo aluno como pelo técnico de campo, como um serviço 
de peão que cumpre as ordens e não questiona “como” nem 
“porque” os alunos faltavam muito e sempre estavam re-
voltados: a aprendizagem da técnica era falha e o processo 
“educar” o aluno para o trabalho, não existia. (FCERA, 1993a, 
p. 88).

que assumiu a função de Direção de Ensino no período de 1991 a 1993, passando, assim, a 

definir as linhas gerais da prática educacional desenvolvida naquela gestão.
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A matéria passou, então, a relatar a proposta que se desenvol-

veu com vistas a reordenar as práticas de campo e, ao mesmo tempo, 

moralizar aqueles territórios sem lei e frequentemente contestados. A 

“nova” orientação prescrevia a utilização das salas-ambiente antes do 

início das atividades, momento no qual os técnicos deveriam passar aos 

alunos as tarefas a serem realizadas no período em conformidade com a 

metodologia de “análise de tarefas” (“passo a passo”) aplicada também, 

como descrito na parte anterior, a outras atividades desenvolvidas pelos 

alunos (limpeza dos ambientes e uso do refeitório, por exemplo).

Nossa proposta à equipe técnica e os alunos foi: implantar 
um trabalho de campo, com acompanhamento de um técni-
co instrutor, na seguinte dinâmica: – orientar o aluno através 
de aulas em salas ambientes antes de iniciar os trabalhos de 
campo; – mostrar a análise de tarefas dos serviços antes de 
serem executados, acompanhando e orientando na execu-
ção das mesmas; – avaliar os serviços do aluno, através de 
ficha própria onde constam a etapa da tarefa, seu desempe-
nho e participação; – no final de cada rodízio [mudança de 
setor], instrutor e alunos sentam para discutirem/analisarem 
e fecharem a ficha de avaliação. (FCERA, 1993a, p. 88).

Estabelecia-se desse modo uma possibilidade de controlar as prá-

ticas naqueles espaços de “revolta”. Com tal metodologia, era possível 

avaliar o desempenho do aluno ou grupo de alunos em cada etapa da 

tarefa realizada e, num mesmo exercício, controlar e avaliar o desempe-

nho do técnico, forçando-o a acompanhar mais de perto o que se reali-

zava nas atividades do setor.

A mudança exigiu a capacitação dos técnicos nesses “novos” sa-

beres, o que implicou, como visto anteriormente, sua participação em 

cursos conjuntos com toda a equipe de ensino e a aplicação dos co-

nhecimentos adquiridos à elaboração de suas análises funcionais e ao 

planejamento do setor, além de possibilitar a definição de como deveria 

ser o acompanhamento e a avaliação das atividades, que incluía a parti-

cipação dos alunos e a garantia de avaliação ou revisão periódica desse 

trabalho, como relatado na matéria a seguir:
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Metodologia utilizada: oferecimento de cursos aos técni-
cos instrutores sobre: “Competência Social para o trabalho”, 
“Análise funcional e de tarefas”, “Relação inter-pessoal no 
trabalho”; – Definição de fichas de acompanhamento/avalia-
ção; – revisões periódicas com a equipe para avaliação do 
trabalho, levantamento de falhas/buscas de soluções/novas 
posturas.
Resultados obtidos: conciliação e integração da instrução 
com a educação, com a certeza de não mais poder haver 
dissociação de ambos; – avaliações mais justas e participa-
tivas; – a produção tem colhido resultados mais positivos já 
que existe o prazer na realização das práticas de campo; – 
satisfação pessoal do aluno quanto a aprendizagem das téc-
nicas agropecuárias associadas a sua formação pessoal, com 
competência para o trabalho (FCERA, 1993a, p. 88, grifo do 
autor).

Os resultados foram considerados os melhores, entre eles, é citada 

a “certeza” de não ser possível desvincular “instrução” de “educação” 

(era preciso, pelo menos, colocar essa certeza nos ditos e nos escritos). 

Enfim, estavam os setores de produção, a partir daquele momento, libe-

rados da difícil incumbência de oferecer “estágio supervisionado”, o que 

não significou, como visto nas citações dos parágrafos anteriores, um 

alívio em relação ao modo correto de ensinar e avaliar. Foi exatamente 

o contrário disso.

Com a aprovação de uma nova grade curricular a partir de 1992, 

implantou-se o quarto ano no curso destinado especificamente ao es-

tágio supervisionado. Objetivou-se, com a mudança, “levar” o aluno a 

cumprir estágio em empresas agropecuárias como condição para a sua 

habilitação.

No 4° ano, através da formação recebida nos anos anterio-
res, o estágio realizado na empresa, habilitará legalmente o 
concluinte a exercer sua profissão de técnico. [...] Os con-
cluintes do curso técnico ingressarão nas empresas como 
estagiários, sem vínculo empregatício. (FCERA, 1992a, p. 1).

Desse modo, ao ser diferenciado da prática de campo, o estágio 

supervisionado precisou ter sua identidade própria definida. Na refor-
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mulação do Regimento Escolar (FCERA, 1992a)45 ocorrida naquela ges-

tão, foram prescritas as normas que o regulamentariam, considerando-o 

como treinamento em serviço com o objetivo de atender o mercado de 

trabalho competitivo. Previa-se, nesses termos, o acompanhamento do 

estagiário por parte da escola, supervisionando-o por meio de “visitas 

periódicas ao campo de estágio” e entrevistando o seu chefe imediato 

na empresa:

O estagiário será acompanhado pelo técnico supervisor da 
escola que verificará se a programação está sendo observa-
da, que colherá informações sobre o estágio e saberá acerca 
do grau de satisfação da empresa com o trabalho do estagi-
ário [...]. Essa visita servirá para orientação do estagiário no 
sentido de cumprimento do plano de estágio. Juntamente 
com a empresa, o estagiário será melhor orientado para o 
exercício da profissão. (FCERA, 1992a, p. 1).

Portanto, escola e empresa, juntas, analisariam dois “conteúdos” 

segundo o idealizado pela escola: primeiro, o comportamento ético e 

social do quase técnico; segundo, seu desempenho teórico-prático. Tra-

tava-se de uma preocupação com a satisfação da empresa e, a partir 

disso, com o que a escola estava produzindo em termos de profissiona-

lização visando ajustar, se necessário, as práticas educacionais, pois o 

inverso constituía um contrassenso. Entretanto, não foram encontrados 

registros dos estágios ou supervisões realizados nas empresas naquele 

período, o que talvez seja devido ao fato de experiências nesse sentido 

terem sido escassas, já que o formato mencionado foi implantado em 

1992 e, no final do ano seguinte, a escola foi concedida à administração 

do SENAR-AR/MS.

Observamos, nos fragmentos sobre o estágio, algumas mudanças 

no discurso produzido pela instituição. Não se tratava mais de falar em 

“desenvolvimento”, noção utilizada enfaticamente nos discursos da dé-

cada de 1970 e ainda nos da de 1980, servindo de argumento para justi-

45 O Regimento Escolar foi enviado à Secretaria de Educação em 1991 e aprovado 

conforme Portaria n. 180/92/SED/CGE/CVE, de 24 de abril de 1992 (MATO GROSSO DO 

SUL, 1992).
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ficar os investimentos em educação escolarizada (o que, afinal, em algu-

ma medida, ainda se repete), mas de enfatizar o “trabalho competitivo”. 

Também se destacou o uso do termo “competência” para o trabalho nas 

práticas desenvolvidas nos setores e não mais o termo “qualificação”. O 

que a colocação desses “novos” termos representava de tão importante 

naquela programação?

Com o apoio de Enguita (2002, p. 105), podemos afirmar que, 

além das mudanças em termos de “qualidade”, outras ocorreram cor-

relativamente, pois, se antes se vinculava a educação ao objetivo do 

“desenvolvimento”, passou-se a vinculá-la ao da “competição”, mas “[...] 

esse deslocamento tampouco é inocente, pois enquanto o desenvolvi-

mento é o objetivo dos países pobres, a competitividade é dos países 

ricos”. Nesse sentido, o projeto de educação instaurado na instituição 

no início dos anos 1990, com sua ênfase na qualidade do ensino ofereci-

do e na “modernização” da instituição, não poderia reproduzir, em seus 

discursos, termos que não mais expressavam o momento histórico. De-

sejava-se fixar, como inscrita na proposta de educação oferecida, uma 

profissionalização capaz de oportunizar aos jovens ferramentas para en-

frentar a sua atualidade.

Assim, também o termo “competência” pode ter se prestado a 

demarcar a vinculação da profissionalização oferecida no CERA a um 

trabalho que passava a dar ênfase à “capacidade para saber atuar em 

situações de imprevisto, para diagnosticar situações imprevisíveis, ela-

borar soluções e tomar decisões”, no sentido descrito por Cunha (2001, 

p. 150), quanto à definição do termo dada no final dos anos 1990 em 

documentos oficiais.46

Tal noção, embora associada às noções de desempenho e eficiên-

cia, tendeu, na educação, a substituir as noções de “saberes e conhe-

cimentos” e, no mundo do trabalho, a noção de “qualificação”, inscre-

vendo-se, desse modo, como testemunho de época (ainda em voga). 

46 Essa definição de competência foi adotada pela então Secretaria de Formação 

e Desenvolvimento Profissional (SEFOR), vinculada ao Ministério do Trabalho. A partir de 

1999, esses órgãos passaram a ter outras denominações. A educação profissional, segun-

do as proposições do Ministério da Educação e do Ministério do Trabalho, foi analisada por 

Cunha (2001) no texto em referência.
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Segundo Carvalho (2003, p. 76), a noção de competência, utilizada por 

diferentes atores, expressa uma aparente coincidência que encobre, em 

alguma medida, o estranhamento entre o sistema educativo e o mundo 

produtivo; estranhamento que tem, na educação profissional, “sua ex-

pressão mais acabada”.

Portanto, a referência ao termo “competência para o trabalho”, 

tomado no material da instituição naquele momento, deu-se em relação 

aos considerados resultados obtidos com a (re)estruturação das “práti-

cas de campo” realizadas nos setores de produção, as quais ajudariam 

a produzir técnicos mais conformados às demandas de mercado, que, 

naquele momento, começavam a apontar para a necessidade de outras 

habilidades do trabalhador (incluindo, nessas demandas, parte do em-

presariado do setor primário).

Vale detalhar quais foram as bases adotadas para a (re)organi-

zação dos espaços de ensino e produção na instituição. A mudança 

baseou-se, em especial, no uso de uma metodologia que primava pela 

sequência meticulosa das tarefas e por um único modo correto de al-

cançar bons resultados e que, portanto, não contemplava a capacidade 

para atuar nas chamadas “situações imprevisíveis”. Contudo, como não 

usar esse termo tão expressivo que ganhava cada vez mais adeptos, in-

clusive na educação, e que viria a galgar sua definição e um espaço pri-

vilegiado na educação com a reforma educacional da segunda metade 

da década de 1990 e a sua correlata forma educacional, a denominada 

“pedagogia das competências”47?

No entanto, essa não foi a única intervenção feita nos setores de 

produção naquele período. Ao mesmo tempo que as práticas de campo 

eram (re)estruturadas e o estágio aparecia de forma independente, os 

professores da parte profissionalizante e outros profissionais de fora da 

instituição desenvolviam, naqueles mesmos setores a partir de 1992, en-

saios experimentais com “defensivos agrícolas” em diferentes culturas, 

manejo de solo, entre outras intervenções, em parceria com empresa 

47 A noção de “pedagogia das competências” em educação engloba, além da se-

leção de saberes indispensáveis, a sua organização, distribuição, transmissão e avaliação. 

Segundo Carvalho (2003), a noção de competência, sempre esteve presente na cultura do 

trabalho pedagógico que envolve a educação profissional.
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privada e órgãos públicos, possibilitando a produção de conhecimentos 

diversos e utilizando outra metodologia.

No relatório feito pela presidência da FCERA quanto aos trabalhos 

realizados em 1992, tais ensaios são descritos nos termos a seguir, além 

de os experimentos terem sido divulgados posteriormente em seminá-

rio e publicados em anais em 1993.

Em convênio com a empresa privada VISÃO PESQUISA [de 
propriedade do então presidente da FCERA], estão sendo 
desenvolvidos diversos experimentos na área de defensivos 
agrícolas, abrangendo cerca de 25 culturas entre elas milho, 
soja, feijão, trigo, citrus, algodão, melancia, tomate, etc. Em 
convênio firmado com a EMPAER, órgão oficial de pesqui-
sa do Estado, desde 1989, vem sendo conduzidos diversos 
trabalhos experimentais, incluindo trabalhos de adubação, 
competição de cultivares, épocas de plantio, espaçamentos 
e densidade de plantio, com culturas de sequeiro, algodão e 
feijão. O próprio corpo técnico da Fundação, de forma isola-
da ou em participação com outras instituições de pesquisa, 
como a EMBRAPA, vem desenvolvendo diversos projetos de 
pesquisa na área de zootecnia [...] e na área de fitotecnia em 
geral. (FCERA, 1992b, p. 3, grifo do autor).

Os setores eram ocupados também com outras práticas. O recur-

so da monitoria, implantado no início dos anos 1980 para minimizar as 

“dificuldades de aprendizagem” dos escolares e melhorar os índices de 

evasão ou reprovação, reapareceu naquele momento com outra forma-

tação, não mais nas salas de aula, mas nos setores de produção. Tendo 

sido implantado o ensino fundamental (5ª a 8ª séries) com preparação 

para o trabalho em 1992, um sistema de monitoramento dos escolares 

nos setores foi organizado, colocando alunos do terceiro ano técnico 

“na situação de instrutores”. A prática foi descrita pela coordenação 

pedagógica e publicada pela instituição no ano seguinte.

A metodologia utilizada foi: – o trabalho do monitor é desen-
volvido junto aos setores de produção da FCERA, através de 
escala quinzenal, sob a supervisão e orientação do Técnico 
responsável pelo setor; – o monitor instrui o trabalho dos alu-
nos colocados sob sua responsabilidade, fazendo o devido 
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acompanhamento do desempenho desses alunos através de 
fichas avaliativas; – execução de tarefas exigidas pela ativi-
dade do setor em que está atuando.
Os resultados obtidos estão sendo satisfatórios uma vez que 
esses monitores foram avaliados pelos técnicos dos setores 
onde monitoraram, apresentando: comportamento moral e 
disciplinar (pontualidade, assiduidade, responsabilidade); 
bom nível de conhecimentos ligados à área agropecuária, o 
que proporcionou-lhes condições de executar todas as tare-
fas designadas, de forma satisfatória. (FCERA, 1993, p. 95).

A estratégia de assegurar conhecimentos científicos e tecnológi-

cos atualizados aos escolares, especialmente em áreas nas quais a es-

cola não conseguia acompanhar as enunciadas e cada vez mais rápidas 

transformações em função do seu alto custo (como no caso de máqui-

nas e equipamentos agrícolas), foi recorrente ao longo de todo o perío-

do estudado, acirrando-se nos anos 1990.

Na década de 1990, no cerne do projeto de (re)estruturação da 

escola, a oferta de cursos foi, mais uma vez, uma das estratégias uti-

lizadas com essa finalidade. Conforme Relatório do Departamento de 

Ensino (1993c, p. 6), foram oferecidos, entre 1992 e 1993, cursos de 40 

horas em controle fitossanitário de grandes culturas; mecanização agrí-

cola; operador de máquinas; pesquisa, experimentação e estatística; e 

zootecnia. Em 1992, um curso de “Classificação de produtos de origem 

vegetal, com 217 horas” foi iniciado em parceria com o Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, sendo oferecido regularmente a 

partir de então, inclusive durante a gestão do SENAR-AR/MS, que, além 

de atender formandos, abria vagas para funcionários de instituições pú-

blicas ligadas à agricultura.

Nos anos 1980, a estratégia de oferecer cursos e estágios como for-

ma de complementar o ensino-aprendizagem ofertado também aconte-

cia, entretanto, ao que parece, tal oferta não passava de um aconteci-

mento esporádico. Considerando a demanda por novos conhecimentos 

e habilidades imposta ao trabalhador e, no caso da formação técnica, o 

apelo às tecnologias, sendo as escolas impossibilitadas de tudo opor-

tunizar, a instituição em estudo utilizou, naquele período, um conjunto 

de estratégias com vistas à formação/profissionalização dos escolares 

visando contemplar as exigências do mercado, como: a oferta de cur-
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sos; o aparecimento e desenvolvimento da pesquisa ou experimentação 

agropecuária; a formalização e o acompanhamento do estágio super-

visionado em empresas do setor ligado à habilitação; e as intervenções 

nos setores de produção e nas salas de aula.

Os saberes acionados para a constituição de subjetividades 

jovens dirigidas ao mercado de trabalho

Os saberes das ciências humanas, pedagógicos e psicológicos, fo-

ram agregados a fim de contribuir para a seleção dos passíveis de melhor 

se adaptarem e também para a consecução de um ensino-aprendiza-

gem plenamente assistido e instrumentalizado. Buscando uma forma-

ção moral e resgatando, ao mesmo tempo, a “dignidade” da fundação, 

foram instituídos procedimentos moralizadores, dentre eles a garantia 

da presença fixa do diretor executivo com vistas a prestar assistência e 

controlar os escolares nos demais espaços-tempo não destinados for-

malmente ao ensino-aprendizagem.48

O documento intitulado Um estudo sobre o mercado de trabalho 

para o técnico agrícola (SENAR, 1995) evidencia a preocupação do SE-

NAR em “definir o perfil” do jovem profissional após um ano de trabalho 

na escola.49 Como em outras áreas, tal definição contou com um proce-

dimento “profissional” e “científico”, priorizando as demandas merca-

dológicas. Com a prática da terceirização instaurada, uma empresa de 

pesquisa de mercado foi contratada, no segundo ano da gestão do SE-

48 Além das questões ligadas aos funcionários, ao tipo de gestão e a assuntos rela-

cionados aos alunos, havia as desavenças ocorridas entre estes e rapazes da cidade e uma 

“fama” de que os alunos da instituição utilizavam drogas e bebiam na escola.

49 Segundo Carvalho (2003, p. 77), nos anos 1980, na caracterização do perfil 

profissional, descreviam-se as situações de trabalho. Desde o início dos anos 1990, essa 

descrição vem sendo substituída com o auxílio de um vocabulário renovado (saberes e 

competências). As chamadas “aprendizagens”, fundadas em princípios como o “aprender 

a aprender” e de transferência das capacidades de um domínio a outro, inscrevem-se na 

“ideia de transferibilidade das competências, isto é, mobilidade e adaptabilidade dos indi-

víduos às diversas tarefas” (CARVALHO, 2003, p. 77). A noção de competência comporta 

ainda a dimensão de empregabilidade, sinônimo de competência.
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NAR, para avaliar o técnico que havia sido formado no período de 1994 

a 1995, cuja apresentação explicita:

O Senar, ao assumir o controle do Cera, procurou reformular 
o curriculum escolar do técnico-agrícola, procurando ade-
quá-lo às necessidades do mercado de trabalho. Decorridos 
dois anos, a diretoria do Cera/Senar deseja uma avaliação 
das empresas sobre esse técnico e sua formação curricular e 
extra-curricular. (SENAR, 1995, p. 2).

A pesquisa foi realizada junto a 36 empresas (agroindustriais, 

agrícolas) por meio da aplicação de questionário aos proprietários ou 

gerentes do setor: empresas produtoras e de comércio de sementes; 

indústrias de alimentos, rações, leites e carnes; empresas agropecuárias, 

avicultoras, suinocultoras; usinas; representantes comerciais; associa-

ções e órgãos governamentais. O documento resultante da pesquisa, 

de circulação restrita, constitui um importante mapeamento, de meados 

dos anos 1990, do mercado de trabalho do técnico e daquilo que algu-

mas empresas do setor esperavam dos trabalhadores.

Foram consultadas empresas em cinco regiões do estado, levan-

tando o emprego de técnicos agrícolas e obtendo os seguintes percen-

tuais: Campo Grande, 57,1%; sudoeste, 40%; norte, 66,7%; Bolsão, 42,9%; 

e Dourados, 85,7%. Quanto às que não empregavam, mas que haviam 

empregado, os resultados foram considerados “altamente satisfatórios”. 

Já os que nunca haviam empregado deram respostas que evidenciavam 

“certo desconhecimento dos serviços que o técnico poderia prestar” 

(SENAR, 1995, p. 18).

Quanto às opiniões sobre as possíveis atribuições do técnico na-

quelas empresas, obteve-se maior incidência nos itens referentes à me-

lhoria da produtividade com o emprego de seus conhecimentos e novas 

técnicas (27,8%) e repasse de conhecimento à empresa e aos demais 

funcionários (22,2%), sendo necessário, para a maioria dos entrevista-

dos, que “a formação do técnico-agrícola” fosse “tão ampla quanto pos-

sível para atender às diversas áreas” (SENAR, 1995, p. 24). Entre esses 

conhecimentos encontravam-se, por exemplo, pecuária, agricultura, ad-

ministração/gerenciamento, relações humanas, solos e conhecimentos 

específicos em determinada área. Essa conclusão do relatório de pes-
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quisa, entretanto, não expressou a opinião dividida dos empresários. A 

pergunta sobre uma formação genérica ou específica obteve os seguin-

tes resultados: “Cerca de 47,2% desejam-na mais ampla e 44,4% mais es-

pecífica; 8,3% ainda acham que se deve englobar ambas as formações” 

(SENAR, 1995, p. 36).

A partir desses dados, o SENAR-AR/MS redefiniu, a partir de 1996, 

o currículo de formação com base no percentual mais expressivo, bus-

cando oportunizar uma formação “tão ampla quanto possível” e, ao 

mesmo tempo, aprofundando a parte profissionalizante do curso. Em 

relação aos conhecimentos a serem adquiridos nas atividades práticas, 

toda a programação foi reestruturada.

A distinção entre práticas de campo e estágio supervisionado 

manteve-se após a concessão da instituição ao SENAR-AR/MS, mas 

algumas modificações conceituais e práticas foram empreendidas em 

relação aos espaços destinados à produção. O órgão explicitou, em sua 

síntese, dois aspectos considerados essenciais: “Utilização das unidades 

produtivo-didáticas para realização de aulas práticas; A aquisição de 

experiência na gestão de atividades agro-industriais viáveis” (SENAR, 

1998, p. 41).

No fragmento anterior, foi utilizada uma outra denominação para 

aqueles espaços que vinham sendo tratados, por mais de uma década, 

como “setores de produção”: eles passaram a ser tratados como “unida-

des produtivo-didáticas”. O objetivo era demarcar, com essa denomina-

ção, a sua “nova” significação, que passava a destacar um modo especí-

fico de ensino ou uma produção a serviço do ensino. A noção adotada 

implicou a diferenciação entre “prática de campo”, entendida como a 

participação dos alunos no processo produtivo realizado naqueles espa-

ços, e “aula prática”, recurso utilizado pelos professores das disciplinas 

profissionalizantes, concebida como estratégia de ensino que, utilizan-

do os recursos disponíveis nos setores, inclusive o saber/experiência dos 

técnicos, permitiria demonstrar, na prática, o conhecimento da discipli-

na ou o inverso com base em observações ou registros das práticas, 

retornando às salas para compreendê-los segundo a teoria, ou as duas 

coisas simultaneamente, ou seja, durante a aula prática e a utilização das 

salas-ambiente. A entrada no palco, e com um papel importante, das au-
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las práticas favoreceu ainda mais a definição do papel dos técnicos nas 

“unidades produtivo-ditáticas”.

A metodologia da análise de tarefas e o tipo de avaliação que lhe 

corresponde foram guardados em segredo pelos envolvidos quando da 

chegada do SENAR-AR/MS, e sobre eles fez-se questão de não se falar 

e não mais utilizar. Esse silêncio pode ter denotado, não necessariamen-

te, a recusa ao que vinha sendo feito, mas talvez uma forma de cautela 

em relação ao novo gestor que se apresentava e que havia chegado sem 

ser previamente anunciado. Os técnicos responsáveis, preocupados, a 

partir daquele momento (1994-1998), com as escalas e não mais com o 

estágio ou as aulas práticas, ainda que nessas escalas o conhecimento 

precisasse ser permanentemente consolidado, tiveram que, se não ela-

borar, ao menos contribuir para a formulação dos projetos das unidades 

e buscar, cotidianamente, sua “sustentabilidade financeira” conforme 

explicitado a seguir:

Elaboração do Programa e dos respectivos Projetos; Susten-
tabilidade financeira; Finalidade de Produção e Ensino, opor-
tunizando aos alunos a consolidação dos conhecimentos; e 
Atividades: Escala para manutenção; [podendo servir ao] es-
tágio supervisionado e aulas práticas. (SENAR, 1998, p. 42).

A expressão “sustentabilidade financeira” passou a ser reproduzi-

da nos documentos e nas falas. Com ela, tratava-se de afirmar, em meio 

à produção e ao ensino, que os setores condicionavam sua existência à 

capacidade de se autossustentarem, e isso não era pouca coisa. Tratava-

-se de oportunizar aos alunos a participação e a aquisição de conheci-

mentos viáveis sobre a produção agropecuária, objetivo que se susten-

tava em um princípio fundamental: o aluno deveria aprender a gestão 

de espaços de produção efetivamente viáveis, senão, como justificar o 

ensino de algo que funcionava mal ou não funcionava? A habilidade de 

gestão foi anunciada para o técnico como condição e com a finalidade 

de desenvolvê-la nos alunos, mas da forma considerada “correta”, isto é, 

autossuficiente, o que implicava planejar, acompanhar, avaliar e reorde-

nar o que não estava funcionando permanentemente.

Como visto no capítulo anterior, o SENAR-AR/MS reformou e/ou 

ampliou as instalações dos espaços. No entanto, diferentemente das 
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práticas desenvolvidas em anos anteriores, a pecuária foi priorizada e 

não a agricultura, mesmo tendo a pesquisa de mercado indicado um 

percentual expressivo de empresários considerando os conhecimentos 

nesta área fundamentais ao técnico. Para demonstrar essa priorização 

pela pecuária, tomou-se a apresentação feita no final de sua gestão. 

Observamos, no documento, que, com exceção do viveiro de mudas 

e da fruticultura, nenhuma informação específica da área agrícola foi 

considerada. Ainda que a horticultura tenha sido incentivada para a ma-

nutenção do refeitório local, somente os animais foram descritos em 

detalhes.50

Antes de prosseguirmos com os dados explicitados pelo SENAR-

-AR/MS, observemos um retrato da agricultura antes daquela gestão, 

mais especificamente em fins dos anos 1980 e início dos 1990, feito por 

um dos funcionários da época, o qual esclareceu como a agricultura vi-

nha sendo desenvolvida e as mudanças que ocorreram naquele período:

O governo federal, dentro das pesquisas, não acompanhou 
e não acompanha até hoje o desenvolvimento da pesquisa, 
dentro da agricultura, da bovinocultura, é, dos produtores; 
eles estão na frente. O que aconteceu? Nós [o CERA] que 
dependíamos totalmente de governo, tivemos que mudar 
nossa agricultura. Nossa agricultura passou de uma escola 
que era modelo, prá uma agricultura muito rudimentar. Até 
a década de oitenta, meados de oitenta, nós fazíamos dia de 
campo em parceria com as empresas de máquinas agrícolas. 

50 Alguns exemplos dessa comparação em número de animais: suínos, de 136 em 

1994, para 217 em 1998; equinos, de 8 para 40 em 1998; aves/postura, de 400 para 7.500 

em 1998. Por que a prioridade à pecuária? Pode ter sido por várias razões: maior dificulda-

de no manejo agrícola, necessidade de mais investimento em máquinas, equipamentos e 

implementos, que estavam em más condições quando o órgão assumiu a escola; interesse 

do SENAR pela pecuária (tradicional atividade daquela região do estado); e, talvez, o 

fato de as gestões da Federação de Agricultura de MS (FAMASUL) (cujo presidente era o 

mesmo do Conselho Administrativo do SENAR-AR/MS) terem sido, até aquele momento, 

majoritariamente, constituídas por pecuaristas e não por produtores ligados à agricultura, 

já que esta começou a se expandir somente a partir dos anos 1960 e 1970, em outras re-

giões do estado, não conseguindo, até aquela época, disputar efetivamente o poder com 

os tradicionais pecuaristas locais. Esses são alguns dos aspectos que ajudam a esclarecer 

os investimentos mais expressivos feitos por aquela gestão nas instalações dos setores 

voltados à pecuária, às pastagens, à recuperação de solos e a outros.
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Elas traziam as máquinas prá dentro da escola, faziam dia 
de campo. Os próprios alunos e produtores da região que 
viam máquinas de primeira linha de produção do País. [...]. 
Quando a agricultura passou a ser toda mecanizada, mais 
mecanizada, e a nossa agricultura tinha de mecânica de pon-
ta de linha, tinha o quê? Só uma semeadeira, uma semea-
deira de ponta de linha. Aí já começou a passar prá cultivo 
direto, plantio direto. Nós não tínhamos máquina prá isso. [...] 
nós não tínhamos suporte financeiro prá acompanhar. (W. D., 
2008, p. 12).

A saída encontrada na época, segundo o depoimento do mesmo 

funcionário, foi a diminuição da área de plantio e o uso de outra tecno-

logia que, entretanto, foi abandonada com a entrada do SENAR-AR/MS:

[...] o governo não tinha disponibilidade de dinheiro pra fazer 
essa mudança de [mecanizar e passar para o plantio direto]. 
E que que foi mais fácil pra nós? Diminuir a área e trabalhar 
com a área irrigada. Que aí nós montamos 30ha irrigados, 
que nós precisávamos todo o plano que a gente fazia. Cultu-
ra o ano todo em cima dela e trabalhava com a produção pra 
atendimento da, da necessidade da escola. Aí, quando nós 
acabamos de estruturar essa área que ela passou a, quando 
ela tava do terceiro pro quarto ano de funcionamento como 
área sistematizada, toda pronta, toda ela certinha mesmo, 
que houve a mudança CERA-SENAR. [...] Que nessa mudan-
ça o SENAR já, que já tava aquele, aquela mudança de novo 
de moeda, daquele negócio todo né, que o dólar, aí o SENAR 
veio e decidiu que era mais fácil comprar do que produzir 
[...]. E justamente desestabilizou, tirou essa área que era o es-
teio central da, da agricultura dentro de uma escola agrícola: 
que era os 30ha sistematizados, com pivô, com tratores de 
áreas, todo ele trabalhado em cima de projeto. (W. D., 2008, 
p. 12).

Retomando a exposição dos resultados pelo SENAR-AR/MS, em 

relação à autossuficiência, podemos afirmar que, nos setores da pecuá-

ria, ela se concretizou e, se alguma unidade não conseguiu, é um dado 

ao qual não se deu visibilidade. Tal autossuficiência foi também compa-

rada à produção existente quando da concessão da instituição e, nesse 
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sentido, com exceção da bovinocultura, o quantitativo de animais en-

contrava-se significativamente superior em 1998.

Os números disponíveis no documento publicado pelo SENAR 

(1998) evidenciam ainda que as unidades foram mais do que autossus-

tentáveis. Elas produziram um excedente que permitiu não somente 

atender o refeitório da instituição, mas efetuar a comercialização dos 

produtos. No período que o SENAR se encontrava em crise financei-

ra (1997-1998), a prática da comercialização desses produtos tornou-se 

mais frequente. Contudo, no discurso, produzia-se e reproduzia-se que 

o maior objetivo da educação e o principal retorno que dela se devia 

esperar não era o possível lucro financeiro, por exemplo, nas unidades, 

mas a formação e profissionalização do aluno com a máxima qualidade, 

objetivando o atendimento adequado às empresas agropecuárias em 

conformidade com seus desejos cada vez mais exigentes.

Como objetivo para o estágio supervisionado, o documento (SE-

NAR, 1998, p. 41) estabelecia a “preparação do educando para a vida 

profissional respeitando o interesse vocacional”. A vinculação da pre-

paração ao interesse vocacional ocorreu, inicialmente, no processo se-

letivo e, depois, pelo encaminhamento dos alunos a empresas ligadas à 

sua área de mais interesse (agricultura ou pecuária). Entretanto, após 

a publicação da Lei n. 9.394/96, na tentativa de se ajustar à nova or-

ganização da educação profissional nela inscrita, a instituição passou 

a ofertar o ensino médio desvinculado do técnico e este dividido em 

dois cursos, Técnico em Agricultura e Técnico em Pecuária, permitindo, 

assim, colocar no discurso uma vinculação da profissionalização ao inte-

resse vocacional do aluno desde a sua inscrição, opção esta que ocorreu 

somente duas vezes, no final de 1997 e de 1998, visto que, no início de 

1999, o governo do estado retomou a instituição.

No período que o SENAR-AR/MS assumiu a gestão, com a (re)or-

ganização do quadro curricular, o curso passou a ser ofertado em qua-

tro anos, não dedicando um período especificamente ao estágio como 

fora feito nos dois anos anteriores. Os convênios com empresas do setor 

agropecuário foram aprimorados e o procedimento da visita de super-

visão não foi utilizado. Outros instrumentos foram elaborados e instituí-

dos no sentido de o aluno ser avaliado pela empresa concedente do es-

tágio e foi definida a obrigatoriedade de elaboração de um relatório do 
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estágio detalhado, fundamentado cientificamente nos conhecimentos 

trabalhados e adquiridos durante os quatro anos do curso, e que deveria 

ser apresentado por escrito e oralmente para uma banca de professores. 

Alguns relatórios foram encontrados nas pastas individuais dos alunos 

no arquivo escolar daquele período.

Na Ficha de Avaliação do Estagiário (SENAR, 1996, p. 1-2), cons-

tavam dois aspectos abrangentes denominados “técnico-profissionais” 

e “humanos”. No primeiro, eram observados o rendimento no estágio, a 

facilidade de compreensão, o nível de conhecimento teórico, a organi-

zação e os métodos de trabalho e a iniciativa/independência/autono-

mia. No segundo, eram avaliados assiduidade, disciplina, sociabilidade e 

desembaraço, cooperação, responsabilidade e liderança, aspectos com-

portamentais muito semelhantes aos observados na dinâmica do pro-

cesso seletivo daquela gestão. Esse instrumento e outros criados pelo 

SENAR-AR/MS, como a obrigatoriedade de elaboração do relatório e 

sua apresentação a uma banca de professores, não deixaram de ser uti-

lizados na avaliação do estágio do curso técnico, mesmo após a saída 

do órgão, com a reativação da fundação, e na gestão do CEPA/UEMS.

No entanto, o estágio não era acompanhado diretamente pela es-

cola. Por essa razão, o processo de avaliação ficava reduzido a um único 

trabalho, o relatório do estágio, que implicava, ao mesmo tempo, um di-

álogo com a banca de avaliação para verificar a aprendizagem do aluno. 

Nas séries iniciais, era exatamente esse processo de acompanhamen-

to, orientação e avaliação processual o que se preconizava e, de cer-

to modo, exigia-se dos professores. Porém, essa não foi uma avaliação 

possível de se fazer naquele momento.

O que o programa educacional do último período estudado preco-

nizou e, de certo modo, desenvolveu foi oportunizar, em distintas ações, 

a formação geral e específica dos escolares, buscando atender, em con-

formidade com a pesquisa de mercado realizada em 1995, “a crescente 

exigência intelectual” que se fazia aos trabalhadores. Com tal decisão, 

foram reprogramadas algumas práticas que vinham sendo realizadas e 

outras resoluções foram tomadas, como a montagem de um laboratório 

de informática, a oferta de curso de espanhol optativo aos alunos, a efe-

tivação de práticas de planejamento interdisciplinar, o estabelecimento 

de convênios com grandes empresas agropecuárias, a oferta de cursos 



170

e reciclagens para empregados e alunos, entre outras. Tratava-se de ou-

tro discurso na instituição, uma outra programação, a (re)invenção dos 

espaços existentes e a produção de novos espaços.

Entretanto, nessa programação, que não foi homogênea ao lon-

go dos cinco anos, uma noção ainda se fez determinante: a de sistema 

ou visão sistêmica. Aplicada, em especial, às unidades de produção, tal 

programação também fez suas entradas nos demais espaços de ensino, 

objetivando demarcar, ao contrário do preconizado sobre as disciplinas 

escolares, a produção e outros campos, que discordavam da fragmen-

tação e concebiam as atividades como totalidades integradas. No caso 

das criações, por exemplo, implicava conceber que o sistema reprodu-

tivo, sanitário e alimentar constituíam partes de um mesmo sistema de 

criação e eram interdependentes (SENAR, 1997).

Para que a noção “sistêmica” se tornasse referência nos discursos 

e práticas não somente do ensino-aprendizagem, mas de todo o fun-

cionamento institucional, ocorreu uma capacitação, ministrada pelo di-

retor51 da instituição na época e sob orientação da superintendência do 

SENAR-AR/MS, na qual foi exigida a participação de todos os sujeitos 

envolvidos com a educação (responsáveis pelas unidades, professores 

e pedagogos).

Desse modo, foram vários os enunciados, e em diferentes discur-

sos, articulados na programação daquele período como elementos do 

dispositivo de escolarização, demonstrando um esforço institucionaliza-

do para compor e conformar subjetividades jovens ao instável e exigen-

te mercado de trabalho.

51 O diretor-geral da instituição na época era graduado em agronomia e havia sido 

diretor, por vários anos, da escola da Fundação Bradesco, que também oferecia habilita-

ção técnica em agropecuária. De sua experiência naquela escola, ele havia trazido a pro-

posta piagetiana, a hierarquização e o controle minucioso do espaço-tempo dos escolares 

e empregados.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este livro tem o objetivo de socializar resultados de pesquisas em-

preendidas sobre o nível médio da educação no país, evidenciando a 

ênfase dada, em diferentes discursos, para a relação entre educação e 

trabalho, em especial desde o final do século XIX.

No primeiro capítulo, realizamos uma aproximação da fabricação 

da instituição escolar como invenção da modernidade e que ainda nos 

é contemporânea. O objetivo foi examinar sua fabricação como maqui-

naria produtora de subjetividades, almejando cobrir toda a população 

infantil e jovem, e quais instâncias implicaram sua instrumentalização 

e objetivação tal qual efetivada no pouco mais de um século de sua 

existência. A escola pública, gratuita e obrigatória, tendo sido pensada 

no país a partir de fins dos oitocentos, teve suas bases lançadas nas pri-

meiras décadas do século passado e foi inserida em um projeto para a 

“nação” brasileira.

Podemos afirmar, por meio da observação dos discursos e das 

formulações aqui retomados, que, para instituir a escola em sua positi-

vidade, foi preciso instrumentalizar diferentes dispositivos, como o da 

escolarização instituída no século XX. Para a naturalização da necessi-

dade da escola/escolarização, ou para que se tornasse “óbvia” a sua im-

portância, foi preciso um conjunto heterogêneo de práticas discursivas 

e não discursivas, dentre as quais se encontram: a invenção da infância; 

a reafirmação da família nuclear; a desqualificação do saber “popular”; 

a instituição do espaço dos especialistas ou expertises; o aparecimento 

da figura do escolar; a afirmação de um espaço-tempo específico aos 

escolares; a homologação de leis e a definição de regulamentos. A esco-

la contou ainda, como um de seus instrumentos iniciais, com as pedago-

gias e tecnologias disciplinares, que contribuíram para a constituição de 

uma “nova” subjetividade: “o indivíduo”. Tal conjunto de acontecimen-

tos foi denominado “dispositivo de escolarização”.

O termo “dispositivo” foi utilizado neste livro a fim de compreen-

der como a maquinaria escolar foi fabricada e como ela funciona. Nesse 

dispositivo, insere-se um jogo de poder ou estratégias de relações de 

CONSIDERAÇÕES
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forças que sustentam saberes e são por eles sustentados. Dessa forma, 

a escola, que aparece para atender a uma urgência social na moder-

nidade, é a parte visível, material, do que denominamos dispositivo. A 

escolarização é um dispositivo regulatório.

Esse dispositivo fez funcionar uma relação entre educação e tra-

balho que, como a escola/escolarização, não existiu desde sempre. A re-

lação entre educação escolar e trabalho produtivo constituiu-se objeto 

de interesse ao longo de todo o século XX, estendendo-se até nossos 

dias, e tem servido para a objetivação não apenas da escola, mas dos 

sujeitos que a frequentaram ou ainda frequentam.

Buscamos problematizar a instituição escolar quanto à relação 

educação para a vida e para o trabalho, que, de diferentes formas, se 

articulou nos discursos oficiais e em outros durante todo o século XX. 

Essa relação e as modalidades de educação escolar oferecidas no país 

(ensino médio, educação profissional) constituem-se elementos do dis-

positivo de escolarização ou são elementos que compõem a rede desse 

dispositivo. Mais ainda, tratamos de problematizar como a educação es-

colar constitui-se como uma forma de racionalização que vem desem-

penhando, nas práticas (individuais e coletivas), um papel fundamental, 

a fim de contribuir para a objetivação dos sujeitos modernos.

Weber (1967, 1980) apontou o ideal prático do puritanismo como 

instituidor de um éthos capitalista que justificou a existência de traba-

lhadores e de “homens de negócio” angustiados por salvação. Subjeti-

vidades individualizantes fundamentadas num imperativo: exercer uma 

profissão como vocação e poupar. Somente com uma rigorosa disciplina 

individual era possível alcançar a realização pessoal e, consequentemen-

te, a salvação. A “explicação” weberiana colocou uma possibilidade de 

investigação sobre a constituição de tipos específicos de subjetividades 

produtivas, deslocando, assim, a atenção do aspecto macrossocial de 

processos do tipo histórico-econômico.

Das explicações possíveis, que se inserem em relações microfísicas 

e não macrossociais, encontra-se a adotada nesta obra. Em diálogo com 

Foucault (2006, p. 342), não consideramos que a instituição (no caso, 

a escolar), em seu funcionamento, restrinja-se a desenvolver um esque-

ma de racionalidade em “estado puro”, mas observamos como algumas 

formas de racionalização se inscrevem em sistemas de práticas, bem 
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como o papel que nelas desempenham. Nesses termos, não se tratou 

de buscar uma “essência” (da escolarização, da sociedade disciplinar ou 

do homem disciplinado) ou compreender o comportamento do indiví-

duo a partir de princípios gerais que, em seu comportamento concreto, 

poderiam ser observados. Tratou-se, antes, de evidenciar e analisar pro-

gramações ou racionalizações específicas que os constituíram em dado 

momento histórico e em dada sociedade. Dessa forma, os discursos em 

circulação no país ao longo do século XX, entendidos como práticas, co-

locaram em evidência essa necessidade com sua racionalidade própria.

Ao examinar, no segundo capítulo, as proposições dos renova-

dores e reformadores da educação nacional das primeiras décadas do 

século passado, expressas nos diferentes discursos em circulação, foi 

possível evidenciar a quase unanimidade acerca da imprescindível ne-

cessidade da educação escolar à formação de subjetividades modernas 

e a colocação do educando como centro do processo educativo, ideias 

calcadas na ciência psicológica e nas pedagogias em voga, como as 

que se alimentaram da proposta educativa “rousseauniana”. Observa-

mos ainda, nos ditos presidenciais e em outros, que o discurso sobre 

a formação dos jovens para o trabalho foi repetido ao longo de todo o 

século XX como saída para a constituição do “caráter nacional” e o “de-

senvolvimento da nação”. A chamada para a profissionalização desde o 

nível médio da educação galgou espaços extremos na década de 1970 

com a instauração da profissionalização média compulsória (as habilita-

ções), cuja obrigatoriedade foi revogada na década seguinte. Em 1996, 

com a promulgação da “nova” lei de bases da educação, o ensino médio 

e a educação profissional ganharam espaços próprios no texto legal, 

entretanto, o ensino médio, vinculado às diferentes tecnologias, acabou 

por colocar as “tecnologias” e o trabalho produtivo em realce ou como 

condição de formação na vida moderna.

Entendendo que tal dicotomia, instaurada nos discursos da ou so-

bre a educação brasileira, possui uma expressão bem acabada na educa-

ção técnica ou profissional, este livro trouxe, nos dois últimos capítulos, 

um recorte do funcionamento de uma instituição escolar instalada no 

município de Aquidauana, MS, entre 1974 e 2001, tendo, portanto, que 

adequar suas programações em conformidade com as mudanças regu-

lamentares previstas nas reformas educacionais do período. Foi possível 
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detectar que, num momento de certa escassez de investimentos para 

com a educação no estado, o governo investiu vultuosas quantias de 

recurso público na construção e no funcionamento inicial da referida 

instituição ainda que, como observado no último capítulo, as queixas 

sobre a baixa qualidade e os poucos investimentos nos setores onde a 

formação para o trabalho deveria se efetivar tenham ocorrido por quase 

duas décadas.

No terceiro capítulo, foi possível evidenciar os jogos de forças ou 

de poder que se efetivaram pela posse da administração da instituição 

entre a esfera pública e a iniciativa privada, aspecto destacado em fun-

ção dos efeitos que produziu na dinâmica escolar e nas programações 

visando à formação dos jovens. Na contramão dos sujeitos da institui-

ção, como professores, técnicos agrícolas e alunos, em 1994, a gestão 

da instituição foi privatizada, passando às mãos do SENAR-AR/MS. Com 

esse acontecimento, acentuou-se a primazia do mercado de trabalho 

como referência no currículo escolar mesmo antes da promulgação da 

LDB, que só ocorreu em 1996. Foi possível observar, porém, segundo 

as fontes consultadas, que a relação da instituição com os órgãos go-

vernamentais no estado, mesmo no período anterior à privatização, foi 

marcada por estratégias diversas visando manter certa autonomia insti-

tucional. Como exemplo, em algumas circunstâncias, a instituição tomou 

decisões à revelia do regulamentado, cometendo certos “ilegalismos”. 

Tais práticas, na contramão da legislação em vigor, foram, entretanto, 

consentidas, evidenciando que a instituição possuía força política no 

estado.

O último capítulo analisou como o espaço-tempo destinado à for-

mação de técnicos no CERA passou por transformações ao longo das 

décadas estudadas, evidenciando que, em diferentes programações do 

ensino, nas diferentes administrações, esses lugares de formação foram 

objeto de críticas por parte dos profissionais da instituição — como pro-

fessores, coordenadores e diretores — e também dos alunos.

A figura central das críticas, ou dos ataques, foram os responsá-

veis pelos setores de produção, que tiveram seus papéis várias vezes 

reordenados na tentativa de melhorar a formação dos estudantes para o 

mercado de trabalho. Porém, entre os aspectos apontados como incom-

petência dos setores produtivos na década de 1970 e, depois, na década 
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de 1990, durante a privatização, estava a questão do “perfil do técnico”. 

Nos anos 1970, havia a reclamação sobre sua indefinição e, na gestão do 

SENAR, o perfil foi definido por meio de uma pesquisa junto ao setor 

agropecuário do estado de MS, delimitando as principais competências 

do técnico, segundo seus possíveis empregadores.

Aqueles jovens, subjetividades (con)formadas em uma racionali-

dade própria, que deu primazia ao mundo/mercado de trabalho, podem 

ou não tê-la adotado plenamente como referência em suas vidas. No en-

tanto, como parte das forças em jogo, foram “razoavelmente” capacita-

dos como subjetividades individualizantes, produtivas e consumidoras 

fundamentais ao modelo neoliberal de sociedade em curso.
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